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TERCEIRO MUNDO 

AOS LEITORES 

O 
nosso apelo aos loitores e 
amigos de terceiro mundo 
teve uma resposta muito 

positiva. O ritmo da campanha de 
assinaturas cresceu 
consideravelmente. Desde 
Roraima e Rondônia, passando 
pelo Nordeste até o Sul, estamos 
recebendo numerosas assinaturas. 
Registramos com satisfação dois 
exemplos, entre outros: o da ativa 
colaboradora de João Pessoa, 
que, em menos de um mês, nos 
mandou 20 assinaturas e o de um 
numeroso grupo de funcionários 
do Banco do Brasil em Vila 
Carrão, São Paulo, que, 
coletivamente, assinou a revista. 
Nossa meta, de duplicar até o final 
do ano o nosso quadro de 
assinantes, não é, assim, irreal, 
sobretudo contando com o apoio 
dos atuais subscritores. Basta que 
cada um consiga um novo 
assinante e a meta se cumpre. De 
alguns, estamos recebendo mais 
de uma nova assinatura, 
compensando as entidades e 
mesmo pessoas que não têm 
condição de conseguir o outro 
assinante. 
terceiro mundo "stá passando por 
um momento auspicioso. Todos 
os nossos serviços - redação, 
correspondentes, administração, 
circulação, informática, 
documentação - estão 
empenhados em melhorar o nível 
da revista. Tanto os leitores 
quanto nós, que fazemos a revista, 
temos uma visão muito clara do 
que significa um órgão de 
informação independente e 
al inhado com as causas do 
Terceiro Mundo. 

. * 

Duas correções de erros da edição 
anterior: o artigo sobre o FMI em 
Gana, que aparece sem 
assinatura, é de autoria de Carlos 
Castilho. A nota da redação 
"Globo censura Dias Gomes" 
aparece, erroneamente, assinada 
por Yaci Nunes, que nada teve a 
ver com a mesma. Ficam feitas as 
correções. 

SUMÁRIO 

;> CARTAS 

5 PANORAMA TRICONTINENTAL 

MATÉRIA DE CAPA 

1 O J\ngola: A paz depende de Pretória 

AMÉRICA LATINA 

16 EI Salvador: Vazio de poder 
19 "A água está cheia de tubarões" 

?O O perigo de um golpe de estado 

21 Nicarágua: Negociação fracassada 

24 r.1éxico: Fora da lei 

OCEANIA 
'.>8 Belau: lJm arquipélago na mira dos EUA 

NORTE/SUL 
:10 As ONG e a democracia 

F.CONOMIA 
~2 Bancos islâmicos: O êxito dos bancos não-usurários 

34 Agitação no setor financeiro 

MINORIAS 
39 F.quador: Uma ameaça real 

r.1ULHER 
41 Malásia: Em busca de uma nova vida 

COMUNICAÇÃO 
42 r.1ulheres ganham jornal: Cunhary 

43 Um modelo em crise 

ESPECIAL • 
44 Uruguai: Reflexões sobre os escombros que a 

ditadura deixou 

SUPLEMENTO BRASIL 

50 Transportes: Caminhos do Brasil 

55 Energia: A solução do biogás 

57 Tributo: A divisão do bolo 
59 Comportamento: Uma sociologia da inflação 

61 Uaio 
63 Ensino: Uma revolução na educação? 

65 Linguagem: A criativa agitação do idioma 

66 Na fronteira Brasil-Uruguai, o portunhol vira idioma 

69 Tudo bem, foi fumo sem fogo 

71 Língua: desafios na África 

71 O romeno, raiz latina no leste europeu 

72 Cultura : O museu reconta a história 
Benedetti: reflexões sobre 
a ditadura 



CARTAS 

Os grupos oprimidos 

terceiro mundo 1t5urpreendeu­
me: em suas pilgmas sabe conden­
sar o modo de vner e de senbr de 
nossos povos, com artigos de gran­
de qualidade e fotografias (embora 
escassas) muito apropnadas. Con­
sidero de suma 1mportáncia que pu­
bliquem art gos sabre os gt;Upos 
opr midos ou marginais /mulheres, 
doentes mentais, k!sb1cas, homos­
sexuais, prostitutas, V1C1ados em 
drogasl, em relação a trabalho, \ d..1 
social e partic1paclio polfl ca. lmag,­
no que, como o nosso Terceiro 
Mundo, eles sofrem vexames que os 
f!flig""'1 e ma,.,rizaf"I. 
Marieta Guerrero Marfn 
La Candelaria, Caracas 
Venezuela 

1\ luta pela informacão 

Parabemzamos a Editora Tercei­
ro Mundo pelo brilhante trabalho 
que vem desenvolvendo. Pela se­
nedade, honestidade e pela ética 
profissional, tão pouco valorizada 
neste pafs, dese1amos que a revista 
continue assim e cresça cada vez 
mais, po,s vocés merecem. 

Funcionários do Banco 
do Brasil 
Agência de Vila Carrão 
S.P - Brasil 

Movimento sindical 

Quero parabemzA-los pelas re­
portagens, bem como polo sou valor 
h1stónco e as poss bi dades de 
aces..<:e às vJnas mformaçôes. Te­
nho notado que terceiro mundo 
tem-se apnmorado em seus nfor­
mes a vilr,os segmento~ soaaIs, a 
cadamés. 

GostaTJa de ter um pos c ona­
mento ma'S detalnado (se possfveQ 
dos mownenlos smdicaIs dos paf­
ses do Terceiro Mundo, e ainda que 
losse feita uma reportagem dos nos­
sos movimentos s nd1ca1s, berp co­
mo do mo~ mento estudantil. 

Ana Maria Kara José Freire 
Ribeirão Preto - S. Paulo 

A causa palestina 

~ mwto bom sabermos que 
existem pessoas censc entes do que 
estA realmente ocorrendo no mundo 
e na Palestina. Para isso, vocés de 
terceiro mundo estãocontribumdo 
imensamente cem nossa luta. Os 
meios de comunicaçAo possuem o 
dever, diante de todos os povos, de 
mostrar o~ fatos cerno eles sáo, para 
que as pessoas se conscientizem e 
busquem soluções. 

A reportagem que vocés fizeram 
numa Area proibida (ver terceiro 
mundo n? 108) cenfirmou que - pa­
rece d1ffcil de acreditar - as a/deras 
palestinas são verdade,ros campos 
de concentração, onde o povo pa­
lestino vive debaixo de humilha­
ções, da v1oléncia e de leis sionis­
tas, em sua própfla terra. Onde estA 
a consciénc1a dos siomstas, que ca­
çam razIstas e lhes aplicam a sen­
tença de morte, se eles própflOS 
praticam o. mesmos atos na Pales­
tina? De oprimidos pelo nazismo, 
passaram agora a opressores. Mas, 
não vão catar o gflto de luta do povo 
palestino, que continuarA a ganhar 
a adesão dos que reccnhecem a 
justiça da causa. 

Quero parabenizA-los em nome 
da Ass:x:ia;ã:) Cubai Palesfna Sanaud 
(Voltaremos) de Santa Maf/a. 

Sarnira Mustafa 
Santa Maria - RS - Brasil 

A ids. uma questao social que precisa relegar o moralismo 

Ver a realidade toda 

Ao obseNarmos uma Arvore, 
podemos enxergar não apenas uma 
parte dei,,, mas a ifrvore todinha. 
Esta percepção integral é o que nos 
celoca acima dos macacos, na es­
cala da evolução. Este raCJOcfmo é 
para dizer éls pessoas que, ao ana­
lisarem a questJo da aids não en­
xerguem apenas os aspectos que 
tém sido enfatizados desde o mbo 
pelos me,os de comumcaçAo. Um 
destes aspectos é o sexual, a ponlo 
de, no mfc,o, ela se chamar célncer 
ou peste gay. 

Não nego este aspecto na per­
cepção da aids, mas acontece que 
não o coloco em ev1déncia, po,s, se 
o fizesse, estana observando ape­
nas um dos frutos da longa h1stófla 
de guerras, ódios, lutas de classes, 
opressão e mJSéfla de todos os ti­
pos, mclus,ve a caréncía sexual a 
que somos submetidos desde a pu­
berdade. 

Por so, quero parabemzar ter­
ceiro mundo pela excelente re­
portagem do n9 108, sobre a aids: o 

aspecto socJDI foi colocado 11cIma do 
sexual, daf o sucesso do trabalho. 

O governo brasileiro coloca um 
lindo rosto humano para dizer o se­
gwnte: "Quem vé cara não vé aids". 
Q que tem uma coisa com a outra? 
Por que não sAo mais claros? Não 
sabem, náo podem, náo devem? 
Por que nAo simulam o vfrus, inclu­
sive os seus movtmentos, formas de 
transmissão, etc. e o celocam na 
TV? Seria uma forma mais educati­
va e mforrnaltva do que esse negó­
cio do que "quem vé cara não vé 
aids". 

Colocar palhac,nhos chorando 
por causa da aids, como fizeram na 
época do carnaval, também não 
estA certo. As cnanças tém os pa­
lhaços como algo ligado ao somso. 
Af teremos que explicar para elas, 
além do lance da camisinha, o 
drama dos palhacmhos contami­
nados pela aids. Q que as crian­
ças vão pensar? Eu gostar,a que to­
dos atentass~m para essa realt­
dade. 
José Carlos Ribeiro Lima 
Goian1a - G O - Brasil 

Palestina: a 1mportãncia de mostrar os fatos como eles sao 



CARTAS 

O povo irmão da N icarágua 

ns últimos acontecimentos na 
América Central motivam-me e até 
me obrigam a expressar repúdio, 
como uruguaio e latino-americano, 
ao ataque que sofrem a Nicarágua e 
o Panamá. Estive na pátria de Ru­
ben Dario e convivi com os filhos de 
Sandino e as Brigadas Internacio­
nalistas (participei da ~ Brigada Jo­
sé Artigas, na colheita do café em 
1987) e isso me faz assumir mais 
profundamente o compromisso, a 
solidariedade e a denúncia. 

É necessário que incentivemos a 
solidariedade ao povo irmão da Ni­
carágua, que com seu esforço, te­
nacidade e herofsmo esléi cons­
truindo uma sociedade democrática. 

Igualmente, torna-se necessária 
a solidariedade com o povo irmão 
do Panamá, que luta por recuperar 
a soberania sobre o Canal. Deve­
mos denunciar o atropelo, a agres­
são e a prepotência dos Estados 
Unidos, que desconhecem a sobe­
rania e a autodeterminação dos po­
vos. 

Fiquemos alertas ante uma 
eventual intervenção - mais uma -
em nossa pátria grande. Que não 
volte a ocorrer o que sucedeu a 
Granada ou às Malvinas. 

Guillermo Font 
Cooperativa de Habitações 
Mesa 1 
M ontevidéu - Uruguai 

A batalha da produção 

Fonte única 

Sou leitor e assinante desta ex­
celente revista. Desejo felicitá-los, 
pois se trata de uma fonte pratica­
mente única de informações sérias 
para se conhecer a problemática de 
nosso castigado Terceiro Mundo. 

/\ ntonio Torossian 
Montevidéu - Uruguai 

A polêmica do trem 

A falta de incentivos do governo 
federal vem tornando o sistema fer­
roviário cada vez mais esquecido 
pelo povo brasileiro. Sendo uma 
das empresas de maior património 
da América Latina, a Rede Ferroviá­
ria Federal corre o risco de se tornar 
uma empresa privada, o que faria 
do povo o maior perdedor. 

Se tivesse havido maior expla­
nação sobre o que seria a Ferrovia 
Norte-Sul, talvez a polêmica do trem 
não se agravasse ao ponto que 
chegou. Mas, ao invés de construir 
a Norte-Sul, por que não renovar 
totalmente o sistema ferroviário do 
país e recuperar assim a simpatia 
popular? Depois disso, poderfamos 
construir outras ferrovias, o que já 
se provou ter dado certo em pafses 
desenvolvidos. É o transporte mais 
seguro, rápido e económico. 

Joaquim Helênio 
Fortaleza - Ce - Brasil 

Timor Leste 

Venho sugerir que se faça uma 
reportagem completa sobre a atual 
situação da antiga colónia portu­
guesa do Timor Leste. Há muitos 
números não vejo nada publicado 
sobre o assunto, sobre o qual pas­

sei a interessar-me ao tomar conhe­
cimento da luta heróica e desigual 
da Frente Timorense de Libertação 
Nacional (Fretilin) pela liberdade e 
autonomia de seu povo, subjugado 
pelos imperialistas indonésios. 

Denuncio o total desinteresse do 
governo brasileiro para com a causa 
timorense, tendo, inclusive, acen­
tuado a aproximação em relação ao 

governo indonésio, sendo segwdo 
pela Austrália, que a princfpio vinha 
pedindo a retirada das tropas inva­
soras. Pelo que sei, apenas Portu­
gal rompeu suas relações com a na­
ção agressora. 

José Salvador A. ºNeto 
Brasllia - DF - Brasil 

Canção de paz 

Houve uma era, em que o ho­
mem respeitava a natureza e procu­
rava cultivá-la, amava seus seme­
lhantes e se localizava num univer­
so tribal. O homem cresceu, sobre­
viveu aos perigos, evoluiu. Mas, no 
tempo, tornou-se egocêntrico, 
egofsta, e escravizou onde havia li­
berdade, prostituiu onde havia pu­
reza, castrou, tolheu, reprimiu onde 
se exigia autonomia. O ódio frutifi­
cou onde havia amor, e a guerra, 
onde havia paz. 

HoJe, esse mesmo homem paira 
sobre a cabeça da humanidade. 
Reprime povos que lutam pela bus­
ca de seu próprio destino e que que­
rem segui-lo em paz. Mata e tortura, 
quando se vê acuado pelos recla­
mos da justiça social e popular. Glo­
rificam-se o ódio e a guerra e des­
prezam-se o amor e a paz entre os 
povos. Mas, existe uma força, que 
desperta a consciência e o coração 
de cada ser para a vida, para que 
busque, com força e vontade, o so­
nho da liberdade. 

Sou professora de dança e fiz 
esse poema para ser lido antes que 
meus alunos entrassem em cena, 
com fundo musical de Pink F/oyd. 
Quero agradecer pela veracidade 
com que terceiro mundo transmite 
os fatos, uma revista que documenta 
fatos reais e nos alerta. A vocês, 
meu afeto, gratidão e cariimo. Con­
tem comigo para sempre, e de ver­

dade. 
Sheila de Olivei ra Bezerra 
Realengo - R io de Janeiro 

Luta pela justiça social 

Parabéns a terceiro mundo 
pela linha editorial independente e 

progressista, o que a torna porta-voz 
das consciências oprimidas do pla­
neta. Não deixo por menos: eu os 
profbo de esmorecerem na luta por 
uma sociedade mais justa. 

Gostaria de sugerir matérias so­
bre a preservação da natureza nos 
grandes parques nacionais africa­
nos, matérias históricas sobre a tu­
multuada independência de Angola, 
sobre Cuba e também sobre os 
grandes /(deres do Terceiro Mundo. 
Gostaria também de saber os ende­
reços da agência Angop e da revista 
angolana Novembro. 

Ricardo Teixeira Barbosa 
Porto Alegre - R.G. Sul -

Brasil 

Nota da redação: Para con­
tatar a agência angolana de no­
tícias Angop e a revista Novem ­
bro, escreva para a Rua Álvaro 
Alvim, 31/501 - Cep 20 031 -
Cinelândia - Rio de Janeiro -
RJ Brasil . Telefone: 
(021\??0-9439. 

O ideal de Che 

Cumprimento-os pelo número 
dedicado a Che Guevara (ver ter­
ceiro mundo ng 104), no qual se 
expressa todo o ideal de seu pen­
samento. Esta carta é para solici­
tar-lhes que analisem em um artigo 
a gestão governamental do Partido 
Colorado, na qual muitas promes­
sas eleitorais ficaram esquecidas. 

César Pernas 
Maldonado - U ruguai 
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PANORAMA 

ÁRABES· 

Cúpula apóia OLP e 
rebelião palestina 

Arafat: um avanco decisivo 

D " reunião de cúpula 
árabe, em Argel, no iní­

cio de junho, expressou total 
apoio à rebelião palestina 
nos territórios ocupados por 
Israel, fortalecendo, ao 
mesmo tempo, a Organiza­
ção para a Libertação da 
Palestina e seu líder, Yasser 
Arafat. 

No início da reunião, em 
discurso aos 21 chefes de 
Estado árabes, Arafat fizera 
um apelo, lembrando que 
"os olhos dos nossos filhos 
e de nossos anciãos estão 
fitando esta assembléia. Não 
os desiludam". 

A declaração final do en­
contro foi uma vigorosa res­
posta de apoio à luta pales­
tina, reiterando, ao mesmo 
tempo, a necessidade de 
convocação de uma confe­
rência internacional de paz, 
com a participação de todas 
as partes envolvidas no con-

flito, principalmente a OLP, 
e sustentando a cr iação de 
um Estado palestino. 

Contrariando a opinião 
do líder líbio Muamar Kada­
fi, a assembéia árabe optou 
por evitar um pronuncia­
mento formal sobre o plano 
do secretário norte-ameri­
cano George Shultz, apre­
sentado dias antes ao Egito, 
Síria, Jordânia e Israel. A 
decisão foi considerada uma 
maneira de deixar desem­
baraçado o caminho a 
eventuais 1nic1at1vas, que 
possam facilitar negocia­
ções. 

Outras decisões impor­
tantes foram o convite do rei 
Hussein a Arafat, para que 
visite a Jordânia, e o apoio 
económico que a OLP pas­
sará a receber regularmente 
dos Estados árabes, no valor 
de 20 milhões de dólares 

mensais. 

BRASIL· 

Sarney recebe 
chanceler palestino 
lo I m encontro 111e1c1 

hora com o presidente 
José Sarney marcou a pri­
meira visita oficial do chefe 
do Departamento Político eia 
Organizacão para a Libertacão 
da Palestina-OLP ao Brasil, 
no dia 23 de junho. Farouk 
Kadoumi recebeu do gover­
no o tratamento ele chance­
ler, em razão do "apoio do 
governo brasileiro à auto­
determinacão e autonomia 
do povo palestino", segundo 
explicacão do ltamarati. 

No encontro com o pre­
sidente José Sarney, Farouk 
Kadoumi transmitiu mensa­
gem do líder da OLP, Yasser 
Arafat, agradecendo a posi­
ção favorável brasileira às 
reivindicacões palestinas. O 
chefe do Departamento Políti­
co da OLP transmitiu ao pre­
sidente Sarney o desejo de 
sua organização de obter a 
concessão ele status diplo­
mático para sua representa­
cão no Brasil. Embora essa 
questão não tenha tido resposta 
imediata, o governo bra -
sileiro reiterou o reconhecimento 

d I OLP como representante 
cio povo palestino e renovou 
"o apoio à causa que dá no­
me à OLP", conforme frisou o 
chanceler Abreu Soei ré. 

O chanceler brasileiro as­
sinalou aincia que o Brasil 
mantém a coerência de suas 
posições sobre a questão, 
tencio votado a favor, inclu­
sive, das recentes resolucões 
605, 607 e 608 das Nacões 
Unidas, que condenaram as 
deportacões de cidadãos 
palestinos por parte de Is­
rael, nos territórios ocupa­
dos. "O Brasil, unindo-se ao 
sentimento predominante 
na comunidade internacio­
nal, deu integral apoio 
àquelas decisões", disse Sodré. 

A OLP tem um escritório 
em Brasília desde 1979 e 
pretende ver elevacio o nível 
da sua representacão, como 
já ocorre na Nicarágua, Bolí­
via, Cuba, Peru, México e 
outros países. Mais de 300 
parlamentares manifestaram 
seu apoio ao reconheci­
mento diplomático da OLP 
pelo governo brasileiro. 



PANAMÁ: 

Não há acordo com Reagan 

O O presidente do Pana­
má, Manuel Solís de 

Palma, afirmou que o go­
verno de seu país não che­
gou a qualquer acordo com 
as sucessivas delegações 
enviadas pela administração 
Reagan, simplesmente por­
que não houve acordo se­
quer quanto ao que deveria 
ser discutido. Os Estados 
Unidos queriam negociar a 
saída do general Manuel 
Noriega do país - embora o 
general, comandante da 
Guarda Nacional, não tenha 
participado de qualquer 
reunião - mas, segundo So­
lís de Palma, "não se pro­
nunciavam sobre o ressar­
cimento dos danos causados 
ao Panamá pelo bloqueio fi­
nanceiro norte-americano, 
que alcançam a cifra de 1,5 
bilhão de dólares". 

"A proposta norte-ameri­
cana consistia em anular o 
indiciamento que o general 
Noriega tem em dois tribu­
nais dos Estados Unidos, em 
troca de sua renúncia ao 
cargo de comandante da 
Guarda Nacional, no dia 12 
de agosto, e abandono do 
país no mês de setembro 

próximo", afirmou o presi­
dente. Logo após as fracas­
sadas negociações com o 
Panamá, agências noticiosas 
divulgaram telex proceden­
tes de Washington, sobre o 
suposto "desaparecimento" 
dos documentos que "fun­
damentam" as acusações de 
narcotráfico contra o general 
Noriega. As informações as­
sinalam que os mesmos te­
riam sido subtraídos da em­
baixadçi norte-americana no 
Panamá e destruídos pelo 
pessoal da DEA, a agência 
norte-americana de com­
bate às drogas. 

A agência panamenha de 
imprensa, Panapress, afir­
mou que "seria incrível, no 
mínimo" que uma repre­
sentação diplomática como 
a norte-americana, tão bem 
guardada, possa ter sofrido 
um roubo desse tipo. "Essas 
notícias, na verdade, apenas 
confirmam que tais docu­
mentos jamais existiram". E 
lembra que "alguns altos 
funcionários do governo 
Reagan, pedindo anonimato, 
disseram à imprensa norte­
americana que as acusações 
contra Noriega são de fundo 

político e visam a desestabi­
lizar o governo consti tucio­
nal do Panamá, com o obje­
tivo de impor outro gover­
no, dócil aos interesses dos 
Estados Unidos", conclui o a 
nota da Panapress. 

"Ao tratar o tema da re­
paração pelos danos do blo­
queio financeiro, os repre­
sentantes do governo norte­
amencano se limitaram a 
formular promessas vagas, 
demonstrando a falta de 
empenho por um eventual 
cumprimento", afirmou o 
presidente Solls de Palma. O 
ministro do Comércio, Mário 
Rongoni, disse, por sua vez, 
que o Panamá demorará 
muitos anos para cobrir as 

RIO 

perdas sofridas com a 
agressão de Washington. "A 
curto pra,o, a economia não 
tem possibilidades de recu­
perar, sem ressarcimentos, 
os nlveis anteriores à crise", 
assinalou. Considerou, con­
tudo, que as exportações 
estão normais e que um re­
cente Acordo com empresas 
centro-americanas permitirá 
a regularização dos paga­
mentos ao exterior. 

O novo ministro da Fa­
zenda, Orville Goodin, por 
sua vez, destacou que a 
"profunda recessão provo­
cada pelas sanções econô­
m icas está sendo superada, 
graças à solidariedade lati­
no-americana". 

Cônsul debate na 
Câmara do Rio 

O No Rio de Janeiro, o 
cônsul do Panamá, 

Maurício J. Barés Weeden, 
fez, na Câmara de Vereado­
res, uma exposição sobre o 
quadro da luta em seu país. 
As informações prestadas 

pelo diplomata panamenho 
foram muito bem recebidas 
pela numerosa e atenta as­
sistência, que inclula políti­
cos, legisladores e dirigentes 
profissionais. Na foto, as­
pecto da reunião. 



PANORAMA 

EQUADOR: 

Boria anuncia 
seu plano de governo 

Borja: crescer para pagar 

D O presidente eleito do 
Equador, Rodrigo Bor­

ja, disse que a partir do 10 
de agosto próximo, quando 
toma posse, seu governo 
adotará uma política inter­
nacional soberana e logo 
restabelecerá relações com a 
Nicarágua. Para a política 
econômica equatoriana, 
prometeu "uma mudança de 
rumos de noventa graus". 

Boria, eJeito pela Esquer­
da Democrática (ID, soc1al­
democrata), assegurou que 
pretende chegar à paz e à 
concórdia na América Lati­
na, além de incorporar seu 
país ao Movimento dos 
Não-Alinhados, ao Grupo 
de Apoio de Contadora, ao 
Grupo dos 77 e ao Grupo 
dos Oito, ou do Rio de Ja­
neiro. Definiu-se pelo prin­
cípio da não-intervenção e 
pela autodeterminação das 
nações. 

O dirigente do futuro 
partido do governo, Efrén 
Cocios, confirmou que uma 
das prioridades da Esquerda 
Democrática é restabelecer 
as relações com a Nicará-

nua, interrompidas em 1985. 
Borja e seu partido têm sido 
os críticos mais severos da 
política exterior do governo 
de León Febres Cordero, so­
cial-cristão. 

O presidente eleito asse­
gurou que pensa discutir, 
"em ambiente de harmonia 
e confiança mútua", as 
questões de fronteira com o 
Peru, na zona amazônica do 
Equador. Assinalou, nesse 
sentido, que deseJa fortale­
cer organismos regionais, 
como o Sistema Econômico 
Latino-Americano-Sela, a 
Organização Latino-Ameri­
cana de Energia-Olade e o 
Acordo de Cartagena, mais 
conhecido como Pacto An­
dino. 

Outro propósito do pre­
sidente eleito do Equador é 
o de aumentar a participa­
ção de seu país nos esforços 
para se criar uma Nova Or­
dem Econômica lnternacio­
nal-Noe1. Borja disse ainda 
que pretende propor a ação 
coniunta dos países deve­
dores, de modo a que consi­
gam uma solução política 
para a questão da divida 
externa (9,6 bilhões de dó­
lares no Equador). Sobre a 
dívida equatoriana, disse ser 
partidário da subordinação 
dos pagamentos às necessi­
dades do desenvolvimento e 
crescimento do país. Consi­
dera "uma berbaridade" a 
destinação ' de 73% das divi­
sas conseguidas pelo Equa­
dor para o pagamento aos 
bancos credores. 

Rodrigo Boqa assumirá a 
direção de .um pais envolvi-

do em forte crise, marcada 
por um déficit de aproxima­
damente 1,3 bilhão de dó­
lares no setor público, dese­
quilíbrios no setor externo, 
devido à baixa dos preços 
do petróleo, e uma dívida 
externa por negociar. Ele 

NAMÍBIA: 

acredita que ainda tem valí­
dade o modelo de substitui­
ção de importações, mas 
considera que "deve ser 
reorientado, para incluir um 
agressivo sistema de indus­
trialização para produtos de 
exportação". 

O boicote estudantil 

Protestos da maioria negra denunciam ação do racismo 

O Mais de 20 mil estu -
dantes entraram em 

greve no norte da Namíbia, 
devido à recusa do governo 
sul-africano em retirar as 
bases militares que se en­
contram nas proximidades 
das escolas. O boicote esco­
lar começou em março, em 
Ponhofi, onde cerca de 600 
alunos suspenderam as ati­
vidades, exigindo a retirada 
da base de treinamento de 
contra-insurgência, localiza­
da nas proximidades da uni­
dade de ensino secundário. 
No correr das semanas, a 
adesão espalhou-se pela 
Ovambolãndia, no norte 
namibiano, chegando ao 
começo de junho com mais 
de 30 estabelecimentos de 

ensino paralisados. Pais, 
professores e estudantes 
consideram as bases milita­
res próximas como uma sé­
ria ameaça à vida das pes­
soas. 

O motivo é que as escolas 
costumam sofrer com o fo­
go cruzado, durante os con­
frontos entre as forças de 
segurança e os guerrilhei­
ros do Exército de Liberta­
ção Popular da Namíbia 
(PLAN). 

O PLAN é ô braço arma­
do da Organização do Povo 
do Sudoeste Africano (Swa­
po), que sustenta uma 
guerra de guerrilhas contra 
a ocupação ilegal sul-africa­
na do território da Namíbia, 
nos últimos 20 anos. 



PANORAMA 

ÁFRICA DO SUL: 

Os Mirages 
argentinos 

D Está provo , nrlo csI -
culações a presença ele 

aviões "M1rnge" argentino" 
na África elo Sul. A revIst 
especializada britânica Ja­
ne·s levanta a hipótese de se 
tratar de possível venda ele 
aviões a Pretóna. 

Circulam rumores ele qu<' 
as fuselagens desses av1õe 
teriam sido descarrcgad, 
em diferentes portos su 
africanos, para não dar n 
vista, sendo depois trans 
portadas para a fábrica "A­
tlas Aircralt Corporat1on" 
para a montagem e a mo­
dernização com motores, 
radares e armamento novos. 
A Jane's acrescenta que fun­
cionários sul-africanos reco­
nheceram, em declarações 
particulares, que a única 
fonte viável de aviões ne 
combate modernos é a ob­
tencão nos caças francnses, 
de sP.gunda mão, péira mo­
dermzacão no país. 

A publicação cita infor­
r.iacões procedentes da Áfri­
ca do Sul, segundo as quais 
nesse país estão trabalhanno 
engenheiros e técnicos is­
raelenses, que antes partici­
param do pro1eto do caça­
bombardeiro "Lavi", já 
abandonado por Tel Avív. 

Dana a posição do gover­
no argentino de membro do 
Movimento nos Países Não­
Alinhados e de opositor do 
aparthe1d, (a Argentina rom­
peu relacões diplomáticas 
com a África do Sul), é es­
perada, nos meios africanos, 
uma explicacão ade(]uada 
sobre a finalidade desse 
aparelhos na África do Sul. 

Mason 11rocurando negar a respon:,ab1hdade 

ARGENTINA: 

Ex-general pode 
pegar prisão perpétua 
O 

/\o comparecer ante 
a Justiça argentina, o 

ex-general Guillermo Suá­
rez Mason. um dos pr1ncI­
paIs acusados por violação 
aos direitos humanos, pro­
curou 1ust1ficar-sc, recor­
rendo à chamada "lei da 
obediência devida", que li­
vrou da responsabilidade 
criminal a centenas de ofi­
ciais implicados em torturas, 
assassinatos e desapareci­
mentos de pessoas. O ex­
militar afirmou que o país 
foi dividido em áreas, para 
maior facilidade do trabalho 
na repressão, durante a di­
tadura militar (1976-1983), e 
o chefe de cada área tinha 
autonomia para decretar or­
dens de prisão. 

A lei da obediência devi­
da foi promulgada pelo go­
verno em Junho de 1987, 
eximindo, dos crimes come­
tidos durante a chamada 
"guerra suIa", os oficiais de 
níveis inferiores ao de te­
nente-coronel e também os 
chefes militares que, supos­
tamente, não tiveram a res­
ponsabilidade de baixar tais 

ordens. A Suprema Corte de 
Justiça entendeu que os 
chefes elas subzonas de re­
pressão, que dependiam de 
um comando 10nal, não ti­
veram responsabilidade na 
elaboração das ordens, 
limitando-se a cumprir 
determinações superio-
res. 

O nepoimento ne Suárez 
Mason, ex-comannante do 
primeiro corpo do exército, 
seniado em Buenos Aires, e 
ex-chefe da primeira zona 
de segurança, revelou que 
os responsáveis das sete 
subzonas sob seu comando 
tinham liberdade para efe­
tuar a repressão e contavam 
com listagens detalhadas 
dos presos desaparecidos. 
Na área comandada por 
Suárez Mason, ocorreram 
50% dos 30 mil desapareci­
mentos de opositores da 
ditadura militar. "O ex-ge­
neral foi dono da vida e da 
morte de 14 mil pessoas", 
afirmou o promotor Luís 
Moreno Ocampo, ao fun­
damentar sua acusação. As 
detencões clandestinas eram 

chamanas de "ações enco­
bertas", e os m1lit11res agiam 
Sf'm uniformes, nem inenti­
f1cação, ut1lizonelo na tarefa 
carros sem placas. 

O ex-mili tar disse nesco­
nhecer essas "oções enco­
bertas" e negou saber da 
existênci11 no 21 campos no 
concentração de presos po­
líticos no região m1l1tar q1Ie 
comannava. Anmitiu, tão 
somente, haver v1s1tado o 
campo "EI Olimpo", em 
Buenos Aires, descrevendo 
o lugor como "área para 
reunião dos detidos". Se­
gundo o Jornal argentino La 
Nación, "estas declarações 
causaram mais indignação 
nentro do próprio exército, 
do que aquelas que fez antes 
ne fugir do país, em 1984". 

Suárez Mason fugiu da 
Argentina para não respon­
der Judicialmente por mais 
de uma centena de acusa­
ções, devido a violações dos 
n1reitos humanos e enrique­
cimento ilícito, isto quando 
presidia a estatal do petró­
leo, em 1980. Antes ne fugir, 
o ex-ministro reuniu seus 
subordinados e avisou que 
iria desaparecer, "pa ra não 
p11gar o pato". A rlecisão de­
sagradou seus colegas, pois 
significava reconhecer a cul­
pa pelos delitos cometidos, 
considerados como parte rle 
uma política just:1, rlestinarla 
a salvar a Argentina das 
garras do comunismo. 

Ao ser interrogado pelo 
tribunal, Suárez Mason disse 
que os planos de repressão 
já tinham sido "elaborados 
antes" que ele assumisse o 
comando, e que os oficiais 
tinham autonomia para 
efetuar prisões e torturas. 
Na Argentina, poucos rluvi­
dam que, apesar dos esfor­
ços do ex-general para exI­
mIr-se das responsabilida­
des que lhe cabem, seu des­
tino será a prisão perpétua. 
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PERU: 

O desafio 
da economia 

D ''ara impor correções 
de rota na politica eco­

nómica e debelar o perigo 
inflacionârio, um novo gabi­
nete foi empossado pelo 
presidente Alan Garcia, em 
meados de maio, tendo co­
mo primeiro-ministro o ve­
terano dirigente aprista e 
senador Armando Villanue­
va, de 76 anos. É o terceiro 
gabinete em três anos de 
governo aprista e terá como 
tarefa maior controlar a 
economia, que vem sofren-

Alan Garcia muda o gabinete 

do os efeitos das baixas re­
servas de divisas, lndices 
crescentes de inflação, uma 
forte tendência à dolarização 
e um déficit fiscal que de­
verá chegar a 11,5% do PIB, 
em dezembro, segundo as 
projeções. 

Ao aceitar a renúncia do 
gabinete anterior, chefiado 
por Guillermo Larco Cox, o 

presidente Alan Garcia defi­
niu a extensão dos proble­
mas, assinalando que "o 
país, ao crescer, consumiu 
suas reservas, e a maior ca­
pacidade aquisitiva começou 
a traduzir-se em inflação", e 
reconheceu que Armando 
Villanueva chegava ao go­
verno "em momento dos 
mais difíceis". 

No comando da econo­
mia, está o também senador 
aprista e empresário César 
Robles Freyre, a quem com­
pete definir uma nova políti­
ca, que possa melhorar o 
entendimento peruano com 
os credores externos e redu­
zir as tensões entre o gover­
no e o empresariado. Além 
da presença de Robles, a 
tarefa de aproximação com 
o empresariado contaria 
com o respeito de que goza 
o novo ministro da Indús­
tria, Guillermo Arteaga, em­
presário independente e 
com investimentos nas áreas 
de mineração, transporte e 
construção civil. 

Entre os planos de Robles 
estaria um programa de de· 
sestatização, envolvendo as 
empresas públicas não-es· 
tratégicas, em torno de 100, 
responsáveis por pesadíssi­
mos prejuízos no ano pas­
sado. Outras expectativas 
prendem-se a modificações 
no sistema de preços subsi­
diados e a uma possível 
desvalorização cambial. 

No plano político interno, 
o primeiro-ministro Arman­
do Villanueva terá a tarefa 
especial de responder aos 
desafios da subversão es­
querdista e do narcotráfico. 
Desde 1980, o grupo 
maoista Sendero Luminoso 
sustenta a luta armada, num 
confronto com as forças go­
vernamentais, que jã custou 
mais de 9 mil mortes e pre­
julzos de milhões de dólares. 
Ao mesmo tempo, o cultivo 

clandestino da cocaína está 
em expansão nas selvas 
orientais do país. Os grupos 
ligados ao narcotrâfico fa. 
bricam e contrabandeiam 
droga equivalente à quarta 
parte das exportações legais 
do Peru. 

UGANDA: 

Golpe 
frustrado 

O 
Desde abril, estão pre­
sos em Kampala cerca 

de 700 soldados e oficiais do 
exército de Uganda, envol­
vidos na tentativa de assas­
sinato do presidente Yowei 
Museveni. A emboscada 
contra a comitiva presiden­
cial, na estrada Kampala­
Entebe, em 11 de abril, 
frustrou-se, porque Muse­
veni utilizava, na ocasião, 
um helicóptero. Três dias 
antes, cerca de 200 soldados 
amotinados, pertencentes 
aos regimentos de artilharia 
de Bombo e de infantaria de 
Kabati, tinham sido mortos 
em confronto com tropas 
leais ao governo. 

No final de maio, uma 
emboscada preparada pelo 
Exército Popular de Uganda 
(UPA) surpreendeu uma 
comitiva ministerial que se 
dirigia a Otuboi, no nordeste 
do pais. Os ministros Eteker 
Ejalu (chefe de gabinete pre­
sidencial), Ornara Atubo 
(defesa) e Apuro Okol (pe­
cuãria) escaparam ilesos do 
ataque, em que morreram 
quatro soldados governa­
mentais e dezessete mem­
bros do UPA. 

FILIPINAS: 

Sai a 
reforma 

, . 
agrar1a 

Aquino cumpre o prometido 

D Por esmagadora maio­
ria, o Congresso das Fi­

lipinas aprovou o plano de 
reforma agrãria, que vai be­
neficar milhões de campo­
neses numa terra onde a 
aguda questão fundiâria se 
complica, devido às caracte­
rísticas insulares do país. 
A reforma, aprovada por 120 
a 20, na Câmara, e por 18 a 1 
no Senado, permitirá a dis­
tribuição de 3,5 milhões de 
hectares, e se constitui no 
cumprimento de uma das 
principais promessas de 
campanha da presidente 
Corazón Aquino. 

No plano, estão incluídas 
igualmente as terras públi­
cas arrendadas a empresas 
transnacionais e que sérão 
distribuídas em três anos. A 
previsão é de que os traba­
lhos de indenização e reas­
sentamento vão custar cerca 
de 3 bilhões de dólares. 
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A paz depende de 
Pretória 

Participantes da rodada 
de negociações entre 

Angola e África do Sul, 
realizada no Cairo, na 
segunda quinzena de 
Junho, encararam os 

resultados com "discreto 
otimismo". A delegação 

angolana foi presidida 
pelo chanceler Afonso 

Van Dúnem (M'Binda} e a 
da África do Sul, pelo 
ministro das Relações 

Exteriores, Roloef "Pik" 
Botha, incluindo o 

ministro da Defesa, 
general Magnus Malan. 
Os sul-africanos tentaram 
bloquear as negociações, Em Moscou, na reunião de cúpula entre Reagan e Gorbatchov, foi analisada a situação na Africa Austral 
conforme comentário de 

uma fonte neutra, com exigências 
"descabidas e impertinentes", logo 

rechaçadas pela delegação angolana. De 
qualquer modo, o fato é que o regime 

de Pretória já admite discutir dois 
pontos decisivos para o futuro dos 

entendimentos: o respeito à integridade 
de Angola e a independência da 

Namíbia. E isso - desde que seja para 
valer e não mera retórica diplomática -

pode tornar a paz possível. 
A situação da África do Sul torna-se 

cada vez mais difícil, não só no campo 
militar, como no diplomático. Seu 

exército foi contido e, em alguns 

10 - terceiro mundo 

pontos, cedeu terreno. Os sul-africanos 
já sabem que a decisão no campo de 

batalha torna-se cada vez menos viável. 
Ao mesmo tempo, enfrenta 

progressivas manifestações internas da 
maioria negra, que vive um estado de 

pré-rebelião, e sofre a ameaça de 
perder o grande aliado, os Estados 

Unidos, ante a eventualidade da vitória 
de Michael Dukakis. 

Por outro lado, Pretória ensaia uma 
reforma interna, admitindo criar um 

conselho nacional, no qual os negros 
estariam representados por um 

ministro. O voto para a população 

negra, porém, continuará vetado, pois, 
segundo o presidente Pieter Botha, ela é 

incapaz de votar corretamente. Ao 
mesmo tempo, Pretória manda 

comandos especiais para atentados nos 
países vizinhos (dois desses comandos 
foram presos em G-berones, capital de 

Botsuana, no final de Junho). A 
duplicidade também é seguida por seu 

aliado, os Estados Unidos, que 
anunciam propósitos de entendimento, 

enquanto recebem Savimbi e assumem, 
com seu grupo fantoche, compromissos 
que invalidam qualquer possibilidade de 
paz. 
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João Melo 

A 
ngolanos discutem com 'norte­
americanos. Sul-africanos, an­
golanos, cubanos e norte-ameri­

canos sentam-se à mesa, em Londres. 
Soviéticos e norte-amE,ricanos conver­
sarr. sobre e mesmo é-ssunto. Os portu­
guetes, que durante cinco séculos do­
minaram Angola, também têm sido co­
locadcs a par do andamento de todas 
essas conversas e encontros, embora 
sua posição, até aqui, tenha tido um 
caráter secundário. 

Desde o inicio do ano, as negocia­
ções de paz na África Austral têm sido 
marcadas por um notável dinamismo, o 
que cria cautelosas expectativas de so­
lução para um dos três conflitos funda­
mentais do nosso tempo, ao lado da 
Arr.érica Central e do Oriente Médio: o 
da África Austral. 

Na última reunião de cúpula Reagan­
Gorbachev, os lideres âas duas super­
potências chegaram ao ponto de esta­
telecer o dia 29 de seterr,bro corro a 
data limite para a conclusão de um 
acordo global. A data é carregada de 
simbolismo, pois nesse dia assinala-se o 
déc"mo aniversário da Resolução 435 
das Nações Unidas sobre a independên­
cia da Namíbia, aceita em 1978 pela 
África do Sul que, porém, ainda não a 
cumpriu até hoje.(ver Quadro) 

A base das discussões tem sido a 
proposta de acordo quadripartite apre­
sentada por Angola, em agosto de 1986. 
De acordo corr. essa prc-posta, Angola 

aceita retirar as forças internacionalistas 
cubanas do seu território - permanente 
obsessão norte-americana e sul-africa­
na -, desde que, previamente, os 12 rr·I 
soldados de Pretória que invadiram o 
pais abandonelT' as regiões ocupadas, 
que a Namíbia seja independente e que 
cesse o apoio da África do Sul e dos 
Estados Unidos à Unita, organização 
contra-revolucionária que tenta derru­
bar o go"erno do presidente José 
Eduardo dos Santos. 

Em muço de 1988, Angola e Cuba 
apresentaram aos Estados Unidos- que 
servem cerno intermediário nas discus­
sões com Pretória - urr calendário para 
a salda das unidades cubanas desse pais 
africano. Nos dias 3 e 4 de maio, num 
encontro inédito realizado na capital 
britânica, representantes de Angola, 
Coba, Estados Unidos e África do Sul 
disseram ter feito "progressos" 
nas suas conversações para chegar 
a um entend·mento global na África 
AuHral. 

Em 13 de rr:aio, Pretória mandct: seu 
ministro das Relações Exteriores, Pik 
Botha, a Brazzaville (Congo), onde se 
reuniu corr o ministro ançolano da 
Justiça, França Van-Dúnem, que lhe 
deu explicações detalhadas sobre as 
propostas de Ar.gola. As duas ~-artes 
salram do encontro "rruito satisfeitas". 
Entretanto, nova sessão está m,1rcada 
entre Angola, Cuba, Estados Unidos e 
África do Sul, em breve, possivelmente 
numa capital européia (ao contrário do 
qm• tinha ficado estabelecido em Lon­
dres, que anunciou esse novo encontro 
para L•n'a cidade africana). 

Material sul-africano capturado no Kuito Kuanavale, sul de Angola, em março pa~.sado 
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Tenente-coronel Mgweto 

Motivações convergentes 

As razões que levam os quatro países 
envolvidos diretamente nas negociações 
de paz na África Austral a pretender 
acelerar o referido processo são, corroo é 
óbvio, diferentes. No entanto, parec€ 
estar-se num dac,ueles raros morrentos 
em que existe uma convergência de in­
teresses, passivei de permitir t m enten­
dimento entre toéas as partes. 

[m primeiro lugar, o fato dos gover­
nantes de Pretória aceitarem participar 
das conversações causou surpresa e, ao 
mesmo tempo, desconfiança. O jorna­
lista John Clements, da zgência Inter 
Press Service, cita observadores oci­
dentais como tendo dito que a partici­
pação da África do Sul se deveu "aos 
sérios revezes que sofreu nc campo mi­
litar". A revista britânica Southscan re­
velou que a .África do Sul está tentando 
"sair de uma delicada situação militar, 
que só está piorando". Tony Banks, 
chefe de imr,rensa do Janes Defence 
Week/y, também admitiu que, durante o 
último ano, "a situação militar em Jl.n­
gola piorou para a África do Sul". 

Essas avaliações são confirmadas 
pelos números provenientes do teatro 
de guerra. Na batalha de Cuito Cuana­
vale, as perdas sul-africanas err: ho­
mens atingirçm a cifra de 400 soldados, 
segundo a Southscan. Esse número po­
de chegar a 450, de acordo corro o mo­
vimento sul-africano "Carrq:anha para o 
firr· do recrutamento". Cuito Cuanavale 
é uma pequena mas estratégica locali­
dade, situada no sudeste de Angola, que 
os nove mil soldados de Pretória, 
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apoiados por milhares de homens da 
Unita, tent avam ocupa r desde sPtembro 
do ano passado, com o objet ivo, denun­
ciado pelas autoridades angolanas, de 
impôr essa organização contra- revolu­
cionária c,omo parte legítima nas con­
versações de paz, que já tinham come­
çado a ser agilizadas no final do ano 
passado. Quer dizer· o regime do apar­
theid queria negociar nurra posição de 
força. 

A resistência do exército angolano. 
e'11 Cuito Cuaravale, já considerada 
histórica por observadores militares in­
dependentes (na verdade, as tropas an­
golanas foram o primeiro exército ne­
gro a derrotar as forças racistc1sl, inver­
teu a situação. Quem discute agora com 
a moral elevada é Angola, por ' estar em 
vant agem no terreno militar", afirmou a 
revista britânica Southscan. Além de ter 
impedido a captura de Cuito Cuanavale, 
o país iniciou, em maio, movimentações 
militares, apoiadas por Cuba, para recu­
perar o domínio da província do Cune­
ne, quase totalmente ocupada pela Áfri­
ca do Sul há cerca de 1 O anos. 

Os sul-africanos ensaiaram tímidos 
protestos contra essas movimentações 
devido à concidência das mesmas com 
as discussões de paz, mas o fato é que 
os angolanos estão apenas agindo para 
restabelecer a integridade do seu pró­
prio território. 

Angola está interessada em instau rar 
um clima de paz na África Austral para 
poder, finalmente, dedicar-se à recons­
trução do país, distorcido por séculos de 
dominação colonial e também peias 
agressões sul -africanas, que já duram 
13 anos. Para se ter uma idéia das con­
sequências da guerra em Angola basta 
lembrar que mais da metade do orça­
mento do país é consumido pelos gas­
tos com a defesa. 

Mas o governo de Luanda tem dito 
sempre que não deseja a paz a qualquer 
preço. O jornal "Atualidade Angolana", 
editado pela agência Angop, no Rio de 
Janeiro, escrevia em abril: "Angola ja­
mais assinará qualquer acordo que não 
garanta a sua segurança e integridade 
territorial". As posições de Angola são 
compa rti lhadas por Cuba. 

Já os Estados Unidos estão interes­
sados, igualmente, em apressar um 
aco rdo de paz na África Austral, pois 
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Moçambique e África do Sul 

Comissão mista de segurança 

D Moçambique e África do Sul decidiram, no 
dia 25 de maio passado, em Maputo, resta­

belecer a Comissão Mista de Segurança criada 
após a assinatura do Acordo de N'Komati, em JoaquimChissano 
1984, e que tinha sido suspensa em julho do ano 
seguinte. Este acordo surgiu no decorrer da quarta reunião do Comitê 
Conjunto de Ligação, criado em agosto de 1987, para assegurar a continui­
dade do diálogo entre os dois países. 

O comunicado final da reunião de Maputo assinala que também foram 
discutidas questões referentes à implementação do Acordo de N'Komati e 
outros aspectos da segurança e estabilidade interna nos dois países. Re­
comenda ainda que as duas partes façam tudo o que for passivei para re­
mover os obstáculos que dificultam o estabelecimento da paz, condição 
básica para o desenvolvimento da região. 

O comunicado assinala ainda que a comissão deverá voltar a se reunir o 
mais rápido passivei. 

Antes de deixar Maputo, a delegação sul-africana foi recebida pelo pre­
sidente da Assembléia Popular, Marcelino dos Santos, a quem foi entregue 
uma mensagem do presidente sul-africano Pieter Botha, para o presidente 
moçambicano, Joaquim Chissano. Não foi divulgado o teor da mensagem. 

Chefiaram as delegações às conversações, o general Tobias Dai, co­
mandante do exército moçambicano, e Neil Van Heerden, diretor-geral das 
Relações Exteriores da África do Sul. A comitiva sul-africana que visitou 
Moçambique incluía 12 membros, todos eles ligados às relações externas, 
comércio e indústria, polícia e contra-inteligência. 

sabem que só isso pode fazer com que 
os cubanos saiam de Angola. Essa reti­
rada sempre foi um dos itens centrais 
da platafo rma de governo da adminis­
tração Reagan, mas até agora não foi 
obtida, pois os norte-americanos nunca 
deram as garantias de segurança exigi­
das por Angola. 

Ultimamente, talvez porque este seja 
o derradeiro ano em que Reagan se 
mantém no poder, os Estados Unidos, 
aparent emente, começaram a adotar 
uma posição mais realista em relação à 
situação no sul do continente africano. É 
certo que ainda não desistiram de tentar 
força r o governo angolano a negociar 
com a Unita, mas, segundo informações 
fidedignas obtidas pelo autor desta 
matéria, a Casa Branca já chegou à con­
clusão de que os homens de Savimbi 
são incapazes de vencer a guerra e de 
que é preferível, portanto, conversar 
com as autoridades angolanas. 

J.M. 

Especulações gratuitas 

As negociações de paz na África 
Austral têm sido envolvidas, desde o 
início, por uma sistemática campanha 
de desinformação por parte da mídia 
ocidental. Um jogo de especu lações 
perfeitament e gratuitas, embora apre­
sentadas de modo pretensamente cien­
tífico e objetivo, encobre os principa is 
fatos re lacionados com as referidas ne­
gociações, impedindo a sua clara com­
preensão. 

Algumas dessas especulações refe­
rem-se ao papel da União Soviética na 
África Austra l. Chega-se ao ponto, por 
exemplo, de afirmar que as conversa­
ções de paz só começaram a avança r 
porque o líder soviét ico Mikhail Gorba­
chev quer ret irar-se da África Austral. 
São também not iciados supostos en­
contros secretos entre soviéticos e sul ­
africanos e até entre soviéticos e a or-



ganizaçáo terrorista 
Unita. Essas espe­
culações resultam 
do preconceito 
ideológico, segundo 
o qual Angola, um 
pais não-alinhado, 

um preten­
so "domínio sovié­
tico". 

O jornal "Atua­
lidade Angolana" 
lembrou a propó­

sito: "( ... ) apesar das agressões e da fe­
roz campanha do desinformação de que 
é alvo por parte dos seus inimigos, to­
das as iniciativas de paz partiram de 
Angola. Para isso, não foi preciso es­
perar a subida de Gorbachev ao poder. 
A Resolução 435 das Nações Unidas 
acerca da independência da Namíbia, 
aprovada em 1978, por exemplo, surgiu 
de uma iniciativa do falecido presidente 
angolano Agostinho Neto. Por outro la­
do, desde 1982 Angola tem aceitado 
conversar com os Estados Unidos sobre 
os problemas regionais". E conclui: "O 
pais tem mostrado sempre, como se vê, 
uma inequívoca, autónoma e soberana 
disposição para a busca de soluções ne­
gociadas para a África Austral". 

Quanto à posição da URSS, ela tem 
sido reafirmada com muita clareza pelas 
autoridades desse pais. Os soviéticos 
declaram-se dispostos a contribuir para 
a solução pacifica dos problemas da 
África Austral e, com esse propósito, 
têm conversado com algumas das par­
tes envolvidas nas negociações e até 
com governantes de outros países in­
teressados, como Portugal. Mas, como 
afirmou o vice-ministro das Relações 
Exteriores, Vladimir Petrovsky, a URSS 
não aceita desempenhar qualquer papel 
de mediação (ao contrário do que 
acontece com os Estados Unidos), pois, 
"além das relações diplomáticas nor­
mais com os países da região, não 
mantém interesses no subcontinente". 
Os soviéticos têm dito também que, en­
quanto persistirem as ameaças e agres­
sões da África do Sul contra Angola, a 
URSS continuará a prestar apoio militar 
ao governo do presidente José Eduardo 
dos Santos. 

A posição da Swapo (movimento na­
cionalista namibiano), em função das 
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negociações em curso, tem sido motivo, 
igualmente, para especulações pouco 
sérias de certo setor da imprensa do 
Ocidente. Alguns jornais não têm hesi­
tado em escrever que Angola abando­
nou a Swapo em troca do fim do apoio 
sul-africano à Unita. Porém, qualquer 
analista responsável sabe que isso seria 
um suicldio, uma vez que a segurança 
de Angola está estreitamente ligada à 
independência da Namíbia (é desse ter­
ritório que a África do Sul lança os seus 
ataques ou introduz os homens da 
Unita em Angola). 

Comentando essas especulações, Hi­
dipo Hamutenya, secretário da Swapo 

O presidente sul-africano P. W. Botha 

para a Informação, declarou, em Luan­
da, que a organização nacionalista "está 
confiante que as atuais conversações 
sobre a situação na África Austral não 
comprometerão os interesses do povo 
namibiano". Ele revelou que o presi­
dente angolano, José Eduardo dos 
Santos, assegurou ao líder da Swapo, 
Sam Nujoma, que Angola jamais fará 
um acordo que comprometa a indepen­
dência da Namíbia. Eduardo dos Santos 
reafirmou que a questão namibiana é 
fundamental para a soluçao do conflito 
na África Austral e que o pais conti­
nuará exigindo a aplicação da Resolução 
435 das Nações Unidas sobre a inde­
pendência do território. 

Unita em crise 

A grande derrotada com o acelera­
mento das conversações de paz na Áfri­
ca Austral é a organização contra-revo­
lucionária Unita. O insucesso das tropas 
sul-africanas em Cuito Cuanavale, onde 
pretendiam instalar os homens chefia­
dos por Jonas Savimbi, impediu a Unita 
de adquirir a falsa credibilidade interna­
cional de que precisava para participar 
também nas discussões. Em abril, o 
próprio chefe dos contra-revolucioná­
rios angolanos queixou-se à imprensa 
estrangeira que o governo de Botha lhe 
havia comunicado que iria conversar 
com Angola sem exigir, como até então, 
a inclusão de representantes da Unita. 
Nos encontros realizados em maio, a 
África do Sul apareceu sozinha. 

O fracasso da tentativa de impor Sa­
vimbi como parte válida nas negocia­
ções de paz começa a produzir efeitos 
desagregadores dentro da Unita. De 
acordo com o diretor do Instituto Sul­
Africano de Estudos Soviéticos da Uni­
versidade de Stellembsh, Philip Nel, os 
"contras" angolanos estão cada vez 
mais divididos numa série de facções, 
que passaram a contestar a autoridade 
de Jonas Savimbi. Esses conflitos no 
interior da. Unita, acrescenta Nel, são 
acorrpanhados há algum tempo pores­
pecialistas norte-americanos, quase 
sempre universitários ligados aos servi­
ços de inteligência, em especial da CIA. 

A própria imprensa conservadora 
portuguesa, que nunca escondeu as 
suas simpatias pela Unita, tem sido 
obrigada, nos últimos tempos, a relatar 
os conflitos internos da organização. O 
semanário "Expresso", por exemplo, 
escrevia, no final de abril, que existe 
atualmente um "clima de grande nervo­
sismo" nos acampamentos dessa orga­
nização, localizados na Jamba, perto da 
fronteira com a Namíbia, suscitado por 
"perseguições" a várias pessoas que se 
opõem à liderança de Savimbi. Entre 
elas, o semanário português mencionou 
Wilson dos Santos, antigo represen­
tante da Unita em Lisboa. 

O "Expresso" anunciou também o 
sério racha nas estruturas da Unita na 
capital portuguesa - sua mais impor­
tante base no exterior-, principalmente 
na organização de jovens desse movi-
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menta contra-revolucionário. O conflito 
entre os homens de Savimbi foi causa­
do por um processo de contestação im­
pulsionado por André Yamba Yamba, 
que acusa o chefe da Unita de "respon­
sabilidade direta em numerosos crimes 
e gravíssimas violações dos direitos 
humanos, como o assassinato do briga­
deiro Xandovava", um dos mais conhe­
cidos chefes militares dos "contras" an­
golanos. Segundo Yamba Yamba, "há 
uma total discrepância entre a imagem 

vendida no exterior e a realidade 
vivida nas zonas controladas pela 
Unita". 

de Unidade Africana (OUA). realizada 
em Addis Ababa (Etiópia), no final de 
maio, o ministrb angolano das Relações 
Exteriores, Afonso Van-Dúnem (M'Bin­
da), afirmou que "pela primeira vez" 
existe uma possibilidade concreta de 
chegar a um entendimento. Anterior­
mente, o presidente José Eduardo dos 
Santos tinha dito que têm se verificado 
"alguns progressos" nas discussões, o 
que o levava a acreditar também na via­
bilidade de um acordo. 

Expectativas prudentes 

"Otimismo moderado" - eis como se 
pode qualificar o clima que envolve as 
atuais negociações de paz na África 
Austral. De todos os lados, chegam si­
nais que apontam nessa direção. Na úl­
tima reunião de cúpula da Organização 

Cronologia das conversações 
D As conversações entre 

Angola e os Estados 
Unidos, com a finalidade de 
encontrar uma solução ne­
gociada para os problemas 
da África Austral, começa­
ram em 1982, quando o go­
verno angolano aceitou o 
papel mediador da adminis­
tração norte-americana. Es­
se processo caiu rapida­
mente num impasse, devido 
à política do "engajamento 
construtivo" da Casa Branca 
em relação à África do Sul, 
assim como à teoria do lin­
kage, que pretende estabele­
cer um vinculo entre a inde­
pendência da Namíbia e a 
presença cubana em Angola. 

Em 1984, por iniciativa do 
presidente José Eduardo 
dos Santos, o processo foi 
retomado. Assim, em 17 de 
novembro de 1984, Angola 
apresenta, por intermédio 
do secretário geral da ONU, 
uma plataforma global de 
entendimento, que previa 
a retirada cubana do pais em 
três anos, desde que os sul­
africanos abandonassem 
o território angolano; que a 
Resolução 435 das Nações 
Unidas (que exige a inde­
pendência da Namíbia) fosse 
aplicada; que terminassem 
todas as agressões sul-afri­
canas e cessasse o apoio 
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à Unita. 
Essa plataforma foi ig­

norada pelos Estados Uni­
dos, que tomaram, em con­
trapartida, uma série de ini­
ciativas hostis a Angola: em 
10 de julho de 1985, revo­
garam a Emenda Clark, que 
proibia a concessão de auxi­
lio direto à Unita; pouco de­
pois, Jonas Savimbi, chefe 
da Unita, era recebido na 
Casa Branca, com honras de 
estadista, o que levou o go­
verno de Luanda a suspen­
der as negociações durante 
18 meses; e, finalmente, a 
adminis!ração Reagan apre­
sentou ao Congresso um 
conjunto de propostas de lei 
visando ao embargo eco­
nômico e financeiro de An­
gola. 

Apesar disso, em 4 de 
agosto de 1986, o governo 
angolano apresentou uma 
proposta de acordo entre 
Angola, Cuba, África do Sul 
e o movimento de libertação 
da Namíbia, a Swapo, na 
qual reduz de três para dois 
anos o prazo de saída das 
tropas cubanas estacionadas 
ao norte do país, uma vez 
aceitas as condições apre­
sentadas na plataforma de 
1984. 

Em julho e setembro de 
1987, em Luanda e Bruxelas, 

os Estados Unidos apre­
sentaram uma contrapro­
posta, na qual fixavam em 
12 meses o prazo para a re­
tirada das forças cubanas 
estacionadas no sul de An­
gola, e três anos para as 
restantes, estacionadas mais 
ao norte. Angola recusou 
essa proposta e lembrou aos 
norte-americanos que o 
objetivo das conversações 
era resolver os problemas 
de fundo da África Austral, 
como as agressões de Pre­
tória ao território angolano, 
que são a razão da presença 
cubana no pais. 

Surge um calendário 

As conversações foram 
retomadas em janeiro de 
1988, em Luanda, tendo co­
mo eixo os seguintes pon­
tos: retirada dos sul-africa­
nos de Angola; suspensão 
do apoio dos Estados Uni­
dos e da África do Sul à 
Unita; participação de Cuba 
nas discussões; saída dos 
cubanos e garantias de 
cumprimento do ~cardo in­
ternacional a ser assinado 
entre as partes. 

Em março de 1988 foram 
realizadas duas reuniões, em 
Luanda, entre uma delega­
ção conjunta de Angola e 

Cuba e outra dos Estados 
Unidos, nas quais foi apre­
sentado pela primeira vez 
um calendário para a retira­
da dos cubanos. Esse calen­
dário seria aplicado se as 
condições angolanas, apre­
sentadas em 1984, fossem 
aceitas. 

Nos dias 3 e 4 de maio de 
1988, foi realizado, em Lon­
dres, um encontro entre re­
presentantes de Angola, Cu­
ba, Estados Unidos e África 
do Sul, para prossegui­
mento das discussões ante­
riores - das quais Pretória 
ainda não tinha participado 
- acerca da proposta de paz 
apresentada por Angola. No 
final do encontro, os nego­
ciadores dos quatro países 
anunciaram ter feito pro­
gressos. Dias depois, a 13 de 
maio, Angola e a África do 
Sul reuniram-SP novamente, 
a sós, a pecfüfo do governo 
de Pretória. Na reunião, 
efetuada em Brauaville (ca­
pital do Congo), o ministro 
angolano da Justiça, Fer­
nando Van-Dúnem, forne­
ceu a Pik Botha, ministro 
sul-africano das Relações 
Exteriores, explicações de­
talhadas sobre o plano de 
Angola para a solução pací­
fica dos conflitos na África 
Austral. 



• 

Resta saber que ti­
po de acordo. Tal 
como foi esboçado 
por Angola - que 
disso não pode, 
objetivamente, ab­
dicar sob risco dé 
colocar em perigo a 
sua própria existên­
cia - o acordo passa 
necessariamente 
pela independência 
da Namíbia. Parece 

ser essa, também, a atual posição dos 
Estados Unidos, pelo menos a julgar 
por recentes declarações de Chester 
Crocker, subsecretário de Estado para 
Assuntos Africanos, mencionado pelo 
jornalista John Clements como tendo 
dito: "não vemos outra maneira de re­
solver a questão senão por meio da re­
núncia da África do Sul à Namíbia". 

A independência da Namíbia, basea­
da na Resolução 435 da ONU, significa-

Dos Santos:# A paz depende de Pretóriaff 

A Resolução 435 
D 29 de setembro de 1978 - O Conselho de Segurança, através de sua 

Resolução 435 (1978): 
- aprovou o relatório do secretário geral sobre a implementação da 

proposta para uma solução para o caso da Namlbia e seu informe explica­

tivo; 
- reiterou que seu objetivo é a retirada da administração ilegal sul-afri-

cana da Namíbia e a transferência do poder para o povo da Namíbia, com 
a assistência das Nações Unidas, de acordo com a Resolução do Conselho 
de Segurança 385 (1976); . 

- decidiu estabelecer, sob sua própria autoridade, o Grupo de Assistên­
cia das Nações Unidas para o Perlodo de Transição (Untag), de acordo 
com o relatório do secretário geral, por um período de até 12 meses, com 
o propósito de prestar assistência ao Representante Especial para que 
cumprisse o mandato conferido pela Resolução do Co~selho 431 (1978_), 
isto é, para assegurar a pronta independência da Namíbia através de elei­
ções livres sob a supervisão e controle das Nações U~idas; 

- acolheu com satisfação o fato da Swapo estar disposta a cooperar na 
aplicação do relatório do secretário geral, inclusive a declarada disposição 
da Swapo de firmar e observar as disposições do cessar-fogo; . 

_ exortou a África do Sul a cooperar "de imediato" com o secretário 
geral na aplicação da presente resolução; 

- declarou que todas e cada uma das medidas unilaterai~ adota_das p~la 
administração ilegal na Namíbia em relação ao pr~esso eleitoral, inclusive 
o registro unilateral de eleitores, ou a transferência do_poder, em desafio 
às resoluções do Conselho, eram nulas e carentes de validade;_ 

- solicitou ao secretário geral informar ao Conselho, o mais tardar a 23 
de outubro de 1978, sobre a aplicação da resolução. 

ria, como observou Le Monde, "conduzir 
inevitavelmente a Swapo à direção do 
território", pois, segundo todas as pre­
visões, esse movimento venceria tran­
quilamente as eleições estabelecidas 
pela resolução. 

O problema, portanto, é saber se 
Botha está interessado e tem condições 
de convencer o seu eleitorado (que cada 
vez mais se inclina para a extrema di­
reita) e também as forças armadas de 
que essa perspectiva não é tão ruim as­
sim. Mesmo que a Swapo aceitasse as­
sinar posteriormente algum pacto de 
não-agressão com a África do Sul, o 
que não parece difícil, a tarefa de Botha 
não é (ou seria) nada simples. 

É impossível saber, por isso, se Pre­
tória está mesmo interessada em nego­
ciações sérias ou se, pelo contrário, co­
mo escreveu a revista Southscan, "Pre­
tória decidiu participar das negociações 
para ganhar tempo", devido ao desa­
parecimento da sua vantagem militar no 
sul de Angola e à crescente pressão dos 
seus aliados ocidentais. À primeira vista, 
e apesar das derrotas militares sofridas 
em Angola, a pressão política da mino­
ria branca dominante na África do Sul e 
sua disposição irracional de enfrentar os 
países vizinhos governados por negros 
podem continuar impedindo o restabe­
lecimento da paz na região. 

Esse receio é reforçado pelas notícias 
acerca de um aumento do orçamento 
militar de Pretória em 22,6%, totalizan­
do este ano o montante de 3,8 bilhões 
de dólares. O professor sul-africano Mi­
ke Hough, perito em estudos estratégi­
cos da Universidade de Pretória, denun­
ciou que esse aumento está ligado aos 
planos do governo de intensificar as 
agressões contra Angola. Para a Sou­
thscan, "a necessidade de manter a de­
sestabilização de Angola, a única potên­
cia económica e militar rival na região 
para a África do Sul, tem se tornado um 
componente essencial da política regio­
nal de Pretória". 

Tem razão o presidente angolano 
José Eduardo dos Santos, quando diz 
que "a paz na África Austral depende da 
África do Sul". Segundo ele, só será 
possível um acordo, "se houver da parte 
dos interlocutores um pouco mais de 
flexibilidade e boa vontade". O recado 
tem endereço certo. • 
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Vazio de poder 
O avanço da extrema-direita, 
a divisão no partido do 
governo e o impasse militar em 
relação à guerrilha enfraquecem 
o presidente Napoleón Duarte 

Mariana Hernández 

A 
confirmação 
oficial de 
que o presi­

dente José Napo­
león Duarte é vítima 
de um câncer incu­
rável e, possivel­
mente, só lhe res­
tem seis meses de 
vida, contribuiu 
para agravar a crise 
político-institucio­
nal que EI Salvador 

atravessa. Alvo de críticas da esquerda e 
da direita por não ter cumprido prati­
camente nenhuma de suas promessas 
eleitorais, o presidente é, no entanto, 
a figura política mais importante do 
país. E mais que isso: na opinião de 
prestigiados analistas, é o único interlo­
cutor de peso que têm os Estados Uni­
dos, por um lado, e a Frente Farabundo 
Martí para a Libertação Nacional 
(FMLN) - o movimento guerrilheiro que 
atua há oito anos no país - por outro. 

Duarte viajou para os Estados Uni­
dos, no início de junho (para ser sub­
metido a uma cirurgia de alto risco que 
poderá prolongar a sua vida), depois de 
aguardar dramaticamente, durante al­
guns dias, a volta do vice-presidente 
Rodolfo Castillo Claramount. Ele se en­
contrava no exterior e foi chamado com 
urgência para assumir o poder. 

A herança política que recebe Clara­
mount é muito pesada: o presidente se 
viu obrigado a deixar o cargo em um 
momento extremamente complexo. Por 
um lado, as principais forças políticas, 
após sucessivas reuniões conjuntas -
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Duarte apóia a paz ... apoiando-se nas armas 

das quais Duarte chegou a participar 
- rejeitaram a proposta da FMLN de 
reiniciar o diálogo para discutir um 
eventual cessar-fogo entre o exército e 
a guerrilha. Por outro lado, no plano 
estritamente político, o Parlamento vive 
uma crise profunda <lesde que a Arena -
o partido da extrema-direita - venceu as 
eleições legislativas de março passado, 
e os resultados foram questionados pela 
Democracia Cristã, o partido de Duarte. 
Para completar um quadro de deses­
truturação política, os membros do par­
tido situacionista se dividiram, em uma 
luta interna pelo poder que envolve o 
próprio vice-presidente e o ex-ministro 
da Informação, ambos com ambições 
de controlar o partido. 

Em meio a essa crise, que gera um 
vazio de poder, EI Salvador assiste a um 

alarmante aumento da violência, que 
foi, inclusive, denunciado na televisão 
pelo bispo auxiliar de San Salvador, 
Gregorio Rosa Châves. Todos os dias, 
cadáveres com sinais de golpes, torturas 
e disparos na cabeça aparecem nas ruas 
da capital, numa espiral de violência por 
motivos políticos da qual os nunca 
desmascarados "esquadrões da morte" 
são responsáveis. 

A recusa à negociação 

Os três partidos políticos que pos­
suem representação na Assembléia Le­
gislativa de EI Salvador tinham se com­
prometido com o presidente Duarte a 
analisar a proposta de diálog_o feita, em 
meados de maio, pela Frente Farabun­
do Martí para a Libertação Nacional 
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(FMLN). A Democracia Cristã (DC), o 
Partido de Conciliaçiio Nacional (PCN), 
conservador, e a Aliança Republicana 
Nélcionalista (Arena) acélharnm, no en­
tanto, rejeitando a iniciativa dél guerri­
lha, que propunha o reinício da nego­
ciélção com as forças políticas e o go­
verno, tendo como mediador a igreja 
católica. 

Se a reunião com as forças reheldes 
tivesse prosperado, teria sido a quinta 
vez que o Executivo salvadorenho e a 
FMLN dialogariam. A 15 de outubro de 
1984, pela primeira vez, o presidente 
Duarte e a direção guerri lheira se en­
contraram, na cidade salvadorenha de 
La Palma. A última reunião, programa­
da para fins de 1987, no México, não 
chegou a se realizar, devido ao assassi­
nato de Herbert Anaya - presidente da 
Comissão de Direitos Humanos de EI 
Salvador (CDHES), uma organização 
não-governamental - poucos dias antes 
da data marcada para o encontro. Ape­
sar das sucessivas negociações entre o 
governo e a FMLN, a guerra civil salva­
dorenha Já chegou a seu oitavo ano e 
fez mais de 60 mil vítimas, sem que se 
vislumbre ainda uma solução. 

Dez anos mais de guerra? 

Um estudo realizado por quatro ofi­
ciais norte-americanos e publicado nos 
Estados Unidos pelo jornal Christian 
Scíence Monitor, afirma que a guerra em 
EI Salvador está estancada pela "inca­
pacidade das forças armadas de encon­
trar uma forma persuasiva para ga­
nhá-la". Segundo o estudo, a guerra 
poderia continuar por mais dez anos, 
sem que nenhum dos dois lados tenha 
possibilidades reais de vitória. 

O documento diverge das avaliações 
realizadas pelo Pentágono e pela Casa 
Branca, que conseguiram a aprovação, 
pelo Congresso norte-americano, de 
dois milhões e meio de dólares diários 
para EI Salvador, durante todo este ano 
- dos quais cerca de 70% se destinam a 
operações militares - alegando que o 
governo democrata-cristão, bem equi­
pado, poderá ganhar a guerra. A admi­
nistração norte-americana mantém pelo 
menos 50 assessores trabalhando dire­
tamente com as forças armadas salva­
dorenhas. 
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Roberto D' Aubuisson (esq.l e Armando Calderôn (dir.) comemoram a vitória eleitoral 

Mas os oficiais norte-americanos, 
que redigiram o documento, afirmam 
que "os Estados Unidos não souberam 
entender as raízes do conflito e as cau­
sas que explicam a força do movimento 
rebelde: as precárias condições sociais e 
políticas em EI Salvador". 

O artigo afi rma que os militares sal­
vado renhos conseguiram levar a FMLN 
à defensiva, entre 1984 e 1985. Agora, 
no entanto, vários estudiosos do pro ­
cesso salvadorenho são da opinião de 
que houve uma inversão do quadro. O 
vice-reitor da Universidade Católica, 
o jesuíta Martin Saro, acredita que a 
FMLN escolheu este momento para 
apresentar sua proposta de reiniciar o 
diálogo porque se encontra "forte e 
com perspectivas favoráveis". 

Nos meios políticos salvadorenhos 
estima-se que a nova estratégia militar 
da guerrilha, de realizar ações rápidas, 
precisa-;, com infra-estrutura pequena e 
em grupos reduzidos, lhe permitiu cres­
cer e eliminar as baixas causadas pela 
guerra aérea que o governo utiliza para 
combatê-la. "Atualmente, a FMLN atua 
em 14 departamentos (estados) e não 
nos oito em que estava presente quan ­
do começou o conflito, além de ter co­
mandos u rbanos na capital", reconhe­
ceu o vice-reitor Saro. 

Por sua vez, o exército salvadorenho, 
que tinha 15 mil homens quando a 
guerra começou, já chegou a 60 mil sol­
dados, sem ter podido derrotar os re­
beldes. 

O dirigente da Frente Democrática 
Revolucionária (FOR), Jorge Villacorta, 
descreveu a atual situação militar como 
"um equilíbrio dinãmico" entre a FMLN 
e o exército. Mas esclarece que não foi 
exclusivamente o fator militar que levou 
a guerrilha a tentar o reinício do diálogo 

com o governo, mas também a con­
juntura política. "A vitória da Arena, nas 
eleições legislativas, pôs em evidência a 
crise do modelo de contra-insurgência", 
afirma Villacorta. Ele considera que essa 
crise provocou a delicada situação ins­
titucional que o país atravessa, com a 
paralisação do Parlamento e a profunda 
divisão que ocorreu na Democracia 
Cristã. 

A disputa da legitimidade 

A divisão no Poder Legislativo come­
çou quando a Democracia Cristã, que só 
fez 23 deputados nas últimas eleições, 
contra sete do Partido de Conciliação 
Nacional e 30 da Arena (cujo dirigente 
máximo é ·o major Roberto D' Aubuis­
son, acusado pelos grupos de defesa 
dos direitos humanos de ser um dos 
principais responsáveis pelos esqua­
drões da morte salvadorenhos), ques­
tionou a inesperada maioria obtida pela 
extrema -direita. A Arena também não 
aceitou o resultado, pleiteando ao Con­
selho Central de Eleições (CCE) a anula­
ção das eleições no departamento de La 
Unión, onde disputava com a DC seu 
31 '-' deputado. Esse deputado não seria 
para a extrema-direita simplesmente 
"mais um": ele lhe permitiria obter a 
maioria simples de votos, necessária 
para controlar totalmente a Assembléia 
Legislativa 1• 

Mas a decisão do Conselho foi nega­
tiva e se produziu um impasse político. 
A Arena, por um lado, e a Democracia 

1 Apenas 65";. dos votanles cadastrados no reglslro elel­
loral compareceram às urnas no dia 20 de março. A União 
Nacional de Trabalhadores Salvadorenhos (UNTS), de 
oposição, garanle que. segundo suas pesquisas de opl· 
nlão, de cada 100 salvadorenhos, 69 rejeilaram o proces­
so elelloral e dos 31 que foram às urnas, 15 volaram na 
Arena, 11 na Democracia Cristã, lrês no PCN e dois por 
ou1ros partidos que não obliveram represenlação no Par· 
lamenlo. 
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Cristã por outro, escolheram entre seus 
seguidores os presidentes e secretários 
do Congresso, criando uma duplicidade 
de poder no Pa rlamento. Finalmente, a 
A rena resolveu o impasse de uma for­
ma bem prática: pressionou (há quem 
diga "comprou") um legislador do Par­
tido de Conciliação Nacional, Nestor 
Palacios, até que conseguiu, em 19 de 
ma io passado, sua adesão à Arena. Pu­
blicamente .. se anunciou que "em troca 
do seu gesto, o deputado foi incluído no 
Diretório do Parlamento" por haver 
contribuído "com sua atitude cora1osa 
para tirar o país do impasse". Agora, a 
Arena pode legislar sem contratempos 
porque "seu" Legislativo tem 31 das 60 
cadeiras do Congresso. 

A DC também se divide 

Neste contexto, o presidente José 
Napoleón Duarte iniciou seu último ano 
de governo (as eleições estão previstas 
para maio de 1989) e soube que estava 
condenado por um câncer generalizado. 
Logicamente, era quando mais precisa­
ria do respaldo unânime de seu partido, 
para facilitar a preparação de sua suces­
são política e eleitoral. No entanto, foi 
Justamente nesse momento que aconte­
ceu um fato que não estava nos planos 
de Duarte e pode chegar a ser mais de­
vastador para ele do que as operações 
militares da FMLN ou a retórica mordaz 
de D' Aubuisson: a divisão que se pro­
duziu na Democracia Cristã. 

Em 14 de maio, se realizaram em 
San Salvador duas convenções parale­
las da DC que selaram, na prática, a di­
visão do partido. Em uma delas, o vice­
presidente Castillo Claramount foi des­
tituído da secretaria geral, cargo que 
exercia até então. Essa convenção - que 
apoiou a candidatura presidencial do 
ex-ministro da Informação, Adolfo Rey 
Prendes - elegeu como novo líder do 
partido, Guillermo Guevara Lacayo, ex­
presidente da Assembléia Legisla­
tiva. 

Já a outra convenção, que foi reali­
zada nas dependências do Ministério do 
Interior e convocada por cinco dos dez 
membros do comitê político da DC, soli­
citou a retirada da candidatura presi­
dencial de Rey Prendes e proclamou 
como candidato o ex-chanceler Fidel 
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Cháves Mena. Cháves e Rey ignoraram 
a exortação de Duarte para que retiras­
sem suas candidaturas e apoiassem 
empresário Abraham Rodriguez, que 
poder.ia unificar todo o partido. 

A crise na Democracia Cristã foi de­
sencadeada a partir das eleições legisla­
tivas, quando uma sucessão de denún­
cias de corrupção e fraude envolveu vá­
rios dirigentes do partido. As primeiras 
denúncias foram publicadas no jornal 
norte-americano The New York Times e 
comprometiam Luis Mejía Miranda -
um dos principais candidatos democra­
tas-cristãos - em casos de corrupção. 
Segundo o periódico, Miranda seria 
responsável pelo desvio de fundos des­
tinados aos refugiados da guerra civil, 
quando era presidente da Comissão Na­
cional de Restauração de Áreas (Cona­
ra). O filho do presidente, Alejandro 
Duarte, também estaria envolvido na 
malversação de dois milhões de dó­
lares. 

Tanto Mejía quanto Duarte desmen­
tiram as acusações, mas a extrema-di­
reita soube aproveitar o episódio para 
capitalizar a insatisfação popular com o 
governo democrata-cristão. 

Futuro incerto 

Nos tensos dias que vive EI Salvador, 
ninguém se arrisca a dar uma opinião 
sobre o futuro.O vazio de poder que se 
sente só permite afirmar com certeza 
uma coisa: que a repressão - oficial e 
paramilitar - continua. Diversos orga­
nismos comprovaram que desde as 
eleições de março aumentaram as viola­
ções aos direitos humanos e a CDHES 
denunciou que 508 pessoas foram as­
sassinadas durante o primeiro trimestre 
deste ano, 273 foram feridas, 28 desa-
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Napoleón Duarte: o 
futuro depende da 
sua saúde. Se piorar, 
poder6 haver um 
retrocesso 

pareceram e mais de 50 foram seques­
tradas. 

Em meio à crise, o candidato da Are­
na ao governo nas eleições de 1989 e 
presidente desse partido, Alfredo Cris­
tiani, culpou o alto comando das forças 
armadas salvadorenhas por esse au­
mento da violência. E acusou os milita­
res de adotarem uma atitude "suma­
mente passiva" diante da ação guerri­
lheira. "A frustração que essa atitude 
ocasiona entre alguns efetivos dos cor­
pos de segurança faz com que eles pro­
curem resolver as coisas à sua manei­
ra", afirmou o presidente da Arena, jus­
tificando assim, indiretamente, a ação 
dos grupos paramilitares. 

Cristiani - que aparece nas pesquisas 
de opinião como o provável vencedor 
nas eleições de 1989 - culpa os Estados 
Unidos e seu aliado interno em EI Sal­
vador, o presidente Duarte, de comba­
terem a FMLN com táticas de uma 
"guerra de baixa intensidade", respon­
sável, segundo ele, pelo atual impasse 
militar. Cristiani pretende tornar a ação 
do exército mais rigorosa, embora afir­
me defender uma solução negociada 
para a guerra, "sempre e quando não 
signifique submeter-se à vontade de 
grupos minoritários". 

Agora, muita coisa depende da evo­
lução da saúde de Duarte. Os mais oti­
mistas esperam que reassuma o poder 
em agosto, no máximo, para tentar - se 
a terapia a que está sendo submetido o 
permitir - concluir seu mandato. Disso 
dependerá, diretamente, a realização 
das eleições de 1989 em um contexto 
relatlvamente tranquilo. Mas se a saúde 
de Duarte piorar, poderia se criar uma 
situação propícia para um retrocesso, 
que ameaçe o futuro com a perspectiva 
de uma intervenção militar. • 
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Guillermo Ungo: 

'' 
, , 

A agua esta cheia 
de tubarões" 

A/do Gamboa 

E 
r, março passado, um grupo de 
destacados dirigentes da oposi­
ção salvadorenha, que vive no 

exllio, decidiu voltar ao pais, dando ao 
governo o fato como consumado. A 
idéia partiu da decisão de ocupar um 
espaço político, que se considera aberto 
às propostas da Frente Democrática Re­
volucionária (FDR), um movimento que 
reúne os partidos aos quais todos eles 
pertencem. A FDR está aliada à Frente 
Farabundo Martl para a Libertação Na­
cional (FMLN) e é considerada seu 
"braço politico legal". 

O grupo estava liderado por Guiller­
mo Ungo, presidente da FDR, e com ele 
viajaram para EI Salvador outros mem­
bros de seu partido, o Movimento Na­
cional Revolucionário, entre eles Héctor 
Oquell, secretário geral e responsável 
pelas relações internacionais do MNR, e 
o engenheiro Hugo Navarrete, que faz 
parte da direção. Dois dias antes, havia 
regressado ao pais Rubén Zamora, se­
cretário geral do Movimento Popular 
Social Cristão (MPSC), partido que 
também integra a Frente Democrática 
Revolucionária ( FDR). 

Um tratamento ambivalente 

F m entrevista exclusiva a terceiro 
undo Guillermo Ungo avaliou a expe­
riência da volta - lamentavelmente 

ainda não definitiva, já que a visita 
durou apenas seis dias - à sua pátria. 

- Em EI Salvador, a luta do povo e 
a fragilidade do regime abriram espaços 
aos movimentos políticos e às organiza­
ções sociais. Poderlamos dizer que há 
espaço para nadar, embora a água es-
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Ungo: "estabelecer a democracia rear 

teja cheia de tubarões", afirma o diri­
gente salvadorenho. 

"O governo assumiu um discurso 
político negativo e grosseiro, embora 
tenha sido obrigado a tolerar nossa pre­
sença". 

Os dirigentes da FDR vIa1aram 
acompanhados de importantes figuras 
da Internacional Socialista, parlamen­
tares europeus e latino-americanos, as­
sessores de congressistas dos Estados 
Unidos e dirigentes sociais e religiosos 
desse pais. "Isso nos deu certa proteção 
política, mas Duarte se encarregou de 
tornar diflcil a nossa estadia. Quis nos 
impor condições que significavam uma 
rendição política de nossa parte. Não só 
queria que rompêssemos nossa aliança 
com a FMLN, como também nos fazer 
responsáveis por qualquer ação militar 
que esta realizasse". 

"Essa ambivalência se aplica no tra­
tamento que nos dispensam: enquanto 
pubLicamente Duarte nos qualifica de 
terroristas ou subversivos, nos chama 
para participar do processo político." 

O presidente da FDR garante que 
nesses seis dias "pôde-se observar 
muitas coisas. EI Salvador é hoje uma 

F,L SALVADOR 

falsa democracia: o sistema está 
orientado pela doutrina da contra-in­
surgência, onde o inimigo é interno e 
está representado pelas organizações 
populares. Só a direita tem todas as 
garantias". 

Ungo, no entanto, não saiu decep­
cionado: "Em meio à repressão, o povo 
está ganhando as ruas. Há mobilização 
polltica e popular em defesa das reivin­
dicações básicas de subsistência, pelas 
quais está lutando o movimento sindi­
cal". 

11m acordo em busca da paz 

Ungo conta que a FDR recebeu mui­
tas manifestações de apoio: "A União 
Nacional de Trabalhadores Salvadore­
nhos (UNTS), por exemplo, organizou 
um ato para nos receber. Estivemos na 
Universidade Nacional e na Universida­
cle Católica, onde fomos recebidos com 
muita simpatia em anfiteatros cheios", 

E a avaliação desses dias7 "Foi uma 
visita intensa e conseguimos ganhar 
uma maior presença no processo de 
reinserção na vida polltica do país. Em­
bora, naturalmente, se corram riscos". 

O Movimento Nacional Revolucioná­
rio, explica o dirigente, "tem uma ativi­
dade reconhecida, com 20 anos de 
existência legal, mas sua atuação estava 
bloqueada pela legislação do regime. 
Agora, já cumprimos os requisitos da 
nova lei para voltarmos a funcionar. 
Fomos autorizados pelo Conselho Elei­
toral, onde há representantes da direita 
e da DC". 

Durante a estadia dos dirigentes da 
FDR em El Salvador foi fundada a Con­
vergência Democrática, definida por 
Ungo como "um acordo entre três for­
ças, o Movimento Popular Social Cris­
tão (MPSC). o MNR (ambos membros 
da FDR ) e o Partido Social Democrata 
(PSD), uma agrupação política nova, 
que conseguiu o registro legal há um 
ano. Ampliamos esses entendimentos 
para trabalhar sobre objetivos comuns, 
partindo da base que se deve pôr um 
fim à guerra. Para isso, deve-se propi­
ciar um amplo consenso nacional, atra­
vés de uma solução política negociada; 
enfim, criar condições para estabelecer 
uma democracia real, que não existe em 
EI Salvador". • 
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O perigo de 
um golpe de estado 

O reitor da Universidade de EI Salvador afirma que a 
instituição que dirige apóia integralmente o plano 
de paz que a igreja católica patrocina em seu pais 

O 
reitor luis Argueta Antillón* 
realizou em junho um giro pela 
América latina, com o objetivo 

de discut r com colegas de todo o conti­
nente a crítica situação da universidade 
de E I Sa , a dor e as perspectivas institu­
cionais de seu país. 

Em entrevista a terceiro mundo Ar­
gueta expôs o perigo de golpe de esta­
do, no momento em que o presidente 
José Napoleón Duarte está condenado 
por um câncer e fora do país, e a ultra­
direita se converte na principal força 
política. 

O reitor também relatou as dificulda­
des da universidade estatal que dirige, 
vítima de sucessivas intervenções e 
pressionada por um orçamento que não 
consegue satisfazer as necessidades 
curriculares de seus 40 mil estudantes, 
em sua maioria de origem popular. 

.Ameaça de golpe 

No plano político, Argueta Antillón 
atribui o triunfo da Arena a dois fatores: 
"Em primeiro lugar, o povo salvadore­
nho não tinha nenhuma opção entre os 
partidos que participaram do processo 
eleito ral. Em segundo lugar, existia a 
intenção de dar um voto que 'punisse' o 
Partido Democrata Cristão, que vem já 
há oito anos mantendo o povo salva­
dorenho em situação precária. O castigo 
foi duro: deram o voto para a direita". 

Para o reitor, a única novidade no 
quadro político salvadorenho é o sur­
gimento da Convergência Democrática 
(ver nota nesta edição: "A água está 

' Luís Argueta Ant,llõn é reitor da Universidade de EI 
Salvador (UES) desde 1986. ~ graduado em economia 
nessa universidade, com pôs-graduação na Universidade 
do Chile. Em seu regresso a EI Salvador, em 1964, come­
çou a se dedicar à docência, tanto na UES como na Uni­
versidade Centroamericana "José Slmeõn Callas"(UCA). 
Na UES, é diretor do Instituto de Investigações Econômi­
cas desde 1985, 
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Luiz Argueta Antillón: em busca da paz 

cheia de tubarões"), que, segundo re­
centes pesquisas, está em terceiro lugar 
na preferência do eleitorado. Caso a 
tendência se mantenha, Argueta calcula 
que "logo possa estar disputando o se­
gundo lugar e, daqui a um ano, quando 
se realizem as eleições, é possível que 
esteja lutando pelo primeiro lugar com 
a Arena". 

Se a extrema-direita vencer a eleição 
presidencial de 1989, Argueta pensa que 
pode haver um golpe de estado. "A vi­
tória da extrema-direi ta nas eleições 
dos deputados já produziu uma divisão 
nas forças armadas - alerta - e essa di­
visão, latente no passado, agora se tor­
nou clara. De um lado, existe um grupo 
fascista, disposto ao golpe, e, do outro, 
um grupo que tem apoiado o presidente 
Duarte".Argueta aponta o crescimento 
da vio lência como um sinal da instabili­
dade institucional. "Desde que a Arena 
ganhou as eleições, ressurgiram os 'es-

li S. \I \'1\l>OR 

quadrôes da morte'. Isso pode se acen­
tuar ainda mais, agorn que se sabe que 
Duarte já não poderá reassumir o go­
verno'·. 

O reitor da universidade de EI Salva­
cior ,icreciita que "cie alguma maneira, 
com o patrocínio cios Estados Unidos, 
Duarte vinha contendo os 'esquadrões', 
os quais, com o presidente fora de cena, 
se sentirão com mais liberdade para 
agir". Assim, as violações cios direitos 
humanos pocieriam vol tar aos níveis do 
início da década. 

Carta fora do baralho 

A doença de Duarte, considera o 
reitor, altera significativamente o qua­
dro político. "Não cabe dúvida - subli­
nha Argueta - que agora a Democracia 
Cristã é uma carta fora do baralho para 
os Estados Unicios. A única carta que 
lhes resta para dar continuidade ao pla­
no de contra-insurgência é a negociação 
com a Arena". 

Mas uma negociação direta com a 
extrema-direita salvadorenha é inco­
môda para os Estados Unidos, porque 
"todo o mundo já sabe quem integra a 
Arena e conhece o desdém que seus 
integrantes têm pelos direitos humanos. 
Para a Casa Branca, é comprometedor 
negociar com eles. Isso cria problemas à 
administração Reagan e lhe complica 
todo o projeto a nível centro-america­
no", define o reitor. 

Como um sintoma pos1t1vo no meio 
de tanta adversidacie, Argueta cita o 
anúncio da Arena de que convocará um 
diálogo nacional na Assembléia Legis­
lativa. "O fato de que a a extrema-di­
reita esteja falando de diálogo - quando 
sempre o rejeitou, defendendo soluções 
militares - é importante e demonstra 
que estão preocupados pelo esgota ­
mento do projeto contra-insurgente. 
Tratam, assim, de ganhar a iniciativa na 
negociação e no diálogo". 

Mas, neste terreno, segundo o reitor, 
a iniciativa mais importante é a que leva 
adiante a igreja católica, que "está con­
vocando um diálogo nacional com a 
participação de todos os setores sociais, 
exceto as forças armadas e a FMLN. 
Como universidade, apoiamos essa ini­
ciativa e estamos lhe dando todo o res­
paldo". • 
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Negociação 
fracassada 

A interrupção do díalogo 
direto entre o governe e os 

"contras" deixa transp2 recer 
a divisão interna dos 

anti-sandinistas e a suprerr,, eia 
no rreio deles dos qL.e 
defendem ,, via militar 

Jaime Brener 

T 
erminaram err fracasse, as ne­
gociações que, durante sete me­
ses, levaram centenas de Jorna­

listas quase à loucura. Ao final da quinta 
reunião de cúpula, ent•e sandinistas e 
"centras", no dia 9 de junho, Em Maná­
gua, Alfredo César, chefe negcciador 
c'os rebeldes, anuncieu a ruptura do 
i:rocesso de paz. "Estamos consterna­
dos err constatar a intransigência do 
voverno", disse César, adrritindo no 
entanto quf o fracasso do diAlogo foi 
precipitado pela atual suprerr acia dos 
militares sobre os pollticos dentro dos 
"contras". 

Na verdade, o rorr pimrnto era previ­
sível desde abril, quando as duas partes 
se reuniram pela primdra vez err rv"a­
nágua. Na ocasião, ficcu clarc, c,ue não 
existiam n,ais as condições que permi­
tiram a assinatura dos tratados prelimi­
nares de Sapoa, err março. Em ~apoa, 
o governo aceitou conceder uma rnistia 
gradual a todos os presos políticos do 
pais - jé,mais admitida em nove anos de 
sandinismo -. err troca do fim das ativi­
dades da guerrilha e sua integração ao 
diálogo nacional que o regime mantém 
com a oposição civil. Os sandinistas 
concordaram E rr, discutir terr:é s ácidos, 
cerro a re\ isão c:o servi<o militar obri­
gatório e a separação entre o exército e 
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O general H l rr.berto O rtega (centro) acusou a linha dura "cor.tra" de fracasso do cõiálogo 

a Frer.te Sardinista. Além disso, foi 
acertado urr cessar-fogo c:e 30 dias, 
ertendido até o dia 9 d€ junho. 

Tanto sandinistas como reteldes 
acreditaram, então, estar fazendo uni 
borr negócio. Os primeiros, porque a 
interrupção dos corr•bate~ lhes permiti­
ria torrar fôlego e atacar a crise ecc nô­
mica que atinge a Nicarágué., onde o 
item defesa ençole 60% do orçamento 

anual. Os "contras" tamblm penr.avam 
em gar har te rr po e frear a "ofensiva 
Danto 88" do exército, a maior desde 
o inicie e:a guerra, que causou rrais de 
5CO bé1ixas err: suas fileiras. A set: favor, 
a guerrilha contava, naquele momento, 
com ,i presença de mil fuzileiro! navais 
norte-arrericanos, err. 1-'onduras, que, 
sob e pretexto de defender a república 
irrrã de urr: ataque sandinista, servi ré m 
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NICARÁGUA 

pais de 89 e presidenciais do ano se­
guinte. 

A maioria dos comandantes militares 
de campo também apoiou o acordo, 
convencida da impossibilidade de der­
rotar o regime pelas armas. Mas, a linha 
dura, dirigida pelo ex-coronel somozista 
Enrique Bermúdez - principal chefe mi­
litar rebelde, um homem que nunca foi 
muito ligado à política partidária - rea­
giu à negociação, em ritmo vertiginoso, 
afastando da cúpula "contra" oito dos 
11 signatários do acordo de Sapoa. En­
tre eles, Calero e Carazo que publica­
ram, hã poucas semanas no México, 
o folheto "De Esquipulas à Manãgua, 
passando por Sapoa", onde acusam 
Bermúdez de boicotar o processo de 
paz. 

O Presidente Daniel Ortega recebe o secret~rio geral da OEA, o brasileiro Baena Soares 

Os "contras" foram então criando 
obstáculos às conversações com o go­
verno, alguns deles esdrúxulos. Em 
abril, eles adiaram um encontro por dez 

de muleta aos "contras". 
O regime de Manãgua cumpriu o 

calendário de Sapoa. Soltou os primei­
ros cem presos políticos e garantiu a li­
berdade de expressão e manifestação 
no pais, embora suspendesse por al­
guns dias quatro noticiários de rãdio 
acusados de "divulgar informações fal­
sas sobre o regime". Vale lembrar que, 
se o termo "imprensa objetiva" é por si 
só discutível, ele é alheio à Nicarágua e 
à toda América Central. "Liberdade de 
imprensa" significa para os sandinistas, 
por exemplo, permitir a publicação do 
jornal La Prensa, que pouco tem a ver 
com a imagem de independência que 
tenta vender ao mundo. Só para se ter 
uma idéia, a cúpula "contra" foi recebi­
da pelos funcionários do La Prensa, em 
Manãgua,aosgritosde"viva a guerrilha". 

Desde a assinatura dos acordos de 
Esquipulas-2, em agosto, entre os pre­
sidentes da Nicarágua, Guatemala, EI 
Salvador, Honduras e Costa Rica, o re­
gime sandinista jã havia realizado uma 
a-pia abertura política interna, que in­
cluiu a reabertura do La Prensa e da rã­
dio católica, o fim da censura prévia (em 
plena guerra), o indulto a centenas de 
presos e a instalação do cfiãlogo nacional. 

Sapoa, uma bomba 

Se os acordos de Sapoa deram aos 
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A delegação sandinistaemSaposgeneralCuaâa (esq.l e o vice-chanceler Tinoco (centro) 

3,5 milhões de nicaraguenses a primeira 
esperança de terminar com a guerra, 
que dura sete anos e provocou a morte 
de mais de 50 mil pessoas, eles dividi­
ram completamente os "contras". Seu 
setor "político", representado entre ou­
tros por Adolfo Calero e Jaime Carazo, 
via a possibilidade de voltar à Nicarágua 
e aglutinar a divididíssima oposição civil 
conservadora, rumo às eleições munici-

dias, porque não aceitavam o hotel de­
signado para sua permanência em Ma­
nãgua. Essa falta de disposição irritou 
até mesmo o calmlssimo secretário ge­
ral da OEA, o brasileiro João Baena 
Soares, que havia sido um dos media­
dores no diálogo, junto com o cardeal 
de Manãgua, d. Miguel Obando y Bravo. 
Em outra oportunidade, quando o diri­
gente rebelde Pedro Joaquim Cha-
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Os Hcontrasw, enfraquecidos militarmente, diminu Iram suas ambições para os próximos meses 

morro Barrios pediu a suspensão dos 
debates para visitar sua avó, Baena 
Soares teria dito: "Senhores, estamos 
aqui para trabalhar e não para fazer vi­
sitas sociais". 

Os rebeldes tiveram ampla liberdade 
de movimento pela capital nicaraguen­
se, mas durante a sua estadia em Ma­
nágua, suas visitas a setores da oposi­
ção conservadora raramente atraíram 
mais de 50 pessoas. 

Por fim, a guerrilha terminou por 

apresentar uma nova proposta em 
maio, onde exigia a anistia imediata e a 
convocação de uma assembléia consti­
tuinte, como precondições para a depo­
sição das armas. Essa exigência vai 
contra as diretrizes de Sapoa e precipi­
tou a ruptura das conversações. Era 
uma clara tentativa de ganhar tempo 
para resolver seus problemas internos -
a espera de um novo período de vacas 
gordas, com eventual vitória dos repu­
blicanos nas eleições presidenciais dos 

Oukakis, vencedor segundo as pesquisas, poder6 mudar a política em relação à N icar6gua 
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Estados Unidos, em novembro. O re­
sultado das interrupções não se fez 
esperar e, dois dias depois de sua 
partida de Manágua, os "contras" 
pediam ao Congresso dos Estados Uni­
dos o reinício da ajuda militar à guer­
rilha. 

Bermúdez vitorioso 

Bermúdez deixou Manágua conven­
cido de que havia saído vitorioso, mas 
suas dores de cabeça não terminaram. 
Horas antes do fracasso das conversa­
ções, o ministro nicaraguense da Defe­
sa, general Humberto Ortega, acusou 
Alfredo César de "trair um compromis­
so secreto de paz com o governo". Se­
gundo o ministro, César, um sandinista 
arrependido, hoje ligado aos democra­
tas norte-americanos e aliado de oca­
sião de Bermúdez, teria se comprometi­
do a assinar a paz ainda que sozinho, 
acalentando o sonho de voltar à Nicará­
gua e lançar-se candidato presidencial 
pelo setor conservador. 

César negou os encontros secretos 
que Bermúdez, confuso, confirmou. Isso 
deve realimentar a crise dos "contras", 
e não se descarta uma revoada dos po­
líticos rumo à Nicarágua. Bermúdez, já 
em Miami, deve estar matutando como 
impedir essa debandada de seus aliados 
civis, que davam uma certa credibilida­
de aos "contras", e ao mesmo tempo 
retomar as atividades militares, contan­
do com um exército enfraquecido. A 
situação se complica para ele, com a 
tendência que vão mostrando as pes­
quisas de opinião pública, que apontam 
uma provável vitória de Michael Dukakis 
nas eleições norte-americanas, que não 
parece disposto a embarcar na canoa 
furada dos "contras". 

Há quem diga que o Pentágono está 
articulando uma mudança na política 
dos Estados Unidos para a Nicarágua. 
Haveria, agora, um reforço à atuação da 
oposição civil de direita, talvez "traba­
lhando" a candidatura presidencial de 
César. Ao mesmo tempo, o grupo de 
Bermúdez manteria a luta armada, com 
uma expectativa bem inferior, tendo 
como objetivo principal desgastar mais 
a economia nicaraguense e prepa rar o 
"caldo" para uma vitória 
vadora. 

terceiro mundo - 23 



Familiares acompanham o enterro de um 
trabalhador mexicano. Ao lado, um 

trabalhador ·compra• sua entrada na 
Califórnia de um agenciador de empregos 

Héctor Ramos G. 

A 
lei Simpson-Rodino, depois de 
aprovada pelo Cong resso dos 
Estados Unidos, foi finalmente 

promulgada pelo presidente Reagan, 
em 6 de novembro de 1986. No entanto, 
os dois pontos fundamentais da lei que 
regu lamenta a entrada de trabalhadores 
migrantes nos Estados Unidos - a anis­
tia para os trabalhadores que não têm 
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Fora da lei 
Um ano apos a aprovaçao da lei 
Simpson-Rodino. é muito pequeno o número de 
trabalhadores, em situaçao irregular, que se 
apresentaram às autoridades norte-americanas 
para normalizar sua situação 

uma situação regularizada e as sanções 
aos empresários que contratam operá­
rios ilegalmente - só entraram em vigor 
em maio e julho de 1987, respectiva­
mente. Po r isso, fica difícil prever as 
co nsequências dessa lei, pois estã ape ­
nas hã um ano em vigor. 

Como funcionou na prática? 

Por pu ro acaso, hã poucos dias tive a 
sorte de conhecer uma família norte­
americana típica que reflete muito bem 
os sentimentos e contradicões que 

existem nos Estados Unidos em relação 
aos t rabalhadores mexicanos que en­
tram ilegalmente para t rabalhar neste 
país. Meu ca rro quebrou perto da cida­
de de Los Angeles e t ive que esperar até 
o dia seguinte para que o consertassem. 
Como não tinha para onde ir, aceitei o 
convi te de Robert, um norte-americano 
de 45 anos, para pernoitar em sua casa. 
Quando percebeu que eu era mexicano, 
seu primeiro comentá rio foi, "eu t enho 
uns 50 operários mexicanos t rabalhan­
do para mim na construção" e afirmou: 
"São bons operários". Quando per-
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A violenta repressão 41 permanente 

guntei a ele se a nova lei de imigração 
não o tinha afetado, respondeu: "Não 
muito, embora seja um pouco mais diff­
cil encontrar operários disponíveis". E 
acrescentou: "O problema da imigração 
não vai ser resolvido enquanto o México 
não passar a ser o 51 <:! estado da 

União americana". 
Na sua casa conheci sua 

'all'llia. A mãe começou a 
contar os problemas da ci­
dade de Los Angeles: "Está 
se tornando impossível viver 
aqui. Chega gente de todê a 
parte do mundo e cada gru­
po forma o seu gueto: a pe­
quena China, as pequenas 
Filipinas, o pequeno Méxi­
co ... ninguém faz urr, esforço 
para falar em inglês. Dentro 
de pouc9 tempo, varres es­
tar como nê Torre de Ba­
bel". A mulher começou 
a imitar os chineses e árabes 
:om uma ponta de emar­
gura e desprezo em seus 
gestos. Obviemente c;ue a 
Educação a impediu de imi­
tar, na minha presença, os 
mexicanos que não falam 
;nglês. 

Depois fomos jantar. 
Quando salmos de casa, vi 
as manchetes do jornal da 

tarde que ar.unciavam: "A ameaça me­
xicana". No dia seguinte, tomei conhe­
cirriento de que o jornal se referia a uma 
intensa discussão, em alguns bairros da 
cidade, sobre a educação billngue. O 
tema está em debate nas escolas pri­
márias onde estudam crianças mPxica-

Efeito devastador 
O Segundo os dados revelados pelo diretor do Instituto de Direitos 

Humanos de EI Salvador, de cerca de um milhão de salvadorenhos 
que se encontram nos Estados Unidos, mais de 50% imigraram depois de 
1<2 de janeiro de 1982. Portanto, não têm direito à anistia concedida pela lei 
Simpson-Rodino. Cálculos mais conservadores revelam que são 400 mil o 
número de salvadorenhos "passiveis de extradição". 

O efeito de sua deportação seria dobrado para EI Salvador, cujo presi­
dente, José Napoleón Duarte, fez um apelo, sem êxito, ao seu colega nor­
te-americano, Ronald Reagan, para livrar os imigrantes do seu pais dos 
efeitos da lei. Por um lado, cessariam as remessas de dinheiro que ostra­
balhadores enviam para suas famílias e, por outro, a injeção repentina, no 
mercado de trabalho salvadorenho, de 400 mil pessoas, ocasionaria ten-

sões intoleráveis. 
Por ser EI Salvador altamente dependente dos Estados Unidos - situa-

ção essa agravada pela guerra civil que tem deteriorado ao máximo a eco­
nomia (ver artigo nesta edição)-, a aplicação da lei Simpson-Rodino teria 
efeitos devastadores para esse pequeno pais centro-americano. 
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nas que não falam inglês. 
Chegêmos ao restaurante e, para 

grande frustração da família, a recep­
cionista nos le\ou até uma mesa ao lado 
da qual jantavam quatro hispano-par­
lantes. Quanco Robert percebeu a pre­
sença dos estrangeiros, exclamou entre 
perturbado e irritado: "Vall'os para ou­
tra mesa!" Num rromento em c,ue fi­
camos sozinhos, a mulher de Robert -
aparentemente a única da famllia que 
não esqueceu que o povo norte-arr.eri­
cano foi formado por correntes migra­
tórias de diversos palses - comentou 
que na sua opinião, a atitude de seus 
compatriotas era "exagerada e gros­
seira". 

Dessa forma, o quadro ficou com­
pleto: Robert, cujo negócio depende dos 
imigrantes, os tolera desde qi;e não in­
terfiram em sua vida social e se mante­
nham "em seu lugar", OL seja, segrega­
dos. Sua mãe, que representa os senti­
mentos da maioria dos ncrte-america­
nos de classe média, lamenta os pro­
blemas sociais, culturais e linguistices 
que os estrangeiros criam, porque - se­
gundo ela - esses operárÍos resisterr. 
em assimilar o american way of fite, mas 
ao mesmo tempo despreza e rejeita os 
imigrantes. 

Essa atitude, tão clara no sul dos Es­
tados Unidos, não deixa de ser uma 
contradição já que toda a região depen­
de, de certa forma, da mão-de-obra 
imigrante. Porém, se essa dependência 
se dá no plano econômico, a verdade é 
que no plano cultural e social se perce­
bem atitudes com conotações racistas 
que se refletem na aplicação da lei Sim­
pson-Rodino. 

A anistia 

A lei prevê a legalização de todos os 
trabalhadores que estão no pais em si­
tuação irregular, desde que provem que 
vivem nos Estados Unidos antes de 1 <:! 

de janeirc ce 1982. O ServiçQ de lrr·i­
gração calcula que uns quatro mi­
lhões de trabalhadores estão enquadra­
dos nessa categoria. No entanto, de 
acordo com estimativas desse mesmo 
serviço, somente cerca de um milhão e 
meio de residentes ilegais tiveram am­
paro da lei. O Congresso estendeu o 
prazo para os trabalhadores se apre-
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sentarem l,s autoridades até 4 d€ no­
vr,n,bro. Agora falta a d€cisão c'o Sena­
do e de Reag,,n, que não corcordam 
c,:m tal n,(·dida. 

O que acontecerá ccn, c,s do1s mi­
lhões (, n:eio de trabalhadore~ que não 
se ap esenté ram? Pé rece lógico deduzir 
do tf'xto da lei que e objetivo dos le·gis­
lado res foi que m,rr todo~ e:~ que têm 
direito à anistia pudessc,m solicitá-la, 
pc is corr·u e bservarr os própric:, cida­
dão~ norte-é1meric.,ros: "Se nãc fosse 
pcrque terros umé certidão dr- nasci­
rr-ento, seria diflcil é té para nó~ n esmos 
provõrmos qL•E rrorarr:c,s aqu· desde 
~~:82". Porém, é isso que ex·gerr cc.s 
imigrantes que estão iler,ais há mcis de• 
cinco anos. 

afirrr é m alguns corr,ressistas liberais 
que colaboraté,m ccrr, Simpscr. - corr,o 
{, o caso de Rodino e Ch.,rles Sct-umer 
-, então os lc·gislcc'ores foram ingênuos 
::e: ,crec'itar QL•E depo·s de tantos anm 
ocultarcio sua prernr ~-· PC:~ E~•r,dc:s 
Unido~, agora, no curto prazo de un, 
,1,0, os ·rrigrantes podericrr e' ·rrons-
1rar e, cr,trfrio. Otr cs legislado·es Ro­
Clino e Shumer acredité,m, na ve· dade, 
no poc'er mtgico dos povos latino­
americanos7 

zões que o~ residentes ilegais c!t<ram 
1 !Ire nrc rc,que1erErr: ,,ristia 'oram: a) 
r •i do cic r,ovet no, dr wa deportação 
ou da sua fomllia, 36%; b) documenta­
ção incor ~,leta, 20%; e' ccnfm:ão em 
relação aos objetivos da lei, 14°{. e d) di­
ficuldades fim,r e eiras, 18%. 

'Os b1,rdos selvager s do sul" 

Sl- r ~o foi essa é intenc to, r.orr,o 

Além do n ,,is, fica mu·to diflcil para 
cs trat-alhadores ilegais ccnfiarM, nu­
m,, rep,,rtiçãc rúb ica quE· foi, durante 
dér.adas, E ncarr c•gada de repr"rr i-los, 
per:ciê-los e c'.q:< rtá-!ct. S.,:sundo um, 
pesquisa realizada pela empresa Naleo, 
no sudoeste dcc Estadc~ Unidos, as té· 

O goH,rno dcs Estados Unidcs en­
t1,nce (€ e. textc, ca lei e!:otabelc·ce) qLe 
para C:(·ter "a invafão do~ bandor. selva­
ger :, cc n, I", o ri:r: édio n ais eficaz é 
multar os empresários que errpregam 
trabalhadorer, que nao estao com SL a 
docum : ntação crr dia. No en1anto, co­
rr·o reconhecem os próprios conselt-ei­
,c :. fC011tmicc, r'c, prcider.·1 Pe.iq;,r, 

Mercado 
negro 

de 
trabalho 

D A nova lei de migra­
ções norte-americana 

provocou o aumento do 
mercado negro de trabalha­
dores ilegais em toda a faixa 
sul dos Estados Unidos, 
afirmou no México a advo­
gada chicana Lília Velásquez, 
enfatizando que a mão-de­
obra começou a baratear 
depois que terminou o prélzo 

· estabelecido pela lei Simp­
son-Rodino para apresenta­
ção dos residentes ilegais. A 
nova legislação, na opinião 
da advogada, trará muito 
mais complicações do que 
soluções para a economia 
norte-americana. 
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Agentes da fronteira controlam a entrada de imigrantes 

Velásquez informou que 
no sul da Califórnia, princi­
palmente nos distritos texa­
nos de Browsville, Laredo e 
EI Paso, os trabalhadores 
são contratados pelo equi­
valente a seis mil e 800 dó­
lares anuais (560 dólares por 
mês), insuficientes para su­
prir as necessidades bésicas, 
devido ao alto custo de vida 
nos Estados Unidos. 

O fluxo de trabalhadores 
ilegais não diminuiu desde a 
promulgação da lei e, por is­
so, o número de deporta­
ções está aumentando. "U­
ma minoria conseguiu re­
gularizar sua situação nos 

Estados Unidos", afirmou 
Velásquez. "Os outros en­
grossarão as fileiras do mer­
cado negro de trabalho que 
se completa com o tráfico de 
documentos falsos nos esta­
dos do Texas, Califórnia e 
Novo México". 

O diretor do Serviço Mi­
gratório do México, José 
Ortiz Arana, admitiu que o 
número de expulsões para o 
estado mexicano fronteiriço 
de Tijuana chegou a uns 200 
mil trabalhadores diários, 
após o término do prazo 
para anistia, em 4 de maio 
passado. Paralelamente, a 
pesquisadora +iilda Patricia 

Neira, do Centro de Estudos 
da Fronteira Norte (Cefro­
no), do México, confirmou 
que a nova legislação norte­
americana, em matéria de 
migrações, tem como obje­
tivo imediato produzir efei­
tos pollticos sobre a atual 
campanha para a reeleição 
presidencial. "Os residentes 
ilegais não são os causado­
res da desocupação nos Es­
tados Unidos", afirmou, por 
sua vez, a socióloga Georgi­
na Nuriez, do Centro de 
Pesquisa e Docência Eco­
nômica (Cide), que definiu a 
lei Simpson-Rodino como 
"uma velha lei atualizada". 
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México : EUA O. texto da nova lei 
D Segundo as novas disposições, a 

partir de 1 ~ de junho os empre­
sários norte-americanos que contra­
tarem trabalhadores estrangeiros, 
sem a documentação exigida, podem 
ser penalizados com multas de até 10 
mil dólares. Os residentes ilegais, 
que chegaram aos Estados Unidos 
depois de janeiro de 1982, pocem 
optar por uma condição migratória 
denominada "residência legal tem­
porária", por um perlodo de 18 me­
ses. Cumprindo esse prazo, pode­
rão solicitar sua residência perma­
nente. 

Aos trabalhadores do campo - o 

isso seria o mesmo que impor uma car­
ga fiscal sobre o fator trabalho, o que 
traria como consequência uma redução 
na atividade econômica. 

Na prâtica, essa disposição legal não 
se aplica, como demonstram os dados 
estatísticos que se referem a essa ques­
tão: até o momento, somente um em 
cada cem mil empresários que contra­
tam mão-de-obra ilegal foi multado. 
Doris Meissner, ex-diretora de Migra­
ções, reconhece que o problema não 
terã solução porque os interesses em 
jogo são mais fortes do que a lei. 

Atê o momento, os principais efeitos 
da nova lei sobre os empresários têm 
sido a nível psicológico. Os patrões es­
tão sendo obrigados a agir de forma 
mais precavida e a ser menos descara­
dos na contratação de trabalhadores 
ilegais. Embora não importe a eles se os 
documentos apresentados são falsos ou 
verdadeiros. Agora, exigem cada vez 
mais a sua apresentação ainda que seja 
só para manter as aparências. 

Em outros casos, a lei dâ incentivos 
para as empresas e às vezes também 
para os trabalhadores imigrantes. Por 
exemplo: no campo, ao contrário do 
que acontecia no passado, o Departa­
mento de Migrações tem agora que no­
tificar antecipadamente à empresa, an­
tes de fazer a fiscalização. Por outro la-
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grosso da população ilegal - será 
permitido formalizar a situação como 
residentes temporários desde que 
comprovem que trabalharam na 
agricultura, nos Estados Unidos, um 
mlnimo de 90 dias entre maio de 
1985 e maio de 1986. O governo do 
México calcula que entre quatro e 
cinco milhões de residentes em si­
tuação irregular nos Estados Unidos 
(10 milhões segundo a Casa Branca) 
são de nacionalidade mexicana, a 
maior parte camponeses oriundos 
das áreas mais pobres do país, espe­
cialmente do sudeste. 

Por outro lado, o Ministério da 

do, o Tribunal Federal de São Francisco 
abriu um precedente muito importante 
contra o Departamento de Migrações, 
ao decidir que um trabalhador não pode 
ser preso no local de trabalho, a menos 
que o Departamento de Migrações te­
nha uma ordem judicial para tal, identi­
ficando claramente a pessoa que deverâ 
ser presa. Em outras palavras, é um 
precedente contra as batidas de surpre­
sa que os serviços de migrações reali­
zam indiscriminadamente, prendendo 
os residentes ilegais. 

Como era de se esperar, o governo 
norte-americano, ao não poder ou não 
querer resolver o problema da imigra­
ção pelo lado dos empresârios, que ex­
ploram a mão-de-obra barata do ope­
rârio mexicano ou latino-americano em 
geral, buscarâ a solução reprimindo os 
imigrantes. Com esse objetivo, o gover­
no federal já incrementou em torno de 
50% o orçamento do Serviço de Imigra­
ções: vai aumentar o número de seus 
agentes na fronteira com o México e 
modernizar os métodos de detectação e 
detenção. 

Como consequência, aumentarão os 
riscos que os trabalhadores ilegais cor­
rem quando decidem procurar trabalho 
no Norte. No ano passado, na primeira 
quinzena de julho, poucas semanas an­
tes do inicio da aplicação da lei, 23 

Agricultura mexicano estima que, a 
cada ano, aproximadamente um mi­
lhão de trabalhadores cruza ou tenta 
cruzar a fronteira norte para traba­
lhar nos Estados Unidos. Tradicio­
nalmente, os imigrantes ilegais mexi­
canos se dedicam aos trabalhos agrí­
colas e a serviços mal-remunerados, 
pelos quais recebem salários mais 
baixos, atê que o auxilio desemprego 
que o governo dos Estados Unidos 
assegura aos cidadãos norte-ameri­
canos quando ficam sem trabalho. 
(Em 1984, a desocupação alcan­
çou 8,53 milhões de norte-ameri­
canos). 

onP-rários mexicanos sem documentos 
morreram em quatro incirP.nt<>s dife­
rentes, quando tentavam escapar do 
Serviço de Imigrações. Roberto Martí­
nez, diretor do programa de fronteiras 
da organização American Friends Servi­
ce Committee, assinala que, em 1987, 
houve 40 casos de ataques e disparos de 
armas de fogo de agentes federais e 
estaduais contra trabalhadores mexica­
nos irregulares. 

Recentemente, The New York Ti­
mes informou que 18 mil trabalhadores 
imigrantes se encontravam no oeste de 
Oregón, sem comida e sem casa, espe­
rando a colheita das frutas. As empresas 
os convocaram bem antes da época, 
com medo de enfrentar as mesmas difi­
culdades do ano passado para conse­
guir mão-de- obra barata. Assim, de 
uma forma ou de outra, são os traba­
lhadores imigrantes que pagam os pre­
juízos e as inconsistências da lei Simp­
son-Rodino. Alguns deles (o um milhão 
e meio que pôde legalizar a sua situa­
ção) receberam uma bem merecida re­
compensa. A maioria, no entanto, terá 
que pagar um preço mais alto que no 
passado em troca de um emprego em 
territótrio norte-americano: aumento da 
repressão, intimidação, discriminação 
racial e violação de seus direitos mais 
elementares. • 
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Um arquipélago na mira dos EUA 
Cem pressões similares às utilizadas no Panamá, os Estados Unidos corsegulram Instalar uira base militar 

nesse arquipélago cuja Constituição proíbe a nucleariiação da região 

Os EU A querem trar.dormar Belau em •porta-avião que não afunda• 

Kafnga Seneviratne 

N 
o pequeno arquipélago de Be­
lau, ao sul das Filipinas (que 
formava parte da W-icronésia até · 

1978), se trava uma batalha inédita. Em 
agosto do ano passado, a população re­
solveu, com uma vitória esmagadora, 
estabelecer um governo próprio e, as­
sim, pôr fim ao sistema de fideicomisso, 
(esse status implica, para quem recebe o 
mandato da ONU, a obrigação de pro­
mover, após um determinado período, a 
autodeterminação), que o subordinava 
aos Estados Unidos. Por uma margem 
um pouco menor - 5.961 votos contra 
2.200 - os eleitores decidiram, também, 
aprovar um estatuto especial de livre 
associação com os Estados Unidos. 

Exatamente como ocorreu na maio­
ria dos territórios insulares do Pacífico, 
o estatuto aprovado não estabelece uma 
descolonização real de Belau. Tudo in­
dica que a situação estâ sendo manipu­
lada pelos Estados Unidos para con­
verter o arquipélago em um dos jâ co­
nhecidos porta-aviôes que não se afun-

28 - terceiro mundo 

dam, a serviço da U.S. Navy. 
Os resultados do referendo foram 

questionados na justiça pelos grupos de 
oposição. Em setembro do ano passa­
do, antes do início do processo judicial, 
o pai de um dos advogados que tinha 
feito a denúncia na justiça foi assassina­
do e a residência do porta-voz do Par­
lamento, Santos Olikong, um opositor 
do estatuto de livre associação, foi me­
tralhada. Ameaçado de morte, o juiz de­
signado para atuar no caso se recusou a 
prosseguir corr o julgamento. Outro 
juiz, Robert A. Hefner, expediu um do­
cumento oficial declarando que existiam 
indícios pera afirmar que a recusa do 
seu colega "foi motivada por intimida­
ção induzida pelo uso da violência". 

Base japonesa 

Situada a uns 800km ao sudoeste das 
Filipinas, Belau é um arquipélago com 
aproximadamente 200 ilhas muito pe­
quenas, ocupadas por uma população 
de 15 mil pessoas. Conhecido origina­
riamente como arquipélago de Palau, 
foi usado durante a 2* · a Guerra Mun­
dial, pelos japoneses, como base para 
atacar as Filipinas e a Indonésia. Err 

1947, quando foi decidida a sorte dos 
territórios ultramarinos (ver Guia do 
Terceiro Mundo Micronésia e Belau), o 
Conselho de Segurança das Nações 
Unidas chegou a um acordo com o go­
verno dos Estados Unidos, que tinha o 
controle real da Micronésia: as ilhas fo­
rarr. colocadas sob responsabilidade de 
Washington como território em fidei ­
comisso. 

Belau passava a ser, assim, um en ­
clave sob administração norte-america­
na. Porém, em 1978 se separou da Mi ­
cronésia. No ano seguinte, uma assem ­
bléia constituinte elaborou um projeto 
de Constituição que proclamava a for­
mação de uma república independente 
e incluía uma clâusula sem precedentes, 
proibindo a utilização de material nu­
clear em seu território. Um controverti­
do processo de referendo, uma declara­
ção do Congresso e uma resolução da 
Suprema Corte de Justiça, expedidas 
em 1980, acabaram ratificando o docu­
mento, incluindo a clâusula antinuclear. 

Washington não aceitou a Constitui­
ção aprovada, usando o argumento de 
que era incompatível com o Estatuto 
que vigorava no território. 

David versus Golias 

Os Estados Unidos começaram a uti­
lizar seu forte poder econômico e pollti­
co para pressionar os habitantes das 
ilhas e, com isso, obter a revogação da 
Constituição que proibia o uso de ma­
terial nuclear. Finalmente, em 1987, 
após a realização de oito plebiscitos, a 
população "deixou de ser teimosa" e 
acabou ;; provando o Estatuto de livre 
associação com os Estados Unidos, se­
gundo o qual os norte-americanos pas­
saram a ser os encarregados da defesa 
do país. 

Embora Washington tenha prometi­
do não utilizar, experimentar nem ar­
mazenar armas nucleares em Belau, de 
acordo com o Estatuto aprovado, os 
Estados Unidos desfrutam de poderes 
contingentes para operar navios e sub-



OCEANO PACf FICO 

mE ri nos nucleares e utilizar a infra -es­
trutura de terra e as instalações portuá­
rias do arquipélago. 

Os últimos sete anos de relações en­
tre este David do Pacifico e o C:olias 
norte-americano foram turr ultuados. 
Em 1981, durante uma greve geral que 
teve um morto, o gabinete do presi­
dente Haruo Remeliik foi bombardeado. 
Naquela oportunidade, Remeliik rejeitou 
a oferta norte-americana de enviar ma­
rines de Guam para "ajudar a restaurar 
a ordem". Alguns anos depois, em mar­
ço de 1986, Remeliik, um ferrenho de­
fensor da cláusula antinuclear da Cons­
tituição, foi assassinado. 

No início dos anos 80, com o agra­
vamento da crise política, o arquipélago 
começou a enfrentar sérios problemas, 
principalmente como consequência do 
escândalo provocado pelo projeto de 
instalação de uma usina elétrica. Plane­
jado para autofinanciar-se, ao contrário 
do previsto, o projeto da usina elétrica 
acabou dando origem a uma pesada dí­
vida externa, impagável por essa pe­
quena nação. Em abril de 1985, Belau 
entrou err mora na devolução dos em­
préstimos do projeto. Err. dezembro 
daquele ano, um grupo internacional de 
bancos credores entrou com uma ação 
contra a República para receber 35 mi­
lhões de dólares. Em março de 1986, foi 
declarada a falência da lpseco, a empre­
sa responsável pela construção da 
usina. 

Umr jogada devastadora 

E rr junho de 1987, depois do fracas­
so do sétimo plebiscito para tentar 
derrubar a Constituição que estabelece 
a desnuclearização do arquipélago, o 
presidente Lazarus Salii anunciou que o 
pais enfrentava uma grave crise finan­
ceira. Três dias depois, 900 dos 1.200 
funcionários públicos das ilhas foram 
despedidos. Urra jogada devastadora .se 
se levar err. consideração que 40% da 
força produtiva do arquipélago traba­
lham ~,ara o éstado. Urr.a ecooomia que 
jâ era fraca, foi levada à total para­
lisação. 

O atual presidente, Lazarus Salii, é o 
arquiteto do Estatuto da livre associação 
cem os Estados Unidos, negociado na 
época err, que foi embaixador em 
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Washingto n, em 1984. 
Muitos pensam que a crise econômi­

ca foi pré-fabricada por ele para garan ­
tir a vitória no plebiscito. Os habitantes 
das il has sofreram urr.a pressão econô­
mica que foi aumentando corr o passar 
dos meses. Os funcionários públicos 
trabalhavam quatro dias por serr.ana; 
eram feitos cortes no consumo de ener­
gia elétrica e égua potável e os hospitais 
reduzi ram seus horários de atendi ­
mento. 

Salii assegurou que assim c1ue for 
aprovado o Estatuto de livre associação 
com os Estados Unidos, todos esses in ­
convenientes desapareceriam e os tra­
balhadores receberiam seus salários 

LHAS MARIANAS 

FILIPINAS 

0BELAU 

rante a crise. 
No dia 4 de agosto de 1987, foi reali­

zado o oitavo plebiscito para abolir a 
cláusula antinuclear e criar o estatuto de 
estado livre associado aos Estados Uni­
dos. Corr algumas reformas na legisla­
ção, urra simples maioria de 50,1% fi­
cou habilitada para decidir a aprovação 
da emenda constitucional, que estabele­
ce o protetorado. Antes, a maioria ne­
cessária era de 75%. Em 21 de agosto de 
1987, se realizou a votação que ratificou 
o pacto e renunciou à independência 
nacional. 

Apesar de qLe agora os norte-ameri­
canos estão encarregados da defesa do 
rirm1inélago, seria ingênuo pensar que 
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atrasados, num prazo de 30 dias. O Es­
tatuto previa uma ajuda norte-america­
na de urr bilhão de dólares em 50 ancs. 

Seitas anticomunistas 

A organização pacifista e antinuclear 
Green Peace denunciou que, apesar da 
crise econômica, o contingente policial 
aumentou e foram distribuídas arrras 
entre os funcionários públicos que não 
foram despedidos. Grupos pertencentes 
a organizações anticomunistas como a 
Seita Moon e a Liga Anticomunista 
Mundial - ambas com sede nos Estados 
unidos -, que sempre atua ré m nas Fi­
lipinas, apareceram em Belau du-
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.-· 
essa é a razão pela qual os Estados 
Unidos estão instalando l ,m contingente 
significativo de tropas nestas pequenas 
ilhas. O qu~ Washirgton se propõe, na 
realidade, é contar com uma base de 
apoio perto das Filipinas. 

Por todas essas razões, o arquipéla­
go se tornou um ponto de convergência 
das reivindicações de orga,iizações an­
tinucleares, ecológicas e de direitos hu­
manos da Austrália, Nova Zelândia, 
Europa e Estados Unidos. As organiza­
ções solicitaram é o Congresso norte­
americaro e às Nações Unidas a forrra­
ção de comissões para investigarem a 
situação nas ilhas. • 

(Third World Network Features) 
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As ONG e a democracia 
Organizações indepenc'entes dos governos atuam na Arr.érica Latina ocupando às vezes o lugar 

dos partidos políticos e sindicatos proibidos pelos regimes de fato 

As Organizações Não-Gover­
narr entais (ONGs) são associa-
ções, agrupações ou mcvi­
rr.entos de caráter permanente, 
constituídos por pessoas 
oriundas de diferentes países, 
que se reúnem corr cbjetivos 
não-lucrativos. Ao contrário 
das OIGs (Organizações lnter­
çovernamentais), as C,NGs são 
compostas por indivíduos ou 
grupos privados, independen­
tes dos governos. 

As primeiras Oí\Gs, vincu­
ladas principalrrente a associa­
ções eclesiásticas e profissio-

~~,;i gantescas como a Federação 
Mundial de Ex-Combatentes 
(com 20 milhões de merrbros 
em 20 países) e a Confederação 
Internacional de Sindicatos Li­
vres (CISL), representada em 
89 palses, com 48 milhões de 
filiados e, por outro, as asso­
ciações pequenas de caráter 
cientifico, de solidariedade 
ou criadas com outros obje­
tivos particulares, que agru­
pam dezenas ou centenas de 
rr.embros distribuídos por 
urr. grupo reduzido de na­
ções. 

nais, começaram a funciorar no inicio do século. Atual­
rr.ente existem rrr. grande número. Têrr origerr muito di­
versa e funcionam em todos os continentes, embora sua 
concentração seja muito elevada nos palses desenvolvidos. 
Hã ONGs qôe se dedicam a fins religiosos e morais; às ciên­
cias sociais; à bibliografia; à documentação e imprensa; à 
agricultura; à defesa dos direitos humancs e outras que são 
internacionais de partidos políticos ou associações sindicais, 
patronais etc. 

Algurr as ONGs beneficiam-se do estatuto consultivo das 
Organizações Intergovernamentais, o que significa que 
atuam corro instituições de consulta destes organismos e 
podem receber financiamentos especiais. Exemplos destas 
ONGs, que gozam do estatuto consultivo, são a Aliança Co­
operativa Internacional, a Câmara de Comércio lnternacio­
r.al, a Federação Internacional de Sindicatos Cristãos ou a 
União I nterparlamentar Mundial. No artigo a seguir, anali­
sa-se o papel das ONC.s na América Latina e especialmente 
sua relação cc,rr, os processos de democratização do sub­
continente. 

Por seu tamanho e importância, as ONGs podem ~e divi­
dir em dois grupos: por um lado, aquelas associações gi-

Serg,o Spoerer· 

A
s Organizações Não-Governa­
mentais corr põerr clararrente a 
paisagem social latino-america­

na. Elas têrn t ma presença mais nltida 
desde o corr.eço da década de 70. En­
quanto núcleo de iniciativa social, for­
mam boa parte dos setores democráti­
cos da sociedade. Por conseguinte, re­
presentam um sugestivo ponto de vista 
sobre os processos de participação so­
cial e suas modalidades numa democra­
cia. 

As primeiras ONGs surgidas na 

" O autor é um pesquisador chileno que Integra a equipe 
de trabalho do Instituto Latino-americano de Estudos 
Transnacionais (lle~ e participa da Oficina de Cooperação 
para o Desenvolvtmento (T ask Force or Develq,ment C..>­
operation) que funciona no Chile e foi fundada em 1985 
por pessoas que trabalham há multo tempo na questAo. 
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· América Latina datam do inicio da dé­
cada de 50. Eram fundamentalmente 
instituições de ação social da igreja ca­
tólica. A i::artir da segunda l'fletade da 
década de 70, chegam ao seu auge e 
definerr os principais traços do seu per­
fil. O clima desta época está marcado 
pelo predomlnio de regimes ditatoriais 
que fecham todos os espaços democrá­
ticos, irr•pedindo, deste modo, as possi­
bilidades de ação não só dos agentes 
sociais, mas também das forças pollti­
cas. 

Nestas condições emergem diversas 
variantes de ONG cujo cbjetivo é exer­
cer funções subsidiárias, até mesmo 
complementares no que diz respeito ao 
trabalho de agentes das lutas democrá­
t icas, debilitados ou impedidos de fun­
cionar. Deste modo, elas se projetaram 
e foram definidas - inclusive por elas 
próprias - corro formas de ação política 

de oposição ao autoritarismo. 

Profissionalismo e permanência 

A situação geral muda radica lmente 
com a abertura dos processos de recu­
peração democrática que a América do 
Sul está vivendo. Esses processos 
abrem novos campos de possibilidades 
e propiciam uma reavaliação do papel 
das Ol'IGs existentes na região, tanto no 
qte se refere ao i::assado quanto ao pre­
sente. Os processos de recuperação 
democrática invalidaram a hipótese que 
afirmava terem as ONGs um papel se­
cundário no processo político. Numa 
derr-ocracia elas não só permanecem, 

· mas, também, passam a ter maior peso 
na vida nacional, o que está intima­
mente relacionado com as caracterlsti­
cas intrlnsecas do processo democrati­
zador. 
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Hoje, caminha-se progressivamente 
rumo a uma abertura geral que modifi­
ca o sistema de relações que as ONGs 
mantêm com igrejas, agentes sociais, 
partidos políticos e instituições públicas. 
Uma maior força institucional e um 
profissionalismo crescente acompa­
nham este processo de autonomia das 
ONGs, estreitamente associado à cons­
ciência de sua permanência no tempo, 
isto é, de serem somente viáveis nas fa­
ses de exceção (ditaduras). Seu impor­
tante rol de formadores de opinião pú­
blica - principalmente, na temática se­
torial - não está ainda desenvolvido na 
medida das suas potencialidades: ainda 
é escasso o apoio que as ONGs encon­
tram em muitas instituições públicas, 
nos meios de comunicação de massa e 
em outros agentes sociais. Reunião do llet unv ativa organiução não-governan Ental atuafrrente corr sede no Chile 

As ONGs na cultura democrática 

Nestes últimos anos, as ONGs vêm 
sendo locais privilegiados de aprendiza­
gem social. Da diversidade de suas prá­
ticas e de sua ampla "capacidade de es­
cuta" resultou um potencial de inovação 
- tanto no plano das idéias como da ex­
perimentação social - que enriqueceu 
consideravelmente a cultura democráti­
ca do continente. 

No entanto, o retraimento institucio­
nal que se observa em algumas ONGs 
é, neste sentido, grave. É grave, porém, 
mais pelo que elas deixam de fazer do 
que pelo que fazem. Desperdiça-se a 
ocasião de conjugar ações com agentes 
sociais e forças políticas capazes de en­
riquecer os espaços abertos pela recu­
peração democrática. 

Ou seja, as ONGs tem a oportunida­
de de transforrr>ar-se em opinião públi­
ca ativa na luta por um estilo de desen­
volvimento que reduza os atuais dese­
quilíbrios e aumente a equidade social. 
Essa questão requer um estudo das 
condições concretas que podem permi­
tir aos diversos agentes sociais realizar 
uma aprendizagem coletiva para adotar 
um papel mais ativo na sociedade. 

Agentes sociais internos e 
internacionais 

Entendemos as ONGs como núcleos 
de energia social capazes de transcen-

1988 - Nº 111 

der o nível corporativo e partir para a 
ação. Isto pressupõe o distanciamento 
de toda e qualquer visão redutora que 
pudesse fazer da ação não-governa­
mental e de suas organizações uma al­
ternativa para a sociedade existente ou 
um espaço reservado à ação "dos po­
bres, para os pobres e pelos pobres". A 
satisfação das necessidades do povo re­
quer transformações históricas que im­
plicam a participaQão de uma diversida­
de de agentes sociais - não redutíveis 
aos "pobres" nem mesmo aos "setores 
populares" -, considerados de forma 
restrita. 

A perspectiva de ação mais adequada 
para as ONGs é aquela que, além de 
responder às necessidades sociais mais 
urgentes, não se desvincula do poder. 
Isto é, da concentração de ações efetivas 
na sociedade e no sistema político, e 
não apenas iniciativas centradas na so­
brevivência, no âmbito comunitário. 

Construir a democracia 

Construir a democracia, quer no âm­
bito institucional quer no social, é obje­
tivo inadiável da ação das ONGs latino­
americanas. Para tanto, faz-se necessá­
rio superar a separação atual entre os de 
cima (o i;ioder, capital, conhecimento) e 
os de baixo, os marginalizados sociais, 
basicamente preocupados com a sua 
sobrevivência. Assumir ambas as di­
mensões requer dar canta de duas ma-

trizes de ação democrática. Uma, fun­
damentalmente relacionada aos de cima 
centra sua aQão no nível institucional 
(no Estado e no siste rr:a político). Os 
partidos são seus principais agentes. 
Outra, referente aos de baixo, enfatiza a 
ação social. A cultura política não é um 
discurso ideológico nem um paradigma 
conceituai, por mais modernos e origi­
nais que eles possam ser. 

No tocante aos agentes, o mais grave 
é menosprezar o que representa a perda 
do monopólio da política por parte dos 
Estados no cenário internacional. Em­
bora menos reconhecida no momento, 
a chamada "política informal" de parti­
dos políticos, sindicatos, igrejas, funda­
ções, organizações não-governamentais 
de cooperação ao desenvolvimento, 
meios de comunicação social, grupos 
jovens, de mulheres, movimentos pela 
paz etc., incorpora-se à "diplomacia 
económica" exercida pelos grandes 
bancos e pelas transnacionais. Densa é a 
teia de agentes pela qual circulam, hoje, 
os fluxos informativos que não só con­
tribuem para a formação das decisões 
macropolíticas mas também configuram 
a presença de um égrnte de importân­
cia capital: a opinião pública. 

Se assumirem estes desafios, as 
ONGs da América Latina estarão em 
condições de proporcionar uma signifi­
cativa contribuição parê a derr ocratiza­
ção e integração política do nosso con­
tinente. 
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0 êxito dos bancos não-usurários 
O mundo islâmico entrou na comunidade financeira internacional realizando excdente~ negócios 

sem cobrar nem pagar juros, proibidos por motivos religiosos 

Mushtak Parker 

O
s bancos islâmicos, qtJe há al­
guns anos estão em rápida ex­
pansão, parecem imunes à re­

cessão. A explicação deste fenômeno 
origina -se da decisão tomada pela co­
munidade slâmica - de Londres até a 
Arábia Saudita - de aplicar suas reser ­
vas em bancos que não recebam nem 
paguem juros. Nu~a época de dificul­
dades financeiras resultantes da queda 
das reservas de petróleo, especialmente 
para países do golfo Árabe, os bancos 
islâmicos em conjunto apresentarr lu­
cros muito superiores aos de seus com­
petidores convencionais. 

Dois estudos reafizados por inte­
grantes da equipe do FMI, publicados 
no final de 1987, ressaltam que o siste­
ma utilizado pelos bancos islâmicos, 
chamado Sistema de Déficits e Superá-

vits Livre de Juros (PLS), foi mêis ade- 1 
quado para absorver o impacto da re-
cessão econômica que o dos bancos 
não-islâmicos. Os últimos dados forne-
cidos por entidades financeiras islãmi- · 1 ~•"1_. 
cas registram os bons resultados que .._ _______________________________ ..... 

dois grandes bancos do Golfo obtive- sucursal na zona leste de Londres para 
ram durante o ano fiscal 1986/87, apesar competir com empresas bengal~sas da 
da recessão regional. região. 

O banco islâmico Faisal de Bahrein O Cutai lslamic Bank, o mais antigo 
(Massaref Faisal AI lslami of Bahrein), banco islâmico, também declarou lucros 
subsidiário do Dar AI Maal AI lslalT'i, no ano fiscal 1986/87, apesar de terem 
com sede em Genebra, Suíça, apresen- sido inferiores aos de 1985. Na Turquia, 
tou um aurr·ento líquido de seus lucros da mesma form,1 que na Inglaterra e na 
da ordem de 3,03 milhões de dólares, Suíça, as contas das entidades finan­
err: 1987, frente a 2,02, em 1985, e o ceiras islâmicas continuam com rentabi­
banco AI Baraka lnternational Limited, lidade positiva. O Faisal Finance lnstitu­
svbsidiário err Londres do Banco Islã- tion lnc., subsidiário do grupo islâmico 
mico de Investimentos AI Baraka, do de Dubai, por exemplo, declarou que 
grupo Bahrein, declarou altos lucros err a rentabilidade de 1986 foi 113% supe-
1986, triplicando os rendimentos do ano rior à do ano anterior. 
anterior. 

O gru,::o Abil está arrpliando suas O modelo islâmico nos bancos 
atividades nas áreas onde existe grande ocidentais 
concentração de imigrantes muçulma-
nos e, no início deste ano, abriu uma Corr,o ocorreu em 1986, o período de 
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1987 registrou rendimentos constantes 
para os bancos islâmicos. No Paquistão, 
,::or exemplo, foram autorizadas 12 no­
vas emissões de títulos financeiros do 
Grindlays Bank - um instrumento pio­
neiro dentro das finanças do mundo is­
lâmico - , que ottiveram uma aplicação 
de 58 milhões de dólares, transforman­
do, assim, o citado banco no primeiro 
captador de recursos do pais. Os tltulos, 
denominados Firsf Grindlays MLdarabah, 
são utilizados não só para financiar 
grandes transações comerciais, mas 
também outros projetos que têm a ga­
rantia do banco. Os compradores dos 
títulos mudarabah fazem seu investi­
mento no Grindlays, para que este o 
aplique em projetos ou operações livres 
de juros. 

A operação conjunta do banco oci-
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Os tipos de financiamento 
D A partir de uma perspectiva islAmica, o que se questiona mais nos 

bancos tradldonals? 
O banco tradtdonal, tal como desenvolveu-se no Ocidente e expandiu­

se pelo mundo, 6 uma lnsthulçlo utlllzada por um grande nõmero de pe­
quenos depositantes, cujos recu1'901 llo canalizados para um nõmero re­
duzido de grandes capitalistas. Este tipo de banco atua como intermediêrio 
pagando uma taxa de juros aos depositantes e cobrando uma taxa mais alt~ 
dos que tomam dinheiro emprestado. A diferença de taxas de juros 6 a mar­
gem de lucros do banco e pusa a ser sua preocupação fundamental. 

HA alguns aspectos a considerar neste mecanismo. Primeiro, os juros fi­
xados pelo banco estio destinados a favorecer a transfer&ncla de capitais 
para os grandes empredrlos. que recebem o dinheiro a um custo fixo, 
al6m de poderem oferecer mais garantias e refer&ndas. 

Em segundo lugar, como o banco ganha na diferença de juros que pa­
ga, não se preocupa em saber que tipo de negócio vai realizar o capitalista 
a quem !tmprestou, a nlo 11r com a garantia do negócio. Na prAtlca, o 
banco s6 mostra lntereae na administração daqueles recu1'901 no caso da 
falta de pagamento no prazo estabeleddo. Em terceiro lugar, a concesslo 
do financiamento, na maioria das vezes, estA vinculada a um negócio espe­
cffico. O dinheiro tanto pode ser usado para o jogo, a especulaçlo ou con­
sumo sup6rfluo. Isto tem Implicações importantes para o comportamento 
sodal do consumidor. 

Entre as operações tfplcas dos bancos islAmicos destacam-se as 11-

gulntes: mxJarabsh, f'INJSharfkah, fara e rTVrabaha. 
A.tJdarabah é um acordo entre duas ou mais pessoas pelo qual algumas 

delas oferecem finandamentos e outras proporcionam experi&nda empre­
sarial e administrativa para levar adiante uma sociedade comercial, indus­
trial ou de serviços. Os lucros alo repartidos da forma que as partes deci­
direm. As eventuais perdas são cobertas apenas pelos financiadores, na 
proporção de sua participação no capital total. 

1.tlsharfkah ou shlrkah é uma 90cledade de duas ou mais pessoas que 
diferencia-se da rrvdanlbBh pelo fato de todos participarem no financia­
mento e na administraçlo, embora nlo necessariamente em partes iguais. 
Os ganhos e perdas slo compartilhados por todos, proporcionalmente. 

ljara ou bay sJ-rrvdBlsl é uma venda com pagamento posterior, total ou 
em prestações. Este instrumento tem caracterfsticas semelhantes ao IBasing. 

Murabaha é um contrato de venda pelo qual o vendedor compra a um 
terceiro determinados bens e revende a preços prefixados. O pagamento é 
feito em data posterior, de uma só vez ou em prestações. 

Hê muitos outros instrumentos financeiros que os bancos islAmicos uti­
lizam, particularmente nas transações agrícolas, mas estes quatro ilustram 
a questão da não-existência da usura. 

Nos contratos roorabaha e f'INJSharfka os bancos participam ativamente 
na direção dos negócios, controlando os progressos da empresa favoreci­
da. Também nos contratos roodsrabah este controle ocorre, porque ali as 
perdas recaem exclusivamente nos financiadores do capital. Desta forma, a 
relação entre o banco e o cliente se transformam. Nos acordos roorabaha 
e Qsrs, o banco só pode proporcionar financiamentos a projetos concretos, 
e não dinheiro para cqnsumo sup6rfluo. • 
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Bancos islâmicos: um futuro prorr issor 

dental Gri ndlays com as instituições fi­
nancei ras islâmicas nâo é a primeira ex­
periência deste t ipo. A Uniâo dos Ban­
cos Suíços (U6S), em 1985, lançou no 
mercado um Furdo de Investimentos 
Islâmicos que, segundo o banco, estã 
funcionando satisfatoriamente. O grupo 
Kleinwort Benson, por sua vez, lançou 
outro Func'o de Investimentos dirigidc 
principalmente a captar recursos do 
Golfo. Não cbteve, no entanto, o rres­
mo êxito dos títulos de crédito da UBS e 
do grupo Grindlays, uma vez que, se­
gundo fontes dos clrculos financeiros 
europeus, o Fundo de Investimentos da 
Kleinwort Benson enfrenta dificuldades 
ocasionadas pela recessão local. 

O maior golpe financeiro enfrentado 
pelos bancos islâmicos err 1987 parece 
ter sido a autorização para que a enti ­
dade financeira AI Rajhi funcior.asse 
como banco, por decisão do Departa­
mento do Tesouro saudita. A empresa 
AI Rajhi Company for Currency Exchan 
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ge Commerce é uma das mais influen­
tes casas de câmbio do mercado inter­
nacional. Dei:;ois de quatro anos de in­
sistência obteve sua licença para atuar 
corr.o banco. A nova entidade, a décima 
segunda do reino saudita, distribuirá 
50% do seu capital err. ações ao público. 
Os proprietários do banco declararam 
que oi:erarão com o sisterr a dos bancos 
islâmicos de déficit e superávit isento de 

Agitação no 
setor financeiro 

O 
conceito de "banco islãmico", 
baseado no principio de não co­
brar juros por empréstimos, está 

agitando o setor financeiro em todo o 
mundo muçulmano, mas ainda terr 
problemas para conseguir uma aceita­
ção generalizada. Até o rr omento, só 
está institucionalizado no Irã e no Pa­
quistão. 

Banqueiros de vários países islâmi­
cos, convocados pela Associação Inter­
nacional de Bancos lslãmicos, para par­
ticiparem de uma reunião, em Karachi 
(Paquistão), em abril, recorr.endaram 
redobrar esforços para popularizar este 
sistema de banco. Pediram também à 
associação que elabore normas e pro­
cedimentos contábeis padronizados e 
programas para formar pessoal neces­
sár;o para operar este tipo de banco. 

O diretor do Banco Central do Pa­
quistão, V.A. Jafarey, detalhou minucio­
samente a experiência .do país com este 
sistema. Jafarey disse aos banqueiros 
reunidos na capital corrercial e finan­
ceira do Paquistão, que o papel do Ban­
co Central não precisou sofrer nenhuw-a 
alteração, "já que (seus princípios) não 
contêry, nenhum elemento não-islâmi­
co".-

O diretor do Banco Central do Pa­
quistão disse que a eliminação do pa­
garrento de juros tem funcionado bem 
naquele país, onde todos os bancos e 
instituições financeiras concluíram, err. 
meados de 1985, as adaptações neces­
sárias para realizarem transações sem 
juros. As experiências do Paquistão e do 
1 rã têm derronstrado que as práticas 
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juros, apesar de sua licença bancária 
permitir transações convencionais. 

AI Rajhi já possui uma rede de mais 
de 230 agências dentro da Arábia Sau­
dita. Superou, portanto, a rede do Na­
tional Commercial Bank bem como a do 
Riyadh Bank, os dois mais importantes 
do reino. Seu capital acumulado situa-o 
como terceira empresa bancária do país 
e, segundo as estimativas dos especia-

listas no ramo, em um ou dois anos seu 
volume de depósitos será superior ao 
de seus dois competidores. 

A atividade bancária isenta de juros 
tem grande potencial de crescimento 
futuro, pois, segundo afirmam os sau ­
ditas, os poupadcres e investidores is­
lâmicos, que antes guardavam suas ri ­
quezas debaixo do colchão, agora, terão 
estímulo para depositar no AI Rajhi. • 

Um banco na capital saudita: absorver o impacto da recessão econõmica 

bancárias convencionais "podem ser 
transformadas num sistema eficaz, ba­
seado nas transações sem juros", afir-

. mou Jafarey. 
Os princípios do banco islâmico no 

Paquistão forem estabelecidos em 19EO, 
num documento conhecido como o Re­
gu/arrento Mudarabah. Os economistas 
assinalaram que essa foi a primeira 
tentativa de introduzir na legislação 
moderna as condições que regem os 
contratos mudarabah - uma forma tradi­
cional de financiamento, mediante a 
qual empresário e financiador compar­
tilham os lucros da empresa conjunta, 
enquanto que as perdas recaem ~6 so­
bre o financiador. 

Os defensores do banco islâmico no 
Paquistão destacaram o êxito do es­
quema de mudarabah, posto em prática 
pela sucursal local do transnacional 
Grindlay's Bank, como outra evidência 
de que o sistema funciona inclusive para 
os bancos privados. Esse processo de 
financiamento islâmico do banco Grin­
dlay atraiu, ao ser efetivado, 58 milhões 

de dólares em capital acionário, o mf­
ximo jamais alcançado no Paquistão. 
Cerca de 37 milhões vieram de imi ­
grantes e o restante de paquistaneses 
residentes no país. 

Mas, apesar de haver exemplos bem­
sucedidos, corro o do Grindlay, o banco 
islâmico enfrenta, ainda, sérios obstá­
culos em muitos palses muçulmanos, 
or.de sua arrpliação, sob as atuais leis 
bancárias, é diflcil de ser conciliada com 
o sistemc de juros que rege os bancos 
convencionais. 

Não obstante, o sistema islâmico já 
percorreu um longo caminho desde que 
o i:;rimeiro banco deste tipo, o lslamic 
Bank of Dubai, foi inaugurado em 1976, 
nesse emirado do Golfo. 

Com uns 30 bilhões de dólares de re­
cursos mcvimentados por instituições 
financeiras islâmicas do mundo e outros 
80 bilhões de recursos movimentados 
em todos os palses muçulmanos, o sis­
tema de banco islâmico está atraindo a 
atenção das grandes capitais financeiras 
mundiais. • 
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¼cê dae estar achando que a de decisão n1111a1 pode deixar de ter. 
Conta Avil Remunerada e m~uico ====-:-'-'-'Não e:__'? --~ ::::::::==:::::::::=._..,..-1 
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FAÇA JÁ SEU PEDIDO - Tel.(021) 252-7440 

A HISTÓRIA SECRETA 
DA REDE GLOBO 
De: Daniel Hen 

Há um lado da Rede Globo 
que t invisível para os que se rela­
cionam com essa empresa sim­
plesmente como telespectadores. 
Há algo que s6 se percebe por~ 
da Globo. Há um sentido oculto, 
no que a Globo representa, que s6 
pode ser percebido quando se tem 
na mão o atestado de antecedentes 
dessa empresa. 300 pág. 
E-168 Cz$ 1.500,00 

POLUICÃO-ALIENAÇÃO­
IDEOLOGIA 
de Ailton B. de Souza e 
R.A.Amaral Vieira 

Amparados na teoria marxista 
da praxis humana e na concepção 
materialista da lúst6ria e cm tomo 
do tema "poluição ambiental", os 
autores debruçam-se para resolver 
e questionar , não s6 alguns con­
lWdos ideológicos e conceitos 
fundamentais em nosso acrítico 
ideário poUtico-ideológico, como 
~m as bases materiais que 
produziram e estão produzindo 
CS3C ideário, nossa caótica, capi­
talista e selvagem formação so­
cial 130 pág. 
E-7S Cz$' - 4S0,00 

O JORNALISMO 
ECONÔMICO NO BRASIL 
DEPOIS DE 1964 
De: Aylê-Salassif F . Qulntão 

O livro propõe-se a explicar o 
de9envolvimento do jornalismo 
econõmico no Brasil, a sua consoli­
dação e o seu papel ideológico. ~ 
um livro básico para estudantes e 
profüsionais de comunicação bem 
como leitores intel'e$$ldos em saber 
o "porqu!" e a função do "econo­
mb" na imprema brasileira-

i!-iftg· C7.$ 1.300,00 

NICARÁGUA, 

NICARAGÜITA- UM POVO 
EM ARMAS CONSTRÓI A 

DEMOCRACIA 

De: Mlriaa Goldeaber& 

"Quem~ ama a Nicalig\111 ~ 
amar este livro". (Chico Buar­
que). A primeira parte de Nicord­
~ua. Nicaraguita t wna crõnica 
relatando os desafios de um regi­
me que procura oombioar os cli­
reitos do trabalhador com plura­
lismo partidirio. Na segunda e 
terceira panes1 a autora di um 
apanhado his10rioo da Revoluçlo 
S'andinista e entrevista membros 
do governo e lideres da opociçio. 
156p6g. 
E-144 czs 1.000,00 

NÓS AS 
MULTINACIONAIS E 
OS ESTADOS UNIDOS 
De: S-1111 ,e Pasla 

A dinlmica e cooteddo da ex­
lOrsio a que o Terceiro Mundo 
vem teado sabmetido estio rela­
cionadol til forças ineem. antina­
cionais e til corraites dos grandes 
inonop6lioL O auu. mostra em 
linguagem simplea, clara como 
o imperialismo faz tudo para de­
bilitar a IOberania de todos OI 
pa&el onde se implanta. gerando 
uma aaceote nworia de da>ooo­
sufdoL 1110 tem a ver com a vida 
de cada um de DÓI. li S P'I· 
E-t73 CZS 750,00 

DO EMBUSTE DAS DfVIDAS 
EXTERNAS AO ABSURI!O 
DOS PRIVILtGIOS ÀS 
EXPORTAÇÕES 
De: Jacques Deze&n 

Este livro prova que as dívidas 
externas são um engodo e que os 
priviltgios às exportações servem, 
exclusivamente, aos interesses dos 
países desenvolvidos. 352 pág. 
E-166 Cz$ 1.850,00 

DESENVOLVIMENTO, CRISE 
E VISÕES ALTERNA TIVAS: 
PERSPECTIVAS DAS 
MULHERES DO TERCEIRO 
MUNDO 
De: Gita Sea e Cano Grown 

O livro resulta do esforço cole­
tivo da rede DA WN/MUDAR 
(Mulheres por um Desenvolvimento 
Alternativo). 

Sintetiza a análise de tr!s d&:a­
das de polfticas voltadas para a 
mulher, enfatizando, sobretudo, 
a dltima fase que se caracteriza pela 
forte crise econômica que afeta os 
países do Terceiro Mundo. t 50 pág. 
E-1S8 C7.$ 1.3S0,00 

ainda hoJe relevancia e, em'lnui-
tos sentidos, atualidade. Ao bus­
car na história a e,pticaçlo do 
compromisso da instituiçllo reli­
giosa com o~ poderosos, evidencia 
dois aspectos de permanente in­
tereso;e, sempre que se trata das 
rclaçõc~ lgrcJa-Estado: o inevitá­
~'Cl comprometimento da institui­
llo com o Estado, segundo, como 

o conflito maior da sociedade (a 
luta de classes) <e reflete no seio 
da organização cctc,iásuca. 61 
pág. 
E-102Cz$ S00,00 

A INTERNACIONAL 
CAPITALISTA: 
ESTRATtG IAS E TÁTICAS 
DO EMPRESARIADO 
TRANSNACIONAL 
1918-1986 
De: ReaE Armand Drelruss 

Em a "Internacional Capita­
lista" Rent revela as articulações 
das "elites orgtnicas" - um nd­
cleo de agentes planejadores e 
executores da ação poUtica das 
classes dominantes internacionais. 
544pág. 
E-16S Cz$ 3.300,00 

OUTUBRO E A 
PERESTROIKA 
De: Mikhail Gorbachlov 

A perestroika, como continui­
dade da revolução, só avançará na 
medida em que esse caminho seja 
assimilado pelos próprios sovitti­
cos, que devem, da mesma forma, 
como o autor aconselha. assimilar 
as experiências de outros pafses.86 
pág. 
E;-1S3 Cz$ 600,00 

MAIS DEMOCRACIA 
MAIS SOCIALISMO 
De: Mlkhall Gorbachlov 

t.,RSS, hoje, t um labora­
tório para o qual estão voltadas as 
atenções do mundo. O que lá 
ocorre, já começa a influir sobre 
os nossos destinos - as perspecti­
vas de se criar progresso no cami­
nho do desarmamento são poaiti­
vas. 77pág. 

E· 15S Cz$ SS0,00 

TRANSFORMAÇÃO E CRISE 
NA ECONOMIA MUNDIAL 
De: Cel,o Furtado 

"A decisão de reunir esses 
ensaios ( ••• ) foi motivada pelo 
desejo de imitar a nova geração 
a retomar aos estudos dOli pro­
blemas globais, sem o que estare­
mos murados no provincianismo 
intelectual, e continuaremos cau­
dat4rios de alguma visão do mun­
do recortada sob medida para que 
nos conformemos com nossa se­
cular ~ituação de depen~ncia". 
(Ccl~o Furtado) 289 pág, 
E-1S6 C7.$ 1.8S0,00 

\ ORIGINALIDADE 
DAS REVOLUÇÕES 
De: Edmundo Moniz: 

Uma visão abrangente do so­
cialismo no s&:ulo XX. Começa 
pela revolução sovittica e conclui 
com a análise do caso particular 
do Chile de Allende e com a apre­
ciação das guerrilhas latino-ame­
ricanas. 276 pág. 
E-164 Cd 1.800,00 

RAUL SENDIC: 
ASIDtlASDEUM 
LIDER TUPAMARO 
Tnduçio: Cúsla Corintha 
Pinto 

As id~ias de Raul Scndic se 
colocam em uma s~ria e digna 
per;pectiva de transformação re­
volucionária latino-americana. 
Postura que os sete anos de prisão 
não quebraram e que em ~ua saída 
do cárcere estava expressa na se­
guinte proclamação que dirigiu ao 
povo uruguaio: "Amigos, M ho­
mens e mulheres que morrem na 
luta deste povo. Há outros que 
sofreram at~ enlouquecer nos ca­
labouços. Há pais que não podem 
dar comida nem vestir seus filhos. 
Eles nos dão força para seguir a 
luta e nesse sentido vamos nós e 
todos aqueles que queiram nos fa­
zer companhia". 119 pág. 
2-1S2 Cz$ 800,00 

NA LUTA SEM 
PEDIR LICENÇA 
De: Eliane Maciel 

Depois do rucesso de "Com 
Licença eu vou ti luta", Eliane nos 
oferece outro livro hkido, CliCrito 
com a cabeça e o coração de quem 
tem como especialidade não se 
entregar e botar o dedo nas nossas 
feridas. 200 pág. 
E-161 Cz$ 750,00 

CONSTITUIÇÃO DE CUBA -

COMOtECOMO 

FUNCIONA 

De: 0.ay Duarte Pereln 

O autor triiça um breve perfil 
da História cubana - a dominaçlo 
eapanhola, a clitadura de Batista, o 
movimento 26 de julho e a insta­
laçlo do poder revoluciooúio - e 
analisa o atual texto oonstitucio­
nal. Diz: "Ao aer elaborada a 
nossa nova Constituiçlo, muita., 
10luç6el cubanas, notadamente 
noc problemal aociaia, deverlo aer 
exarninadu com ~to pelo 
constituinte brasileiro. 96 pq. 
E-145 Cd 6S0,00 



ALEGRES E 
IRRESPONSÁVEIS 
ABACAXIS AMERICANOS 
De: Herbert Daniel 

No primeiro romance publi­
cado no Brasil cujo tema central ~ 
a Aids, Herbert Daniel consegue 
tratar o assunto literariamente e 
tiri-lo da clausura das páginas dos 
jornais e notfcias m&licas, com 
humor e leveza. 336 pág. 
E-160 Cz$ 1.850,00 

MULHERES, ADÚLTEROS 
E PADRES 
Or1.:Lana Lage da Gama Lima 

Temos aqui uma coletânea de 
ensaios que se voltam para o estu­
do da famfiia e da moral no passa­
do brasileiro. Os modelos que a 
igreja. o Estado e os letrados 
portugueses propunham ou impu­
nham à sociedade colonial são 
analisados e discutidos no livro , 
que se apóia cm fontes lega.is, dis­
CW'llOS morais. processos tclesiás­
ticos. 101 ~g. 
E-109 Cz$ 750,00 

O VERÃO DOS 
PERSEGUIDOS 
De: Josi Louulro 

Neste romance, entre outras 
coisas, Louzeiro nos mostra como 
os índios são exterminados e co­
mo se inventam lendas para que o 
genocídio possa ser "explicado" 
oficialmente e, por isso mesmo, 
tolerado. 

Com uma narrativa forte e 
direta, o autor compõe um quadro 
o mais nítido possível de um 
mundo selvagem que raramente 
lem ocupado nossos ficcionistas. 
300pág. 
E-154 Cz$ 650,00 

COMO DIRIGIR UMA 
EMPRESA: MICRO, 
MtDIA E GRANDE 
De: Roiier Barkl e 
Joey Atzogaray 

Os autores mostram neste li­
vro os resultados de experiências 
práticas adquiridas dlD'BDte sua 
vida profissional, elucidando dd­
vidas, num texto fluente e de fkil 
compreensão. 80 pág. 
E-167Cz$ 800,00 

DISC O S 

QUARTETO NEGRO 

Paulo Moura no sax e clarine­
ta, Zcú Moita na voz, Djalma 
Conb na percussão e Jorge Degas 
no baixo, violão e voz. Lançado 
no m~s do Centenário da Aboli­
ção, cm cspetkulo especial no 
Olympia de Paris. O LP sai si­
multaneamente no Brasil e na 
Europa. Moderno e original, pró­
ximo do afro-jazz, o Quarteto 
Negro ~ um painel-síntese da 
mdsica negra contemporãnea no 
Brasil. 

Lado 1: •olõzlnha Marku 
Ribas/Reinaldo Amaral); Sobre 
as Ondas (Jorge Degas); Meren­
gue Adler São Luiz); Festas da 
Xlca (Paulo Moura); SEMBA 
Jorge Degas/Zeú Motta) 

Lado 2: :"umbl ·Gilberto 
GiVWally Salomão); Brucutu 
(J.Degas/D. Conb); Gefsa Ro­
berto Guima); /\ Queli Meni­
na (Djalma Luz); -aisho-Koto 
rDjalma Conta). 
D-007 CZ$ 1.300,00 

CHORANDO BAIXINHO 

Um encontro histórico: Arthur 
Moreira Lima, Abel Ferreira, 
~poca de Ouro, e a participação 
especial de Copinha, 26 da Velha 
e Joel Nascimento. 

Lado A: r.'on-Fon (Ernesto 
Nazareth); ... urbllhlo de Bei­
jos (E. Nazareth); Sai da Fren­
te Abel Ferreira); Carinhoso 
Pixinguinha). 

• DHe)o receber pelo rHmbolao poatal oa llvroa e dtacoa aHlnalado•~ com 

dHconlo que tiver direito. sou: ( ) .. inanll ( ) n.lo-asalnanta 

Nome .................................. 
Endaraço ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Bairro ............ Cidada ••••••••••••• 

Estado ..... CEP . . . . . . TaL: ...... 
Prollsllo ................................. 

comprador 

CÓDIGO QUANTIDADE CÓDIGO QUANTIDADE CÓDIGO 
~ 

LADO B: Impress6es Seres­
telras Heitor Villa-Lobos); 
".:boro de Mie 'Wagner Tiso); 
Chorando Baixinho (Abel Fer­
reira); !luebradlnha 'E. Naza­
reth); Apanhei-te, Cavaqui­
nho E. Nazareth). 
D-005 CZS 1.200,00 

JAZZ BRASIL - JOÃO 
CARLOS ASSIS BRASIL 

Swing • virtuosismo no piano 
de João Carlos Assis Brasil, com 
mdsicas inMitas de seu irmão 
Victor e de Radam~ Gnattali, e 
mais Tom Jobim e Wagner Tiso, 
este em participação especial. 

Lado A: Steps Victor Assis 
Brasil); Waltzing Victor A. Bra­
sil); Arroio Victor A. Brasil); 
Waving (Victor A. Brasil); Cho­
rava · Wagner Tiso), a 2 pianos. 

Lado B: Maneirando (Rada­
m~ Gnattali); Sobre Tom, im­
proviso-homenagem: Wave (Tom 
Jobim); Eu Preciso de Voce(Tom 
e Aloisio de Oliveira), Estrada 
Branca (Tom e Vinicius), Moon­
light Daiquiri (Tom Jobim), Eu 
Te Amo (Tom e Chico Buarque), 
Pela Luz Dos Olhos Teus (Vini­
cius de Morais), Samba De Uma 
Nota Só (Tom e Newton Mendon­
ça); Ncgaceando ' Radamés 
Gnattali); Aos velhos amigos 
Wagner Tiso). 

D-004 CZS 1.250,00 

Tl.,R ANT 

VILLA-VlOLÃO 

Turibio Santos apresenta a 
obra completa de Villa-Lobos 
para violão solo. Um dos acervos 
mais importantes do Século XX, o 
violão de Villa-Lobos ~ revisitado 
por seu maior especialista. No LP, 
os 12 Estudos, os 5 Prelddios e 
Chorosn2 I. 
D-003 CZS 1.250,00 

Álbum duplo 
Arthur Moreira Lima, Paulo 
Moura e Heraldo do Monte, mos­
trando a capacidade do mdsico 
brasileiro em arranjar, improvi­
sar, pintar e bordar. 

Lado A: Estrela Maga dos 
Ciganos / Noite de Santo 
Reis; Na Estrada das Areais de 
Ouro; Campo Branco Elomar). 

Lado B: 'ncelença pra Terra 
que o Sol Matou; Trabalhado­
res na Desloca (Elomar); Pau de 
Arara (Lufs Gonzaga); Festa no 
Sertão H. Villa-Lobos). 

Lado C: Valsa da Dor H. 
Villa-Lobos); 1,ENINIA •Codó); 
Vaisa de Esquina n••o 12 
(Francisco Mignone); rspinha de 
Bacalhau (Severino Aradjo). 

Lado D: Pedacinhos do 
Céu (Waldir Azevedo); Cor­
ban (Elomar). 
0-006 czs 2.350,00 

OS VILLA-LOBOS 
MAIS ORIGINAIS DO 
MERCADO EM LP 

A FLORESTA DO 
AMAZONAS 

Wagner Tiso, Ney Matogrosso 
e Assis Brasil redescobrem a obra 
de Villa-Lobos. Uma recriação 
desta obra-prima, a partir de ma­
nuscrito inMito para piano re­
cém-descoberto no Museu Villa­
Lobos. São as suites Na Floresta, 
Afim da Floresta e um impro­
viso, unindo o piano Steinway aos 
modernos sintetizadores e sam­
plers. Participação especial de Ja­
ques Morelenbaum (violoncelo) e 
Jurim Moreira (percussão). 
D-002 CZS 1.250,00 

TABELA DE DESCONTOS REVISTA N!!l111 

• 5% Para pedidos acima de Cz$ 4.000,00 Oba.: 

• 10% Para pedidos acima de Cz$ 8.000,00 e vo- - Porte a cobrar sobre 

cê ganha um livro de brinde o llquldo (deduzido 

• 10% Para assinantes com pedidos acima de 
o desconto, se hol)-
ver). 

Cz$ 4.000,00 PREÇOS 
• 15% Para pagamento antecipado de pedidos VÁLIDOS 

acima de Cz$ 6.000,00 
ATÉ 15 Ago.88 

QUANTIDADE CÓDIGO QUANTIDADE CÓDIGO QUANTIDADE 
--

Editora T...-lro Mundo LtdL- Comercial- Rua da G16rl1, 122 gr. 104- Rio da Janeiro - RJ-CEP 20241-TeL: (0211252-7440 



.APLIQUE EM BOA INFORMACÃO 

E GANHE DA INFLACÃO 
f 

ATÉ 35% DE DESCONTO, HOJE, 
JÁ É BOM. CONSIDERANDO OS 

INEVITÁVEIS AUMENTOS DE 
PREÇOS QUE voe~ NÃO VAI 
PAGAR SE ASSINAR AGORA, 

FICA MUITO MELHOR! 

N~DE 
ASSINATURAS 

1 
2 

3 

4 
5 

VALOR POR 
ASSINATURAS 

czs 

4,000,00 

3.700,00 

3.570,00 

3.400,00 

2.800,00 

TOTAL 
A PAGAR BRINDES 

czs 

4.000,00 -
7.400,00 -

10.710,00 1 Livre, de nc-!-!a esc:c lha 
13,600,00 3 Livros de nc,rsa e'.~ olha 

14.000,00 1 Assi11tttura de "cadernos" 

Preencha os cupons em letra de forma. J nll t 1eque(sl nomlnalllsl ou vale postal (ag. lapa) no valor dos pedidos, de acordo com a ta· 
bela acima e envie para a Editora Terceiro Mundo. 

,. 
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MINORIAS----------­
Uma ameaça real 

A r,erfu1ação de campos de petróleo está provocando a extinção das 
tribos que vivem na Amazônia equatorial 

Stephen Ccrri' 

D 
epois de localizar de helicóptero 
l!m grupo de índios waoranis 
que nunca ti nham estaco em 

contato com ninguém, o bispo católico 
da cidade de Coca (na Amazônia eql!a-

* O autor 4 diretor da organlzaçlo lntemactonal de defe­
sa dos direitos humanos Survfval /nfemal/onal. Há 17 
anos se dedica A pes<;l•lsa e ao trabalho com as tribos ln­
dlgonas ameaçadas de exdnçAo. Corri visitou vllrles tribos 
na América do Sul, na Índia t' na Ãfrlca Oriental. 

1988 - W' 111 

toria l), mc,nsenhor Alejandro Labaca, 
desceu no lugar acompanhado ela irmã 
de caridade I nés Arango. Funcionários 
da em presa pet rolífera, quf' está fazen­
do prospecção nessa região, os levaram 
de helicóptero até a trito que ficava no 
meio da selva, a pnc'ido deles. Passado:, 
cois dias, a tripulação voltou ao 'ugar e 
encontrou os missiorárior, rrortos, com 
os corpos atravess<1dos por lanças. 

A t rágica morte de Labaca e Aré r!;O 

reflete o pa, or - mas justificado - que 
as tribos indígenas têm de r, • r,c'o e>.tE­
rior. lroniccmente, Labac" era urra das 

pnso,1!, C;U€. mnlhor corr.preenc'ia a 
êmeaça de extinção que os índios ama­
zônicos enfrentarn e queria fazer con­
tato cem o grLpo antes que desapare ­
cesse: Ol. devidc à devõstação provoca­
da pelo petróleo, cu nos confrontos 
com os técnicor, da emi: rern petrollfera. 

Un, rastro de destruição 

Desde o final dos anos 60, a perfura­
ção de poços de petróleo vem destruin­
dc grancics áreas da selva equatorial. Os 
animais selvagens - prir.cipal alimento 
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Incursões dos colonos 

Comunidades waoranis conhecidas 

Terras waoranis com tltulo de propriedade (1983) 

Reservas waoranls 119831 

Parque Nacional Yasuni 

• Povoados de colonos 

dos índios que vivem da caça - foram 
expulsos da zona pelas empresas petro-· 
líferas que devastarr cs campos, or.de 
serão realizadas as perfurações, e, tam­
bém, porque a perda de petrólec dos 
oleodutos contê minam os rios, rratando 
os peixes. 

Até há pouco te-mi:o, a err.i:resa Te­
xaco e a companhia petrolífera estatal 
do Equador eram êS úricas C;lle opera­
varr na área. Nesse momento, devido 
às nevas concessões, o gc,, erno c:utori­
zou a participação de pelo rreros 18 
firmc.s. Essas empresas não se preocu-

' pam em respeitar os direitos dos habi­
tantes nativos da região. Às vezes, per­
fur.:1m de pre,pósito áreas legalmente 
registradc:s pelos índios, provocando 
conflitos. As r1 ·servas ºndígenas têm si­
do invadidas por o'eodutos, poços e 
instalações para explc,raçãc que tornam 
irr i:ossívél qualquer medida para pro-

• teger a população autóctone. 
Antes da invasão das companhias 
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petrolíferas, os índios waoranis tinham 
boas razões para terem medo do cor -
tato com a "civilização". Estudos reali­
zados sobre a experiência das tribos in­
dígenas, contactadas nos últirr.cs 30 
anos, indicam ql!e urr de cada seis ín­
dios mortos foi assassinado por brancos 
e rra.:itas criançc:s forarr tiradas de suas 
tritc-s e obrigadas a trabalhar. 

Os índios waoranis obtiverarr reco­
nhec·mento ;udicial de seus direitos so­
tre uma pf·quena área, uma espécie de 
reserva, once vive ,i maioria dos índios 
dessa tribo que é a mais povoada da 
Amazônia equatorial. Alguns grupos 
rT'oram na periferia de urr. Parque Na­
cional e não têm direitos reconhecidos; 
o restante das tribos nf o-contactadas 
habita uma área especialmente reserva­
da para elas. 

No entanto, as companhias petrolí­
feras oper::im tanto no Parque Nacional 
quanto na reserva indígena. O pessoal 
das empresas que estão construindo as 

FQUADCR 

vias de acesso às jazidês trabalha prote­
gido, por guardas militares, dos even­
tuais õtaques dos poucos grupos de ín­
dios ainda não-contactados. As empre­
sas, inclus:11e, pocem usar c'a violência 
para "limpar" a área, reduzindo os gru­
pos rebeldes rela luta armada. 

O perigo maior 

Existe um grupo de 700 índios wao­
ranis ainda não-contactados que· corre 
mais perigo. Os hcmens se dedicam à 
caça, utilizando flechas e dardos enve­
nenados para caçar pássaros e outros 
animais pequenos e lanças para rratar 
javalis e animais rraiores. As rrulheres 
cultivam , egetais em pequenas hortas e 
plantam frutas silvestres. Os waoranis 
sf:o nômades, e rr udam ce tempc- em 
tempo. 

A exploração de pf,tróleo e a corise­
quente colonização são a maior ametoça 
para os índios da Arr zônia equatorial. 
Nc entanto, o programa oficial de ex­
ploração de minerais também pode 
prejl!dicá-los. O subsolo da selva con­
tém jazidas de importantes minerais 
como ouro, urânio, vanádio, fosfato, 
zinco e cobre. 

Algumas organizações indígenas 
formaram federações para exrg1r res­
peito aos seus direitos. Mas se não re­
ceberem apoio mais efetivo, seu futuro 
continuará incerto. • 



MUlHER--------- ---'---­
Em busca de uma nova vida 

Milhares de mulheres chegam à ilha de Bornéu cheias de ilusões e 
acabam prostituldas ou empregadas no serviço doméstico 

Vasanti Ramachandran 

U 
m dos estados da Malá­
sia, Sabah, na ilha de 
Bornéu, tornou-se ter­

ritório de atração de novos 
imigrantes da região. Ao con­
trário dos vietnamitas e cam­
pucheanos, que em décadas 
passadas fugiam das guerras 
em seus respectivos países, os 
novos imigrantes do sudeste 
asiático deixam seus países de 
origem em busca de novas 
oportunidades econômicas. 

Em grande maioria são 
mulheres, vindas das Filipinas e 
Indonésia, que abandonaram 
seus lares, sonhando com uma 
vida digna. Depois de viajarem 
por quase duas horas chegam a 
Sabah, onde passam a primeira 
noite nos mercados ou estra­
das. No dia seguinte, integram­
se à multidão e, assim, passam 
desapercebi damente pelas au- A coragem de lutar por por uma vida digna 

toridades de migração. 
É, deste modo, que milhares de mu­

lheres das Filipinas e Indonésia entram 
na Malâsia ilegalmente e passam a con­
gestionar o mercado de trabalho de 
empregadas domésticas. Encontram 
colocação fâcil devido à crescente de­
manda e aos baixos salários que se 
submetem a receber. 

Hã uma década, a maioria das do­
mésticas da Malâsia era de origem indí­
gena. Porém, quando as transnacionais 
começaram a abrir fábricas, a maioria 
das jovens passou a trabalhar como 
operária, havendo, então, uma escassez 
da mão-de-obra no serviço doméstico. 

disse do serviço doméstico ou pagasse 
altos salários por ele. Agora, a entrada 
ilegal de imigrantes aqueceu o mercado 
e trouxe allvio para as famílias que ne­
cessitam do auxílio de uma pessoa para 
os afazeres da casa. 

Regime de semi-escravidão 

Embora fisicamente se pareçam com 
as mulheres da Malãsia, as filipinas e 
indonésias se diferenciam por sua ma­
neira ocidental de vestir. Enquanto para 
a mulher da Malâsia é um tabu falar em 
voz alta, vestir-se com roupas que cha­
mem atenção, fumar ou se relacionar 
mais intimamente com homens, as imi­
grantes fumam, bebem e se relacionam 
livremente com o sexo oposto. 

Fora do trabalho doméstico, muitas 

Como em quase todas as famílias de 
classe média, tanto o homem como a 
mulher trabalham e precisam de ajuda 
par.a as tarefas domésticas. A absorção 
da mão-de-obra disponlvel pelas gran-
des indústrias fez com que se prescin- imigrantes ilegais se vêem obrigadas 
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a trabalhar como garçonetes e outras 
terminam na prostituiçãó. Em algumas 
ãreas mais distantes dos centros princi­
pais do Estado, muitas dessas mulheres 
são vendidas e mantidas em regime de 
semi-escravidão. Em outros casos, aca­
bam como amantes de malâsios ou de 
seus próprios compatriotas, sendo ex­
ploradas como prostitutas em casas on­
de recebem um salârio por mês. 

Esse tipo de imigração é preparado 
por algum conterrâneo que chegou an­
tes e oferece altas quantias ao grande 
número de adolescentes que deixa o 
seu país em busca de melhores hori­
zontes. 

Promessas falsas 

Muitas dessas mulheres vêm das 
ãreas rurais de seus países de origem, 
onde a única alternativa é semear a 
terra e são escassas as possibilidades de 
melhorar de vida. Atraídas por promes­
sas, sem conhecer bem o idioma local e 
com poucos pertences, abandonam 
suas casas e se lançam a uma nova vida 
na Malâsia. 

Lilian, por exemplo, trabalha agora 
como doméstica. Conta que chegou a 
Sabah com uma amiga, pois nas Filipi­
nas era quase impossível conseguir em­
prego e a comida era pouca. Das muitas 
de suas amigas que foram viver na Ma­
lásia, ela ouviu dizer que, inclusive, po­
diam mandar dinheiro para suas famí­
lias. Assim, Lilian deixou a sua filha de 
três anos em casa de parentes e foi para 
a Malâsia em um pequeno bote com 
mais 20 mulheres. 

O primeiro emprego que conseguiu 
foi como cozinheira, na casa de um em­
presário, com salârio equivalente a 75 
dólares. "A esposa dele - explica - estã 
a uns 300km de distância. Como ele fica 
a maior parte do tempo sozinho, hã 
pouco tempo me pediu que dormisse 
com ele. Não tive outra saída senão ce­
der, pois do contrário perderia meu 
emprego", • 
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COMUNICAÇÃ--D ---------­

Mulheres ganham jornal: Cunhary 
Uma iniciativa que procura fortalecer o elo entre os diferentes grupos 

que trabalham junto às mulheres e na educação popular 

Lenin Novaes 

Nossos 
Direitos 
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Mulher, Negra • 

Pobre: a tripla 

discriminação 

P9• 3 .4 5- e • 

e editora do infor­
mativo da Rede­
Mulher, Moema 
Viezzer, em edito­
rial -, os grupos de 
mulheres poderão 
repassar suas idéias 
e formas de organi­
zação a outros gru­
pos e à própria Re­
de Mulher, num 
trabalho continuo 
de participação e 
informação. 

O Cunhary 
afirma o editorial -
"vai reforçar o ob­
jetivo principal do 
nosso trabalho que 
é a eliminação da 
subordinação da 
mulher ao homem 
e a busca de novas 
relações entre ho­
mens e mulheres na 
sociedade. A cada 
edição do jornal 
estaremos empe­
nhadas no acom-
panhamento das 
questoés rl'ais de­

O 
Cunhary (Rio das Mulheres na 
língua Tupi), é um novo jornal 
que servirá de linha direta de 

batidas pelo movimento de mulheres e 
do trabalho de educação popular de­
senvolvido pelos grupos, clubes e asso­
ciações de mulheres não só em São 
Paulo, mas no Brasil, América latina, 
Caribe e de outras partes do mundo". 

Cunhary, segundo a administradora 
Beatriz Cannabrava, será publicado tri­
mestralmente com distribuição gratuita 
aos grupos de mulheres, sindicatos, as­
sociações, entidades populares e demais 
movimentos nacionais ligados à Rede 
Mulher. O púmero 1 abordará os direi­
tos das mulheres conquistados na 
Constituinte, além de outros temas. A 
página central será sempre destinada a 
um poster sobre um assunto de grande 
repercussão, cujo objetivo "é levar os 

comunicação para o Movimento Popu­
lar de Mulheres. A publicação trimestral 
- filha de cinco anos de atividades da 
Rede Mulher - em formato tablóide, 
com oito páginas, urr lindo poster na 
página central homenageando os 100 
Anos da Abolição e vários artigos, teve 
o exemplar número O lançado em mzr­
ço. O número 1 terá sua ecfição em julho. 

Mais um instrumento de luta, através 
de Cunhary - como cita a coordenadora 
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leitores a estampar o jornal na parede 
ou conservá- lo na sua biblioteca", assi­
nala Cannabrava. 

O corpo editorial do jornal conta com 
Moema Viezzer, Beatriz Cannabrava, 
Vera lucia Vaccri, launmar Coelho 
(redatora) e Maria Cristina Có (jornalis­
ta), além c'e outros colaboradores. · ô 
jornal é financiado pelos diversos gru­
pos cadastrados à Rede Mulher. A pu­
blicação terá seção de cartas dos leitores 
e serviços da rerl 0 além de variados 
artigos. 

A luta permanente 

No artigo Mulher Negra: Ditando as 
Regras da História, do exemplar inau­
gural do Cunhary, Dulce Pereira, vice­
presidente da Fundação Wilson Pi­
nheiro, em São Paulo, denuncia que 
"os homens do poder, netos e bisnetos 
dos senhores de escravos ou daqueles 
que comercializavam o povo africano, 
determinam o rurro político e eco­
nômico do pais e o caráter da explo­
ração". 

Para Dulce, militante do rrovimento 
negro, feminista, produtora e apresen­
tadora de televisão, "a mulher negra 
não saiu da senzala da História. É a 
empregada doméstica, a trabalhadora 
rural, a favelada, a doente, a margi­
nal da sociedade, a gari, e muito rara­
mente a diplomada mal paga e a profis­
sional desconhecida. Mas é da senzala 
que essa mulher encontra forças para 
gera r filhos que depois serão explo­
rados pelos descendentes da Casa 
Grande". 

Cunhary, o informativo da Rede Mu­
lher, se propõe a debater todas as 
questões levantadas pelas mulheres, 
além de acatar sugestões de leitoras e 
leitores. Como diz o editorial: "O Cu­
nhary é um nó a mais na trama da Rede 
que une milhares de mulheres em busca 
de uma maneira mais humana e mais 
digna de viver em sociedade". • 



COMUNICAÇÃO 

Manuel Calderón 

E 
mbora os países do Sul repre­
sentem três quartos da humani­
dade, a informação, que as 

grandes agências internacionais de noti­
cias difundem sobre eles, represen­
ta, err rr.édia, apenas um quarto do to­
tal. 

A disparidade no acesso à informa­
ção acrescenta um novo desequillbrio às 
distorções econômicas e pollticas entre 
os países industrializados e as nações 
subdesenvolvidas. Essa é a opinião do 
arquiteto mexicano Luls López Llera, 
diretor da organização não-governa­
mental Promoção do Desenvolvimento 
Popular (PDP). 

Tanto o processo de transnacionali­
zação das economias como a implanta­
ção dos valores da civilização ocidental 
levaram ao fracasso os países menos 
desenvolvidos, nas suas tentativas de 
alcançar o desenvolvimento, afirma o 
especialista. 

"A imposição de modelos econômi­
cos, pollticos e culturais aplicados nos 
países do hemisfério sul, desde o térmi­
no da Segunda Guerra Mundial, deve 
ser questionada", diz López Llera. Mas 
esse questionamento deve ser feito não 
apenas "em termos de estruturas, mas 
também no que se refere aos valores da 
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civilização dentro da qual nos move­
mos". Embora as corporações transna­
cionais "tivessem sido revolucionárias 
no desenvolvimento de novas tecnolo­
gias e na inovação dos modelos de co­
municação", na opinião do especialista 
mexicano, todas as novas invenções 
estão orientadas "no sentido de satisfa­
zer as necessidades desses centros de 
poder e de ajudá-los na organização 
diária de suas tarefas". 

"As corporações não representam os 
interesses dos povos, e sim se regem 
pela obtenção de lucros a partir da con­
quista e ampliação de mercados para 
seus produtos", acrescentou ele. 

As novas tecnologias no campo das 
corrunicações, segundo os especialistas 
no assunto, facilitam às corporações 
transnacionais suas operações interna­
cionais e lhes permitem controlar a in­
formação nos palses em que operam. 
Calcula-se que, no final da década pas­
sada, existiam instalados no mundo cer­
ca de 900 mil computadores, dos quais 
mais da metade estava nos Estados 
Unidos, um quarto na Europa e cerca de 
10% no Japão. 

Crise da cultura ocidental 

Os bancos privados internacionais 
são um dos principais usuários da nova 
tecnologia em comunicações. Segundo 
um estudo realizado em 1980, o Citibank 

Um 
modelo 
em crise 
A disparidade de acesso aos 
meios de comunicação e às 
r ovas tecnologias aunienta 
o fosso entre o Norte 
e o Sul, o que exige 
uma reflexão sobre 
nossas raízes 

gastou naquele ano cerca de 40 milhões 
de dólares em telecomunicações inter­
nacionais, que conectam suas filiais em 
aproximadamente 100 países. 

Naquele mesmo ano, o Bank of 
America gastou 70 milhões de dólares 
em telecomunicações internacionais, o 
equivalente a quase tudo o que a Orga­
nização Mundial de Saúde (OMS) gas­
tou em dez anos para eliminar a varlola 
do mundo. 

Segundo López Llera, o processo de 
transnacionalização dos meios de co­
municação derivou na chamada crise da 
cultura ocidental, cada vez mais ques­
tionada nos países da África, Ásia e 
América Latina, que se internaram na 
busca de suas autênticas raízes cultu­
rais. "Para encontrar nossa própria 
identidade, não basta analisar o que 
aconteceu nos últimos 50 anos, pois 
com isso permaneceríamos dentro das 
estruturas atuais. Temos que nos re­
montar a uma análise histórica dos úl­
timos 500 anos, quando ocorreu a que­
da de uma civilização e o aparecimento 
de outra. Uma queda que ainda hoje 
não está resolvida", acrescentou López 
LI era. 

O especialista conclui sua análise, 
afirmando que "mediante a colonização, 
na América Latina impôs-se uma série 
de valores próprios da cultura européia, 
que impossibilitam o desenvolvimento 
das populações autóctones". 
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8 ENE O EJJI 

Reflexões sobre os escombros 
que a ditadura deixou 

M 
ario Benedetti tem mais de 50 livros publi­
cados, traduzidos em 23 idiomas. Autor de 
romances, contos, poesias, teatro, ensaios, 

roteiros de filme, crônicas de humor, letras de mú­
sica, teve um reconhecimento que poucos escrito­
res conseguem: de seus romances, La Tregua foi 
publicado em 16 países, traduzido em 12 idiomas e 
adaptado para o teatro, rádio, televisão e cinema. 
(Em 1987, foi publicada a 67! edição). O filme, ba­
seado nesse romance, dirigido em 1974 por Sergio 
Renán, foi finalista na escolha do Oscar, concorren­
do à melhor produção estrangeira. Em televisão, a 
sua versão dirigida em 1980 por David Stivel, na 
Colômbia, ganhou o prêmio de melhor série de TV. 

Entre seus numerosos prêmios e condecorações, 
cabe destacar o que lhe foi conferido em 1987 pela 
Anistia lnter!:lacional (Uama de Oro), por seu ro­
mance Primavera con una esquina rota. 

Sua peça de teatro Pedro y e/ capité1n obteve, em 
1984, no México, o prêmio de melhor obra estran­
geira. 

Depois de sua viagem a Buenos Aires,.onde par-
ticipou da recente Feira do Livro, o escritor uruguaio, nascido em 1920, na cidade de Paso de los Toros, viajou para Brasília, a 
convite da Unesco e do governo do Distrito Federal, para participar de um encontro de intelectuais latino-americanos. Do Bra­
sil, Benedetti ia para o México - para assistir ao lançamento da edição local do seu último livro (Yesterday y manana) - e, em 
seguida, para a Espanha, onde deve permanecer até fins de agosto, atendendo a numerosos compromissos com universidades 
espanholas. 

No Brasil, Mario Benedetti concedeu essa entrevista exclusiva a terceiro mundo1, em que fala de seus projetos, seu exllio, 
suas reflexões sobre a vida e a morte e das alegrias e decepções do regresso a sua pátria, após urra longa e forçada ausência. 

Beatriz Bissio 

Atualmente, quais são suas atividades? 
- Acabo de terminar o livro de poe­

mas Yesterday y manana, que me man­
teve ocupado durante este último ano, e 
também escrevi um conto longo, que se 
chama "Lembranças esquecidas". 
Quando chegar em Madri, vou trabalhar 
em um romance que já está pensado. 
Geralmente, não costumo falar dos 
meus projetos, porque quando falo, eles 
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não dão certo. É uma das minhas pou­
cas superstições. 

Além disso, continuo escrevendo 
poemas, que é meu gênero mais cons­
tante. 

Em sua obra recente, esté1 muito pre­
sente o tema da morte ••• 

- O tema da morte aparece nos meus 
livros desde o início. Não ocupava tanto 
espaço assim, mas meu terceiro livro de 
contos se chama La muerte y otras sor­
presas. E em La Tregua, a morte de 
Laura Avellaneda é muito importante, 

decisiva para todo o livro. 

Mas o senhor reconhece que agora a 
énfase é maior ..• 

- É que, sem dúvida, a ditadura é um 
período durante o qual a morte passa a 
ser protagonista. E para mim, em parti­
cular, ela passou muito perto. Por um 
lado, morreu meu pai, em 1971. (Na 
realidade, ainda não era a ditadura, mas 
a situação já estava muito difícil). 

1 Ver outra matéria com o escritor caderno• do terceiro 
mundo n> 53. 



ESPECIAL 

Yesterday y maiiana 
D A seguir, publicamos alguns poemas do último livro de Mario Benedetti, 

cuja primeira edição foi publicada em Montevidéu, em dezembro de 1987, 
pela editora "Arca". A respeito dos mesmos, eis o comentário da contracapa da 
edição uruguaia: "Partindo de um jogo de exclusões aparentes, se resgata tanto 
o território da fértil nostalgia como o do imperioso futuro, numa unicidade de 
tempo e homem da qual nunca a verdadeira poesia estã isenta". 

DIGAMOS 

1. 
Ontem foi yesterday 
para bons colonos 
mas por sorte nossa 
amanhã não é tomorrow 

2. 
Tenho um amanhã que é meu 
e um amanhã que é de todos 
o meu acaba amanhã 
mas sobrevive o do outro 

CONFIDENCIA L 

Foram jovens os velhos 
mas a vida foi 
se esfumando no espelho 

e serão velhos os jovens 
mas não divulguemos isso 
pois até as paredes ouvem 

E depois morreram pessoas que tinham 
uma estreita relação afetiva comigo, 
como Zelmar Michelini2, que para mim 
era como um irmão. Quando nós dois 
estávamos exifados em Buenos Aires, 
nos vlamos quase todos os dias, falã­
vamos muito de toda a situação polltica, 
almoçávamos juntos .•• Antes de 1973, já 
tinha uma boa relação com Zelmar, nós 
dois éramos integrantes da direção da 
Frente Ampla. Mas, foi o exllio que con­
solidou a nossa amizade. Sua morte 
para mim foi terrlvel. 

Desde que o sequestraram, junto 
com Gutiérrez Ruiz e outros dois com­
patriotas, até que finalmente aparece­
ram os cadáveres, fiquei preso ao rádio, 
ne expectativa de uma noticia. Durante 
15 dias, não consegui sequer sair do 
quarto do hotel de Havana, onde me 
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IL CUORE 

Já ninguém grava 
nos muros 
nos troncos 

luls e maria 
raquel e carlos 

marta e afonso 

junto a dois corações 
abraçados 

agora os casais 
lêem essas vetustas 
incômodas ternuras 
nos muros 
nos troncos 
e comentam 

que bobos 
antes de se separar 
para sempre 

econtrava. so quando pude escrever o 
poema que se chama "Zelmar", conse­
gui diminuir a minha angústia. Foram 
muitas perdas juntas; o mais importante 
era a parte afetiva, embora também me 
doesse o que perdemos politicamente 
com a morte de Michelini. E o mesmo 
digo em relação a Gutiérrez Ruiz, de 
quem também era amigo, ainda que 
com menos intimidade. 

Suas mortes não foram por acaso ••• 
- Claro que não; aqueles que os ma­

taram, escolheram bem o alvo. Eram 
duas pessoas essenciais e isso se com­
prova hoje: são duas ausências tremen­
das - que são muito sentidas, princi­
palmente no Parlamento - compensa­
das um pouco por suas viuvas, que 
têm feito o posslvel para preencher 

Capa da edição uruguaia do õltimo livro de 
Benedetti 

esse vazio. 
Além deles, vários companheiros de 

militância política também foram assas­
sinados e outros torturados - o que não 
deixa de ser, também, uma forma de 
morte. Houve alguns jovens que tive­
ram os seus dentes arrancados; outros, 
uma mão esmagada ou os submeteram 
ao submarino "afogamento" e quase os 
mataram. 

A gente sente todas as mortes e to­
das as torturas. Mas, quando aquele a 
quem estão torturando trabalhou co­
nosco, sentimos como se fôssemos nós 
'Tlesmos. 

Sua reflexão sobre a morte não se de­
ve, então, a uma angústia existencial"" 

- Estou numa fase de reflexão em 
relação ao problema da morte, que não 
é uma coisa descabida, pois já tenho 67 
anos •.. Mas também reflito sobre a vida, 
o que me exige fazer uma retrospectiva. 
Mas não é uma etapa excessivamente 
individualista, ainda que na minha pro­
dução literária, pelo menos no meu ca­
so, o estado de espfrito tem muita in­
fluência. Mas na narrativa, a gente não 
pode chatear o leitor só com as coisas 
que acontecem na nossa vida. 

2 20 senador Zelmar Mlchellnl (da Frente Ampla) e o d&­
putado Hector Gutlêrrez Rulz (do Partido Naclona0 foram 
sequestrados e assassinados Junto oom um casal de mlll· 
tantos do '-'-N (Tupamaros). em maio de 1976. Atê hoje. o 
crime não foi totalmente esclarecido, mas hã evidências 
que comprometem a ditadura uruguaia nesses assassina­
tos. 
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individuais que as pesso;:s en ­
contravam c'o dral'l"a da dita­
du1a e do e>ílio. A clitadurn 
i<1nifica uma rur tura tão brutal 

na sc·ciedade, n;:i farr ília e no 
casal, que ot rign n sair err bl s­
r, ele opçces qtie perm·tan , so­
breviver, de algurr rroc'o. A vi­
da re,1 está cheia de casais se­
paric'os, ou pela ditadur, eu 
p( lo exílio. 

H, casos f n- que st um c e,( 
cônjuges foi preso. Às vezes, 
s~o os dc,·s. Há ocasiões em 
que um deles não se sente E n, 
cc,r,dições de e~r erar e Nrtro, 
rutras vezes sill'. E qua~do es­
perarr, seja o homem Cl a 
rr ulher, às vezes nem scn,pre 
écat-é rr, ficrrdo jur,tos der,cis, 
porque sãc muitos, muitcs 
anos. Ess,. i: a re,,lidade. Err -
born nada ·n,peça que cad, ,,m 
reccrstrm sua vida e seja ume 
vida com espc rança, cem novc-s 
"prestaçõe~" de ff:licid,,c'e, di­
ferentes das anteriores. 

Oué.l foi a reação dos leitoret 
frente é essa terr:~t,ca 7 

- Depois d€ ter publicadc, 
esse rc,n ance, r.o qual pensei 

L--------------------~ que estava in,•t ntandc situ,1-

Serr saída 

- Ht outro aspecto marcante err. al­
guns dos sws con'os recentes. A temáti­
ca do t,orrerr: fou da mt lher) ot,e parece 
atraido pelas arrradilhé.s do destino. São 
contos arr élrgos, come essa realidade qce 
te viveu. E o quê chama a atenção é a 
falta de salda para ~s persc,nager:c. 

- Os deis últimos livros dE narrativa 
que fiz, Gf.cgraffas e Primavua con L na 
esq(lina ro'a, eu nf o diria que são "sE rr 
saída", errbo1a haja alguns centos 
mLitc c'uroL 

Err Primé.vere con una esquina rota, 
err um dcs conto~ o persc.ragerr r,rin­
cipal é 1.m pn(,o político C!l.e é libertado 
c'epois de muitos anos e viaja 1=·ara uni 
país latino-é mericano, e nde estão sué, 
n•L lher e seu filho. Lá, ele se depara 
com uma rE-alidade que não é a c.ue ele 
esperava; ela tem um reovo compa-

cões, não imagina é:S cartc-s que rEcebi 
de· pessu,s que tinharr Ç•é ssado 1=or si­
tuações sr:n :elhantes. Então se· c.s con­
tos, de certa forll'ê, monravan lllT·é 

realidac'e "sur i,aída", estavam refle­
tinc'o a rerlidade de um dc,terminêdo 
rromento. 

fn Geografias existrn conto(, ml.itos 
fortes, como e c;ue dá título ao livro, ou 
ot:tro c:t arre.do Balada. Neste, os perso­
negens, qt:e formé.m um Cé.~al, Sêbem 
que, devidc à tortura, jâ não pcderr ter 
urra vida sexual ativa, e, rr:esrro zssim, 
rernlvem viver juntos. Me s, come não 
conseguerr rnportcr essa não-realiza­
ção do amc,r, acabam se suicidardo. 

Reflexões sobre os escc,nit ros 

~E- poderia dizer que sué.s novelas e 
centos rr:a,s recentes são um retrato éa 
realidade vividé. nét I rrtrica Latina, e ccr -

nheiro etc.etc. eretamente no Uruguai, né. últimn déCéda? 
Was, nc: realidade, essas são saíd,s - Séo reflexões sotre todo o er.trago, 
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A cultura 
e a revolução 

O Apesar do destino o ter vincula­
do mais à revolução cubana, 

Mario Benedetti expressa um senti­
mento de ternura quando fala da Ni­
carágua. Convencido de que o tempo 
corre a favor da revolução sandinista 
e de que a postura da América Latina 
("inclusive da OEA") fez com que se 
afastasse a perspectiva de uma inter­
venção militar norte-americana, Be­
nedetti afirma: "No momento em 
que se desenvolvem as conversações 
entre Gorbachev e Reagan e a União 
Soviética se retira do Afeganistão, 
a invasão da Nicarágua seria urr 
ponto contra a Casa Branca. 

Para o escritor uruguaio há, na re­
volução sandinista, um elemento 
particular, que produz um grande 
impacto: "É um governo de poetas, 
em um país cujas forças armadas 
têm uma impressionante quantidade 
de poetas-militares (mas que escre­
vem poemas de amor, de temas 
metaffsicos). Essa é a garantia de que 
a cultura jamais será desprezada". 

E acrescenta: "Muitas vezes nos 
quadros políticos latino-americanos, 
inclusive das esquerdas, há um me­
nosprezo pela cultura. Não nas figu­
ras de primeira linha, mas nos qua­
dros intermediários que, como faz a 
direita, às vezes usam a cultura como 
um vaso de flores, quando serve aos 
seus fins ideológicos". 

Benedetti define a cultura como 
um "sintoma de plenitude do ho­
mem". Por isso, um movimento que 
luta por um homem novo não pode 
descuidar dela. "Um homem novo 
sem cultura é um homem incabado. 
Por isso, me parece tão reconfortante 
que na Nicarágua, mesmo nos mc,­
mentos mais terrfveis, a cultura con­
tinue tendo importãncia". 



as rui nas, os escombros que a ditadura 
deixou no ser humano e nas relações 
humanas. Quem obstruiu a salda das 
personagens foi a ditadura e não eu. 

E o otimismo, nao tem lugar entre tan­
tas rufnas ? 

- Sim. Há alguns contos que me pa­
recem, inclusive, mais otimistas do que 
a minha obra narrativa anterior à dita­
dura. Como, por exemplo, Puentes como 
liebres, sobre um homem e uma mulher 
que vêm se encontrando e desencon­
trando desde a infância e terminam, na 
velhice, fazendo amor em um trem, na 
Espanha. Por sorte, esse conto apareceu 
antes da novela de Gabriel Garcia Már ­
quez EI amor en los tiempos dei cólera. 
García Márquez não o deve ter lido, 
porque ele lê muito pouca coisa de es­
critores latino-americanos. E ninguém 
vai acusá-lo de ter-se apoderado da mi­
nha idéia. Mas, se esse conto tivesse 
su rgido depois, era " plágio" d ireto. Na 
verdade, eu não o teria publicado, po r­
que sabia que a acusação seria essa. 

Alguns contos falam de esperança? 
- Sim. "Não era orvalho" é um conto 

no qua l, em plena ditadura, um homem 
entra no Uruguai pela frontei ra com o 
Brasil. Dorme no campo e sonha que 
está se aproximando de sua casa e vê 
tirarem dela uma pessoa morta. Perce­
be que aquela pessoa morta é ele, mas 
em vez de se desar.imar, disse: "Sim, 
esse é o homem que eu fui, que real­
mente morreu" . Quer dize r, a persona­
gem ti ra uma mensagem positiva do 
sonho, apesar dele ser chocante. É um 
conto com esperança. E como esse há 
out ros. 

Os do outro lado 

Em alguns casos, incursiona na pro­
blemática do verdugo ... 

- Sim. Tem um conto sobre o exílio 
de um torturador, filho de um alemão 
sobrevivente do Graff Spee3

, que ti nha 
absorvido muito a ideologia nazista do 
pai; segue a ca rreira mil ita r etc. Anos 
antes, ele havia tido um relacionamento 

• Navio de guerra alemão que foi afundado no llloral uru­
guaio; mullos dos sobrevlvenles se eslabeleceram ness• 
pais. 
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com uma mulher, cuja filha considerava 
como se fosse sua. Ele se separa da 
mulher, vem a ditadura, e seus subal­
ternos lhe reservavam geralmente umas 
mocas, para que ele a violentasse. Um 
dia, o chamam e lhe entregam uma 
mulher. Quando ele já estava violentan­
do-a, lhe tira o capuz e descobre que é 
aquela menina. Nunca mais consegue 
esquecer a cena, sonha com ela cons­
tantemente, até que decide ir embora 
do pais. Deserta, foge para a Alemanha, 
para Uberlingen perto de onde Hitler vivia 
(eu realmente estive ali, co nheco bem o 
lugnr). Depois de v ,· :.s, lc contincJ..l 

O poeta e 
o cantor 

sonhando com a cena. Passa mais um 
mês até que ele pára de sonhar. Mas 
quando acredita que tudo passou, volta 
a sonhar. 

É um conto duro, porém, duro com o 
torturador. 

E sobre o remorso de quem não su­
portou a tortura ? 

- Em Geografias, há um conto que 
aborda esse tema. É um homem que 
está na Espanha, com sua com panheira. 
Mas, alguma coisa aconteceu: quando 
ele esteve preso, foi muito to rturado e, 
cnt5o, p;irJ diz r ;ilg,l'T' --o·s-.., ('I" f', ~ 

Nacha Guevara e Joan Manuel Serrat 

D Como poeta, Maria Benedetti tem tido algumas alegrias (e reconhecimen­
tos) muito especiais: mais de 30 cantores, entre eles alguns famosos inter­

nacionalmente como Joan Manuel Serrat, Soledad Bravo, Isabel Parra, Pablo 
Milanês, Los Olimarenos, Alfredo Zitarroza, Daniel Vlglietti e Nacha Guevara, 
cantalT' seus poemas. Dessa simbiose, Benedetti afirma ter tirado experiências 
muito ricas: "Gosto muito de trabalhar com cantores. Na comunhão poeta-músi­
co, poeta-cantor cada um tem co;sas que aprender corr. o outro". 

Quando o papa visitou a Argentina, uma das canções que o povo cantou tinha 
letra de Benedetti, o que deixou o poeta muito feliz. "Algumas canções setor­
naram muito populares, a ponto de, às vezes, o povo não saber de quem são", 
assinala. Entre as suas lembranças mais agradáveis, Benedetti cita um recital seu 
na Cidade do México, junto com a cantora argentina Nacha Guevara. "Quando 
acabou o espetáculo que fazíamos juntos, ninguém sala. A Nacha não gostava 
de dar bis, mas diante da insistência da platéia, disse: 'Nós não damos bis. Se 
vocês querem cantamos Te quiero (música feita com um poema de Benedetti), 
mas canta todo mundo'. E foi incrível: duas mil pessoas cantaram Te quiero. To­
dos sabiam a letra. Até eu tive que cantar-." 

Joan Manuel Serrat escolheu Benedetti para fazer com seus poemas um dos 
seus discos mais recentes, "O sul também existe", que é justamente o nome de 
uma das poesias do escritor uruguaio que ele canta nesse long-play. 

"O disco que fizemos - corr.enta Benedetti - foi uma honra para mim. Os 
poetas que Serrat cantou anteriormente foram Machado e Hernández1

• Ele me 
disse que sempre quis fazer um cisco corr. um poeta vivo, para poder trabalhar 
junto com ele. E me escolheu." 

1 AntonlO Machado (1865-1 939) e Miguel Hemãndez (1910-1942) slo os dois maiores poetas da Espanha. 
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endereço de uma casa onde sabia que já 
não morava ninguém. Mas, alguém ti­
nha se refugiado ali; o encontram e o 
matam. Então, ele fica com remorsos, 
mesmo não sendo responsável pelo que 
aconteceu. E decide ir a um balneário 
para se matar. Entra lentamente no mar 
e vai recordando sua vida. O conto é is­
so: a recordação de sua vida enquanto 
'entra no mar. Em seu quarto tinha dei­
xado um envelope, para sua mulher, 
onde diz porque.se mata. Ele sabe que 
ao meio-dia chega a empregada, que 
vai encontrar o envelope. Quando a 
água está na altura de sua boca, ouve, 
bem próximo, gritos de socorro de uma 
criança que estava se afogando. Então, 
isso é mais forte do que a sua intenção 
de se suicidar e ele decide salvá-la. 

É como se, salvando a vida daquela 
criança, estivesse compensando a perda 
involuntária daquela outra vida. E sai 
correndo para o quarto, para que a em­
pregada não veja o envelope. 

Neste caso, a personagem encontrou 
uma salda ... 

- Eu não me oponho a que meus 
personagens encontrem uma salda. 
Mas, às vezes,"é impossível encontrá-la. 

Cada público, uma interpretação 

Apesar de sua obra ter uma temAtica 
t~ complexa como esta que estamos . 
analisando, o senhor é um autor editado 
em numerosos idiomas. Seus contos, 
seus romances, chegam a leitores de ex­
periências pessoais e sociais muíto dife­
rentes. Como sentiu o reflexo de sua men­
sagem em púbficos tão diversos? 

- Tem de tudo. Minha obra de teatro 
Pedro y e/ capitán foi exibida em muitos 
palses. Mas me recordo em particular 
de um caso: foi quando me convidaram 
para a estréia de sua versão noruegue­
sa, em Oslo, representada pela principal 
companhia desse país. Foi uma rara ex­
periência, a de estar vivendo uma obra 
da qual não entendia o idioma, massa­
bia o que estava se passando. 

E a mensagem do ditAlogo que se trava 
na obra entre o torturado e o torturador, foi 
entendida pelo público noruegués? 

- Sim, ainda que curiosamente, para 
eles era como assistir a um episódio da 
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ocupação nazista. Apesar de que, o ator 
que fazia o papel de "capitão" tinha um 
pequeno escudo uruguaio em seu uni­
forme norueguês. 

Um escudo uruguaio? E onde o conse­
guiram? 

- Eu explico: na Noruega, depois da 
estréia sempre dão um banquete. E eu, 
como autor, estava entre o diretor e o 
ator principal ... 

Perguntei ao ator: "De onde tiraram 
esse escudo que o capitão usava no 
quépi?" E me respondeu: "Pedimos à 
embaixada uruguaia. Não dissemos 
bem para o que era, mas pedimos e eles 
nos cederam". Uma mostra da esperte­
za norueguesa, que não é tão diferente 
da esperteza de nossa gente. 

Por outro lado, existem romances 
meus que se referem à classe média, ao 
funcionário público burocrata, aspectos 
que acho que existem em outros palses. 

Como autor, tem boa comunicação com 
os jovens? 

- Sempre me comuniquei muito bem 
com os jovens em todos os palses que 
estive, com algu0"las exceções no meu 
próprio pais. Alguns jovens meio agres­
sivos que apareceram no Uruguai, me 
atiraram pedras. Mas, em geral, come­
çando pelos jovens do meu país, me 
comunico muito bem com eles. Trato­
os como jovens e pronto. Não como 
intelectuais. 

A rota do exílio 

O senhor saiu do Uruguai para a Ar­
gentina. dai para o Peru e depois para Cu­
ba e Espanha Como foi esse percurso? 

- Creio que corri mais perigo na Ar­
gentina do que no Uruguai. Meu nome 
foi incluído numa das listas da "Triplice 
A" (Aliança Anticomunista Argentina), 
apesar de praticamente não realizar ati­
vidades políticas lá, pois já vlnhamos de 
uma derrota, em meu país. 

Fui para o Peru, o único país onde 
estive preso. De lá, fui deportado, no­
vamente, para a Argentina. Volto ao 
Peru, atendendo a um convite do ge­
neral Leonidas Rodriguez, uma das 
principais figuras do governo do gene­
ral Velasco Alvarado, mas poucos dias 
depois já estavam me procurando de novo. 

Foi, então, que decidi ir para Cuba, 
onde estive por quase quatro anos, tra­
balhando na Casa das Américas. Foi 
minha segunda etapa em Cuba. A pri~ 
meira não tinha sido como exilado; ha­
viam me contratado para fundar e diri­
gir o Centro de Pesquisas Literárias da 
Casa das Américas, de cujo Conselho de 
Direção fiz parte nas duas oportunida­
des que morei lá. Foi muito importante 
para mim, integrar a direção de um or­
ganismo da Revolução, ver, por dentro, 
como funcionava esse processo. 

Quando o senhor foi embora de Cuba, 
surgiram especulações de possfveis di­
vergências com a Revolução.;. 

- Fui para a Espanha não por diver­
gências com a revolução cubana, como 
foi divulgado em vários lugares. Pelo 
contrário, continuei vinculado a Cuba, e 
vou lá quase todos os anos. Deixei Cuba 
porque nós, exilados, entendemos que 
o povo cubano já estava conscientizado 
de que a ditadura uruguaia era ruim. 
Mas, em compensação, na Espanha 
ainda havia muito por fazer. E, efetiva­
mente, na Espanha trabalhei muito 
contra a ditadura. E fiquei lá até que 
pude regressar ao Uruguai, em 1985. 

E atualmente divide seu tempo entre 
Uruguai e Espanha ... 

- Mantenho minha casa em Madri e 
por isso posso voltar todos os anos, 
para me dedicar ao trabalho que tenho 
na Europa, que é bastante. • 
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CONFRONlO 
ou 
INTEGRAÇÃO? 

D
esde que os trovões divinos condenaram a manifestação do que 
poderia ser considerado o primeiro empreendimento imobiliário 
de vulto e o protótipo dos arranha-céus - a torre de Babel - os 

homens conhecem o desentendimento e a confusão das lfngCJas, 
segundo a versão bíblica. De lá para cá, as línguas se multiplicaram, 
muitas morreram, outras nasceram, quase todas se misturaram e 
algumas frutificaram em ramos diferenciados, a partir de uma mesma 
raiz. A presença do homem sobre a face do planeta é a aventura de sua 
insistência em sobreviver e a aventura da palavra, os dois pés sobre os 
quais se assentar.am os povos. Diferenciando grupos e cimentando 
sociedades, cada língua experimenta as vicissitudes da sua comunidade, 
evolui com ela, empresta e toma emprestado, modifica conceitos, 
mistura-se, parteja outros falares. É um dado social, econômico, 
político, estratégico, um elemento de fixação cultural, de 
auto-reconhecimento e também de dominação. 

Algumas reflexões sobre este tema é o que o Suplemento Brasil traz 
nesta edição de terceiro mundo: as reações do português lusitano ao 
primeiro impacto do consumo de brasileirismos de novela, a trajetória 
do romeno, preservando raízes latinas num contexto eslavo, a 
recém-iniciada experiência de uma nação poliglota, como Moçambique, 
e o fenômeno do portunhol, que surge na convivência diária dos 
fronteiriços uruguaio-brasileiros. 

Outro tema de destaque nesta edição refere-se ao dilema em que se 
debate ainda o Brasil, na questão dos transportes: insiste-se na 
exclusividade da opção rodoviarista, relegando-se outros meios de 
transporte, em especial o trem, que já mostrou sua importãncia no 
desenvolvimento nacional e que continua a ser modalidade preferencial 
na maioria dos países desenvolvidos. Um assunto que terceiro mundo 
considera fundamental e urgente, num país de dimensões continentais. 
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p. 50-54 

A solução do biogás 
Experi~ncias aprovaram o uso do gAs 
natural e do biogAs em automotores 
p.5~56 

A divisão do bolo 
O que pode TTNJdar para estados e 
munic(pios com a reforma tributAria 
p. 57-58 

O alerta da emigração 
O Brasil se transforma em exportador de 
máo-de-<Jbra 
p. 58 

Uma sociologia da inflação 
A crise mexe com o bolso, a panela e 
_também com o comportamento das 
pessoas 
p. 59-60 

Maio 
Os acontecimentos do ~s e a largada 
da corrida presidencial 
p.61-62 

Uma revolução na educação? 
Dois reitores analisam a maior 
percentagem dos orçamentos para o 
ensino 
p. 63-64 

A criativa agitação do idioma 
0 portunhol existe? Na fronteira 
uruguaio-brasileira, um llnguajar se forma 
p. 65-71 

O museu reconta a história 
Com criatividade, um museu carioca 
aproveita as artes do cinema 
p.72 



JRANSPDRTES-----------

Can1inhos do Brasil 
Afogado pelo CL sto de cpções irracionais de transporte, o país resiste a redefinir 

suas ~aneiras de integrar imensas regiões e fazer circular riquezas 

Neiva Moreira 

A
viagerr. de um DC-3 de São Luls 
ao Rio levava um pouco mais do 
que o vôo Rio -Tóquio pelos DC-

10 de hoje. Salarr,os corr. o sol, pernoi-
távamos em Recife para alcançar o Rio 
ao anoitecer do dia seguinte. Voar na­
queles tempos era um privilégio, mas 
também uma aventura. O vôo rodeava­
se de prestigio, mas de ansiedade e 
mistério. 
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Confesso, no entanto, que deslum­
bramento e emoção maior senti quando 
tomei o trem ra velha Flores, de Odilo 
Costa Filho, nos 350 quilômetros para 
São Luls. A ponte sobre o Parnaíba ain­
da não estava construida e a ponta dos 
t rilhos da São Luís-Teresina ficava na­
quela cidade, frente à capital do Piaul, 
no lado maranhense do "velho monge" 
do poeta Da Costa e Silva. 

Era o terr po da Maria Fumaça, que 
João do Vale consagrou na sua canção 
farr·osa: 

"Peguei o trerr em Teresina 

p'ra São Luls de Maranhão. 
Atravessei o Parnalba 
ai, ai, que dor no coração. 
O trem danou-se, naquelas brenhas, 
soltando brasa, corr,endo lenha, 
comendo lenha e soltando brasa. 
Tanto queima como atrasa. 

O trem já era, err, si, uma reporta­
gem, sobretudo a sua segunda classe da 
qual era cliente. Migrantes nordest inos 
em busca dos vales úmidos do Mara­
nhão, sacos de babaçu, buliçosos ani­
me is dorr·ésticos, estações regorgitantes 
de gente que entrava e sala. Garotos in-
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quietos gritando os manjares mais típi­
cos da culinária regional, tão abundante 
ao longo dos trilhos. 

Nasceria daí umé relação pessoal, a 
princípio emocional, e depois lógica e 
racional, com os trens. 

Jornalista, participei de muitas cam­
panhas em favor da recuperação da es­
trada de ferro no meu estado e, na Câ­
mara, incluía-me entre os "congressis­
tas ferroviários", empenhados não ape­
nas em melhorar as ferrovias, mas tam­
bém em ampliá-las. Não nasci, como o 
deputado Brandão Monteiro, em farr.ília 
de ferroviários, despertando pela ma­
drugada com o apito do trem da S. 
Luls-Teresina. Mas, alistei-me, desde 
cedo, na luta pelas ferrovias. 

viável, terminou desativado, em favor 
da rodovia. 

Em um debate na Câmara, denun­
ciamos o abandcro da São Luís-Teresi­
na, "caindc aos pedacos sem condições 
de atender às necessidades mínimas da 
produção", quando o caciquismo dela 
afastaram Jadhiel e seus competentes 
auxiliares. 

Nessas lutas faltava ao grupo parla­
mentar, que defendia a prioridade das 
ferrovias, maior conhecimento do pro­
blema e clareza sobre o fundo da con­
trovérsia - a força do lobby rodoviário -
ul'l"a poderosa combinação de vende­
dores de combustível, de velculos e de 
pneus, associado aos enormes interes­
ses concentrados em torno da constru-

.:. .,.,-· 

gação norte-sul e litoral-cc·ntro. 
Notáveis engenheiros t rasileiros vi­

rarr: com clareza esse problema, mes 
~eus projetos não saíram das pranche­
tas ou pouco avançararr:. 

Desde a inauguração da primeira es­
trada de ferro no Brasil, foram c:onstruí­
dos 30 mil quilômetros de ferrovia - um 
número extrerramente baixo se com­
parado com outros países, inclusive de 
extensão territorial menor qt:e a nossa, 
como a Argentina (36 mil) e a .Austrália 
(41 mil). 

Além de poucas, as ferrovias brasi­
leiras estãc mal distribuídas, limitando­
se às proximidades do litoral. 

Essa situação contribuiu para provo­
car uma concentração industrial e po-

- ' ------- ' 
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O trerr é o sistema preferido dos el ropeus para médias e longas distâncias - e no rnetrô urbano - o que racionaliza o tral'sporte 

No governo de Vargas, lutamos para 
a indicação do engenheiro Jadhiel de 
Carvalho corr.o diretor da estrada de 
ferro. Urr profissional progressista, que 
havia cometido o pecado de ler Marx e 
desafiar os velhos caciques da terra, a 
nomeação de Jadhiel foi uma dura ba­
talha vitoriosa contra as oligarquias e -
depois descobririam e s com clareza -
o lobby das rodovias, já então fortaleci­
do. Sob a aciministração desse enge­
nheiro comi:etente e eficaz, a São Luís­
Teresina mudou e os seus serviços até 
então decadentes conquistaram a con­
fiança dos usuários. Como diria o poeta 
Vinicius: "Foi bom enquanto durou ... " 

Outra batalha no jornal e na Cãma ra 
foi a reivindicação da conclusão das 
obras do ramal Coroatá-Pedreiras. À 
época, estavam quase prontos 63 dos 82 
quilômetros, mas o governo cortou as 
verbas, as obras pararam e o ré rr,al, 
apesar de necessário e economicamente 
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ção das rodovias. 

O assalto aos trilhos 

O que se passava com a São Luís­
Teresina era, no entanto, uma rr.odesta 
amostra do assalto aos trilhos qu€. al­
cançaria, inclusive, patrimônios nacio­
nais, corr.c a Madeira-Marroré, epopéia 
de penetração econômica e em cuja tri­
lha ficaram para sempre cerca de três 
mil trabalhadores brasileiros e estran­
geiros1. 

Não se tratava de integrar trilhos e 
rodovias, como seria desejável, segundo 
um modelo universalmE nte aplicado. 
Substitulam-se os trilhos pelo caminhão 
e se bloqueava a expansão d,· rr:alha 
ferroviária. No entanto, basta olhar para 
o rr,apa de· Brasil para se concluir que 
a integração 1-'.idrovias-ferrovias-rodo­
vias, é decisiva para o desenvolvirrento 
equilibrado do pais, com uma eficaz li-

pulacional junto à costa, acarretando 
urra péssima utilirnção do território e 
um subaproveitamento agrícola, mine­
ral e energético. 

Essa situação favoreceu o alto custo 
do abastecimento interno, gerando in­
flação, e também c,s graves problemas 
de tensões sociais, caracterizados pelas 
disputas de terra e o fenômrno conse­
quente da favelização das grandes cida­
des. Sem falarmos na flagrante desco­
nexão entre o Norte e o Sul do país, 
sintetizada em un1 perverso perfil de 
desigualdades regionais, perpetuadas 
por urr fluxo rr igratório constante. 

Estatísticas do IBC: E revelam que, no 
período 1975/1985, a disponibilidade de 
áreas produtivas - isto é, o total de ter­
ras produtivas não-aproveitadas - caiu 
de 3,7 milhões de hectares para dois 
milhões de hectares na região Sul. No 
Centro-Oeste aconteceu urroa situação 
inversõ e o volume de terras aptas à 
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agricultura cresceu de 6,5 para 8,3 rr,i ­
lhões de hecta rec.. São áreas que foram 
ahertas, m,,s que devido às precárias 
condições de infra-estrutura - notada­
m(·nte transporte e unn, 1enaqerr - não 
foram aiPda incorporados ao sistc>ma 
Hodutivo do pais. 

Planos ousados, iniciativas p1onE1ras 
P esforços técnicos niio faltarem no 
sentido de rorr per e'>sa espécie de 
"Tordesilhas dos trilhos", interligando o 
país. No caso da e rte-Sul, além do 

proJeto de Rebouças, de 1874, bcrr en­
tes da Al,ohc,jo e da Repúbllcfl, tan têm 
os engenhC'iroc; Clive ra Bulhões e P u'o 
de Frontin tomaram iniciativas seme­

hantes. 
O presidente G€tliliO Vargas, no Pl.i­

no Central de Viacão acional, rc f1r-

Passou a sm diferente quando o preço 
do óleo cru subiu de menos de quatro 
dólares para m.:iis de vinte, no charrado 
"choque do petróleo". O cammhão pas­
sou a ser antieconômico para as grnn­
des d1st ncias. 

Hoje, 62% cie toda a carga que circula 
no pais são transportodos por cami­
rhões a diesel, uma situacão sem simi­
lar em qualquer pais do rr undo e que 
crin uma distorcão insuportável à nossa 
economia. 

Com um demanda interna de óleo 
diesel cada vez maior e a restrição ao 
consume de oasohna, provocada pela 
larga aceitação do ãlcool - 95% dos 
carros novos são mcvidos a ãlcocl -, a 
Petrobrás enfrenta un• desequilíbrio 
perigoso. Perde no subsídio do diesel e 

aqravadc n ais ainda se a PetroL rns, c10 
mvl-s de: óleo já refinado, elevasse suas 
con· rras de petróleo. 

A Pctrohrás E1present0l. um p1e1uí10 
de 33 bilhões de cruzac!os no primeirc 
semestre de 1987, urra situocflo que se 
modificou no segunclo, '>em conturlo, 
alterar ª" caw:as rr fliores rlo problemn. 
O pre1ulzo foi provocado por umn série 
de- fatores, entre os quais um forte rle­
sequ1llbrio na den·anda interna de com­
buctiveis. Esse ciescorr.passo, por sua 
"ez, provoca sérios reflexos no fracio -
namento do petró lr.c. · 

A atual defl'anda interna de comh11s­
tiveis é caracterizc1da por l ma retrodio 
no consum~ de gasolina (em c'etri ­
rr ento c'o álc·ooll e urr. excessivo con­
sumo de óleo diesel. 

Da N'a,a Fumaca a moderna locon-ot,va. "ferrovia é 1rrbatlvel na relacao cu~to carga: só o trem viat ilízou Carajás 

-rcu o traçado, apenas trocando Brasí­
lia, que nao existia, por Formosa, no 
Plana1to Central Vários. estudos se ocu­
param da outra grande via ferroviária 
de penetra~ão, a que liga o oeste dis­
tante ao Atlântico. 

O consume do diesel 

E por que Psse proJetos ~oram ahan­
donacos? Inúmeros serão os fatores, 
sobretudo a ausência de vontade políti­
ca de implantar um Plano Nacional de 
Transportes, corr uma visiio segura cio 
futuro. Mais recenterrente, talvez o 
mais influente, foi o custo do óleo diesel 
e o fácil acesso às suas fontes de abas­
tecimento. 

Até que os árabes despertassem para 
a justa remuneracão do petróleo, foi fá­
cil e barato alimentar caminhões e au­
tomóveis corr o combustível do Golfo. 
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do álcool. A grande empresa estatal se 
vê obrigada a refinar cada ve7 mais pe­
tróleo para obter e.ida vez rr ais óleo 
diesel. Isto é, acaba importando cada 
vez mais petróleo para produzir diesel. 

Assim, "sobra" gasolina, o que é 
para o público urr desses estranhos 
mistérios da nossa política petrolífera. 

Coiro o custo c'e estocagem é alto, a 
Petrobrás procura livrar-se do exce­
dente de gasolim, exportando e pro­
duto a precas que sequer cobrerr os 
custos de refinal'T'<:nto. O \IOlume de ex­
portacão da gasolina pela Petrobrás su­
pera o consumo interno. 

Mesmo assim, o óleo diesel prcdu1i­
do é insuficiente para atender à cres­
cente derr,anda. Isso otriga a Petrobrás 
a irr portar o diesel em volumes cada 
vez l'T'aiores, arcando corT e s custos 
externos de refinamento. Em função do 
deseqequilíbrio interno, o quadro ~eria 

"Mantido o atual ritrr• o de consumo 
de óleo diesel, as importações do Brasil 
passarão dos atuais 20 mil barris por dia 
para 20C mil, ou seja cinco milhões de 
dólares diariamente em 1995", adverte a 
jornalista Fátima Belchior na "Gazeta 
Mercantil". A~sinale-se qrn, para cada 
litro cfo gasolina vendirlo nos postos, 
são corrcrcializados três litros de óleo 
diesel. 

Essa situação torna-se rr.é.is grave 
ainda, qué ndo se observa que, para o 
consumidor, o ólec ciiesel custa pouco 
mais de t,m terço do pre:ço da gasolina. 
Isso significa que urr, produto de mencr 
consumo - a gasolina - acaba sutsi­
diando fortemente urr outro de maior 
conSl,IT o - o diesel. 

Nos Estados Unidos, onde o corsu­
mo do óleo diesel é menor c,ue o de ga­
solina, o preço do óleo é maior que o 
preca na gasolina. 
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Essa distorção se reflete no Brasil no 
preço da gasolina e do álcool e cria para 
o país, e a Petrobrás em particular, urr é 

situação extremé rrente c!esfavorável 
qLe, se não houver uma solução a curto 
prazo, pede tornar-se crítica no futuro. 

A soja 

Do ponto de vista econômico, o ele­
vado preço do transporte rodoviário en­
CHece consideravelmr,nte os produtos 
transi:ortados. Esse problerr a foi abor­
dado rE centerr:1:nte pelo empresário 
paulista Olêcir de• W.orais, o maior pro­
dLtor de se-ja do i:aís. Ele considera de 
tal urgência a ferrovia este/oeste que se 
propce a contribuir corr 200 milhêes de 
dólares para a sua construção. 

A falta de um sistema eficiente e 
econômico de transporte, pri r. cipal 

os Estados Unidos poc!erão perder al­
gumas das atuais vantagens comparati 
vas, caso e, Brasil aperfeiçoe e r,eu pró­
prio sisterra de transportes - citando 
especificamente as ferrovia! .. 

O mesmo documento, no entanto, 
procura tranquilizar os sojicultores 
norte-americanos, afirmando que são 
rerr o tas as possi bilidadc·s de isso vir a 
ocorrer, lembrando a enorme dívida 
externa brasileira, que irrq,ossibilita a 
construçãc-de novés ferrovias. 

Os custos de frete da soja - incluindo 
as tarifas portuárias e oceânicas até o 
porto de Yokaharr.a, no Japão - ust1fi­
carr as inquietações dos produtores 
norte-amuicanos. A cor.• i:aração não 
deixa dúvidas: saindo c!e Vilhena, e rr. 
Rondênia, até o i:orto de Tubarão, e dd 
para o J apão, urr:a tonelada de soja 
apresenta um wsto c:e frete de 82 dó-

A indõstria ferroviária brasileira exporta trens,ºmas co1111 e risco do suc;ateamento 

mente no Brasil Central, causa proble­
rr,as também no rrercado externo, hoje, 
na ordem do dia, corr r,eus vultosos 
saldc-s, em parte baseados r.o deserr:­
penho da soja. É umê situação de tal 
orc!r,m que a possibilidade de correção 
dessa distorção - ou seja, o alto custo 
C:o trar-i.porte da soja pela via rodoviária 
- é terr é de análise dos nossos concor­
rentes noite-americanos. Prova disso, é 
o documento elaberado pela Arrerican 
Soybeans Association - a poderosa as­
sociação norte-americana dos produ­
tores de soja. 

Ao analisar a influência do custo de 
transporte no mercado rr undial de 
grãos, corr1paranc'e os custos dos Esta­
dos Unicos e do Brasil (os doi~ maiores 
produtores), para e, Japão (o maior con­
sL midor do produto), a entidade chegou 
a um,, conclusão significativa: a de que 
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lares, quanc'o transportada por cami­
nhão, e de 45,80 dólares, se trar,sporta­
da por ferrovia. A tonelada de seja ex­
portada de. Goiáf para e Japão é de 58 
dólares por rodo\ ia e apenas de 38 por 
ferrovia. 

Na verdade, a diferença é ainda 
maior, já que para os custc,s rodc.viáric-s 
os cálculos comideran· o retorno com 
carga - e que dificilmente acontece, 
pelo rr,€:nos nê totalidade de percurso 
de volta. 

O c..1..e fazer? 

E o que fazer? Umê nc,, a política, 
que eoni1,ce pela reestruturação do Pla­
ne l\'acior:al de Transportes, defininc'c, o 
papel das hidrovias, o que· deve ser 
ferrovia e· o que continuarã sendo ro(ovia. 

Essa cdinição é inadiável, seguida da 
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construção das nO\ as ferrovias (ver 
Quadro), c.ue estabelecerão, com as hi­
drovias e roc!ovias, um sistema nêcional 
de transporte efirnz, articulaco e eco­
nômico. 

Segunc'o estudes conhecido~ •• esse 
sistema integrado custará ao país cerca 
de dez bilhões de dólares, menos de, 
que se gastou rc,s últ'rr.os 20 anos nc 
transi:-c rte urbano de Pio de Janeiro e 
São Paulo. Cona esses recursos, é possí­
vel construir 5.700 quilômetro! de fer­
rovias, melhorar cerca de 4.700 quilô­
rr: : tros dts já existentes e 10 m·1 quilô­
metros de hidrovias, alérr• c'os pontos 
de· transbordo hidro-ferroviáriot. 

A implantação do Plano pode ser 
feita em napas e, corro todos o! pontos 
terminais têrr. escoarrento por uma via 
de transporte eficiente, cada etapa cori ­
cluída seria ·rrediaté1rr.ente introC:uzida 
no processo produtivo, permitinc'c- a 
detiva integração de econorr ias regio­
nais, hoje isoladas ou deficienterrente 
servidas, à econe rr ia do litoral. 

O Congresso, passadas as pesadas 
resi:onsabilidades da Cc nstituinte, terá 
qi:n redefin ir as grandes linhas do pro­
jeto racioral, enqL•adrando-as nas dis­
pcsições da nov& Constituição. 

Sui:eradas ou amenizadas as cont· o­
vérsias que polarizaré r- as opiniões err 
torno da Ferrovia Norte-Sul, já iniciada, 
é essencial ir adiante. C desafio de arti­
cular o país através de uma inteligente e 
lógica integração do trerr, do e aminh; o 
e dos ba1 e.os é u.sencis l par?, ao 1, c'(I c'e 
outras medidas corre a Reforma Agrá­
ria e urra nova política nacional de in­
vestimentos, libertar econômica e so­
cialmente o Norte e e Centre, do pais e 
convertê-los num novo e poderoso pólo 
de desenvolvimento do pais. 

Aliás, não seria avançõr tão depressa. 
Quase tudo isso, estava previsto no Pla­
no Rebouças, de 1872, que, realizado, 
teria ajudado a construir um Brasil algo 
diferente do , tual. • 

1 "Madelra-Mamoré: cada dormenle, um niorlo" - Mene­
zes de Morais - revista "Humanidades·, da Universidade 
de Brasnia: 
"Nos llvrot de reglslro da consl rulOra norte-americana 
Madelra-Mamoré Rall• ay CorT pany consta que 1.552 Ira· 
balhadores dl9 mais de 25 palses, Incluindo o Brasil, mor­
reram duranle equeles seis anoa heróicos e dlllcels no 
Interior da selva amazónica. Mi s como esses nômeros ex­
cluem os lrabalhadores que fugi ram da obra - se embre­
nharam nas selvas e sobre os quais nunca mels se leve 
nolfclas - e os que morreram nos aCllmpamenlos da eons­
lrução, 6 provãvel ~ue lenham morrido mais de 3,000 
operdrlos. 
Folos: Slmc Ire, 5/6: Waller Sanlos, 1 



A utilização do gás metano como 
combustível em veículos 
de transporte coletivo 
poderia representar 
uma significativa economia para o 
país. Além disso, 
as tarifas ficariam cerca de 50º'º 
mais baixas para os passageiros. 
/\pesar das vantagens 
e do fato de a opção do gás 
como combustível ter sido na 
prática aprovada em experiências 
com ônibus e táxis, 
falta empenho oficial 
para que essa alternativa 
se desenvolva 

Nere1da Daudt 

M
otoristas de táxis, empresas de 
ônibus e firmas transportadoras 
de cargas por caminhões terão 

seus custos sensivelmente reduzidos, no 
dia em que toda a frota nacional - ou 
parte dela - puder utilizar gás natural ou 
biogás. As experiências realizadas em 
algumas cidades brasileiras comprovam 
que o gás supera a gasolina e o álcool 
em aspectos decisivos, tais como o pre­
ço, o rendimento, o menor desgaste do 
motor e o lnd1ce reduzido de poluição 
do ar. 

No Rio de Janeiro, os efeitos positi­
vos de experiências realizadas estão 
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atraindo um número crescente de mo­
toristas de táxis e empresas a buscarem 
meios de tornarem rotineiro o sistema 
que, no entanto, enfrenta a dificuldade 
de não contar com o devido apoio do 
governo federal. Um dos benefícios dos 
veículos a gás seria o barateamento de 
tarifas de táxis e ônibus e das mercado­
rias transportadas por caminhões, numa 
proporção de até 50%. 

Eficiente, limpo e barato 

Gás natural (quando associado ao 
petróleo) ou biogás (quando decorrente 
da decomposição química de material 
orgânico, como o lixo), o gás metano é 
uma comprovada alternativa de com ­
bustível. Por isso, quem chega a tomar 
conhecimento dos resultados das expe­
riências feitas, não entende a falta de in­
centivo do governo federal à difusão de 
seu uso. 

O engenheiro mecânico Lúcio Flávio, 

SUP/,HIENTO BRASIi. 

A solucão 
do 
biogás 

que coordenou a transformação de 
parte da frota de ônibus da Companhia 
de Transportes Coletivos do Rio de Ja­
neiro-CTC para a mistura diesel/gás, só 
vê vantagens na utilização do metano. 
Entusiástico defensor do programa do 
metano, ele explica que "qualquer ma­
téria orgânica em decomposição dá 
metano. Por isso, enquanto houver ser 
humano no planeta, este combustível 
poderá ser produzido". 

Para Lúcio Flávio, o programa do 
metano é muito mais profundo do que a 
Comissão Nacional de Energia imagina: 
"Até agora, ela só está preocupada com 
a produção do gás natural". Segundo 
ele, falta investir na interiorização do 
biogás, capaz de permitir ao homem do 
campo uma considerável melhoria de 
vida, pois "não será mais necessário ir 
até à cidade para adquirir combustível, 
já que ele pode ser produzido em biodi­
gestores caseiros". 

O engenheiro aponta como política a 



n uso do gás natural ou do b iogás, extra ido do lixo urbano, reduz custo da tarifa 

desvantagem que afeta a difusão do 
emprego do gás, uma vez que "o go­
verno empregou muito dinheiro no 
Programa do Pró-Alcool e, talvez por 
isso, o projeto do gás esteJa preso até 
hoje". Já a questão técnica está supera­
da, de acordo com ele, através da me­
lhoria na centelha dos motores de au­
tomóvel e, nos ciclos diesel, com uma 
inJeção contínua de óleo no gás. 

"Apesar das vantagens, como con­
sumo fácil, diminuícão da poluição e 
poder de interiorizacão, a Comissão Na­
cional de Energia ainda não definiu 
quanto o consumidor vai pagar pelo 
produto", lastima Lúcio Flávio. Embora 
se saiba que entre os combustíveis o 
gás é o mais barato, o projeto ainda está 
na prateleira, porque, "enquanto não se 
estabelec~ um preço, empresário algum 
vai arriscar o investimento, sem saber 
exatamente seu custo", complementa. 

A sobrevivência dos táxis 

Em 1986, o motorista de táxi Manoel 
Azevedo leu reportagens estrangeiras e 
soube também que, em São Paulo, era 
vantaJoso em carros o uso do GLP, o 
gás liquefeito de petróleo, empregado 
como gás de cozinha. Resolveu arriscar. 
Primeiro, solicitou ao governo do Rio de 
Janeiro que a Companhia Estadual de 
Gás-CE G passasse a fornecer gás para 
abastecer 1 O carros. No ano passado, 
fundou a Gáscoop, cooperativa de mo­
toristas de táxi que possui hoje 332 
associados e da qual se tornou 
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o presidente. 
Manoelzmho, como é conhecido en­

tre os motorist;ts, diz que o resultado foi 
sucesso absoluto: "Chegamos a sus­
pender 2.300 novas inscrições na coo­
perativa, porque não poderíamos ga­
rantir o fornecimento do combustível". 

O presidente da Gáscoop lamenta o 
que ocorreu com a mudança do gover­
no estadual no ano passado: "O gás da 
CEG foi cortado, ficamos durante cinco 
meses abastecendo com álcool nossos 
carros a gás". Cálculos realizados na 
Gáscoop mostraram que, nesse perío­
do, o gasto com álcool foi de CzS 32 mil 
por carro, quando, com o gás, o moto­
rista economizaria quase 80%, pois pa­
garia apenas CzS 7 mil. 

O atendimento vem sendo feito, 
atualmente, pela estação de biogás da 
Companhia Municipal de Limpeza Ur­
bana-Comlurb, da prefeitura carioca, 
mas ela não possui capacidade para 
atender às necessidades de combustível 
da Gáscoop. 

Contribuir para a não poluição da ci­
dade é, na opinião de Geraldo Caboclo, 
proprietário de táxi a gás, o que há de 
mais importante na utilização desse 
combustível. Além disso, pelo fato de 
não deixar resíduos como o álcool e a 
gasolina, o gás faz a limpeza perma­
nente dos componentes do motor. Em 
consequência disso, "as velas duram 
cerca de 50 mil quilômetros e a troca de 
óleo é prolongada em quase 10 mil 
quilômetros", destaca. Os motoristas de 
táxi preferem o gás natural ao biogás, 
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porque, segundo afirmam, o gás natural 
é mais puro, permitindo aos carros ro­
dar até 80 quilômetros a rnms do que é 
posslvel com a mesma quantidade de 
b1ogás. 

Auto Viação Reginas 

"O gás, que a Petrobrás ioga fora por 
falta de reservatórios, poderia estar ba­
rateando o preço das passagens de ôni ­
bus". A observaçao é do proprietário da 
Auto Viação Reginas, Odilon Teixeira, 
que possui quatro ônibus rodando há 
dois anos com a mistura diesel/gás, e 
um quinto utilizando somente gás. Ele 
enumera as vantagens de um ónibus 
movido exclusivamente a gás: "Não 
ocorre poluição, não há fumaça, a ma­
nutenção é simples, o consumo de óleo 
lubrificante é menor e o passageiro viaja 
sem o barulho do motor". 

Na opinião do proprietário da Auto 
Viação Reginas, o governo federal não 
tem o menor interesse no prog rama e, 
por esse motivo, não estipula preço 
para o produto. Segundo o empresário, 
a Companhia Brasileira de Petróleo 
lpiranga, que inicialmente apoiava a ex ­
pansão do projeto, voltou atrás e hoje 
não fornece qualquer t ipo de incentivo à 
utilização do gás em ônibus. Outra difi ­
culdade apontada por Odilon é que a 
Refinaria Duque de Cax1as-Reduc, da 
Petrobrás, deixa de fornecer o gás aos 
sábados e domingos. 

Em relação a preços, um ônibus a 
gás da Mercedes-Benz, com motor mo­
nobloco, custa 35% a mais que um ôni­
bus comum. A mudança de um motor 
diesel para gás sai por aproximada­
mente CzS 3 milhões. Já a transforma ­
ção de um motor a álcool ou a gasolina 
fica em torno de Cz$ 250 mil. 

O problema fundamental, porém, 
continua a ser a falta de interesse fede­
ral em difundir a utilização do gás na ­
tural ou do biogás como alternativa 
corrente para a movimentação das fro­
tas de táxis, ônibus e caminhões. A ex­
periência carioca de abastecer uma pe­
quena parte da frota de táxis com o b10-
gás extraído do lixo urbano adquire, as­
sim, maior importância, como mais um 
esforço para comprovar a viabi lidade 
técnica e a importância económica do 
gás como combustível automotor. • 



TRIBUTO SUPLEMENTO BRASIL 

A divisão do bolo 
O que muda com maior parcela de recursos para estados e municípios 

Domei•: U n I io ainda fica com a parte do leio 

YacyNunes 

e om a promulgação da Consti­
tuinte, pelo texto da Reforma 
Tributária aprovado na fase da 

Sistematização, os fundos de participa­
ção passarão a contar com 47% dos re­
cursos arrecadados pela União com 
o Imposto de Renda e o Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI), que 
constituem as duas principais receitas 
tributárias do Tesouro Federal, com 
21,5% aos estados e 22,5% aos municí­
pios, além de 3% para o Fundo Especial 
de Fomento ao Desenvolvimento das 
Regiões Norte, Nordeste e Centro­
Oeste. Pela Constituição em vigor, a 
União deixa apenas 33% para os Fundos 
de Participação, cabendo 14% aos esta­
dos, 17% ~os municípios e 2% ao Fundo 
Especial. 

Pelos critérios de distribuição ado­
tados pela Constituinte, de acordo 
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Lyra: fim da manipulação política 

com a renda -per cápita regional, serão 
privilegiadas as regiões Norte e Nor­
deste, embora o governo federal tenha 
tentado o tempo todo reduzir os per­
centuais de repasse propostos. 

Para o deputado estadual Francisco 
Dornelles, do PFL-RJ, que atuou como 
presidente da Comissão do Sistema 
Tributário da Constituinte, a ques­
tão da democracia passa "pela ques­
tão do controle do poder da União de 
arrecadar e gastar". Secretário da Re­
ceita Federal do governo Figueiredo, 
ministro da Fazenda nos primeiros 
seis meses do governo Sarney, Dor­

nelles foi um dos Constituintes que 
mais lutou contra as teses do gover­
no federal na questão da Reforma Tri­
butária. 

- A sabotagem da Reforma Tributá­
ria planejada pelo go_verno revela a sua 
determinação em preservar o centralis­
mo polltico - diz Dornelles,acrescentan­
do que com a reforma a União ficará 
com 42% da receita que arrecada, en-

tregando 41% a estados e 17% a muni­
cípios. 

O deputado não vê problemas para a 
União se contentar com a queda de sua 
participação no bolo tributário. Se a 
reforma de 1966 visou a elevar essa 
participação acima de 38% registrados, 
então, ela trabalhava muito mais no 
sentido de colocar os governos esta­
duais e municipais sob a tutela do regi­
me militar, do que no de auferir recur­
sos para o desenvolvimento da econo­
mia nacional. 

- Desde aquela época, os grandes in­
vestimentos sempre foram feitos com 
empréstimos externos - conta o ex-mi­
nistro da Fazenda. 

Dornelles lembra ainda que a União 
terá tempo suficiente para adaptar-se à 
transferência de receitas. A transferên­
cia crescerá gradativamente ao longo 
dos próximos cinco anos, o que, no en­
tender de Dornelles, dará ao governo 
condições para repassar encargos a es­
tados e municípios. 
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Maia: descen~lizaçio fortalece a federação 

Fortalecimento da Federação 

Para o deputado federal César Maia, 
do PDT-RJ, a Reforma Tributária apro­
vada pela Constituinte fortalece a Fe­
deração. 

- Em 1965, a União participava com 
40% da receita tributária. Em 1980, essa 
participação passou a ser de 50%. Com 
a promulgação da Constituinte, a parti­
cipação voltou a ser, novamente, de 
40%. 

Entre as principais medidas inseridas 
no capitulo referente à Reforma Tribu­
tária, na Constituinte, o deputado César 
Maia destaca as seguintes: 

- Primeiro, a Reforma termina com 
os impostos únicos sobre os minerais, 
lubrificantes e combustlveis, telecomu­
nicações e transportes, que estavam 
agregados ao ICM. A participação dos 
estados e municípios no Imposto sobre 
Produtos Industrializados {IPI) cresce de 
33% para 46%. A partiçipação dos muni­
clpios no novo ICM ampliado cresce de 
20% para 25%. 

De acordo com o ex-secretário esta­
dual de Fazenda, são criados mais três 
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impostos: o imposto sobre heranças, 
que beneficiaré o estado, o imposto so 
bre grandes fortunas, que servirá à 
União, e o imposto sobre consumo de 
lubrificantes e combustíveis, que benefi­
ciará o município. 

- O estado passará a ter, também, o 
direito ao adicional de 5% sobre o Im­
posto de Renda, ao lucro e ao capital da 
União. Mas o fundamental da Reforma 
Tributária foi a descentralização da re­
ceita, com o consequente fortalecimento 
da Federação e a indução para que o 
governo federal cobre impostos de ma­
neira mais progressiva - afirma César 
Maia. 

O deputado cita ainda os "impor­
tantes avanços" que a Reforma Tribu­
tária trouxe na questão do orçamento: 

- O Poder Legislativo passa a contar 
·com instrumentos efetivos de discussão 
do orçamentó e de controle do Poder 
Executivo. 

Autonomia política 

O deputado federal Fernando Lyra, 
dissidente do PMDB de Pernambuco, 
acha que com a Reforma Tributária, os 
estados e municípios começaram a con­
quistar, além da autonomia financeira, a 
autonomia política: 

- Essa Reforma Tributária não é a 
ideal, mas melhora muito a participação . 
dos estados e municípios, já que des­
centraliza o poder e evita a sua utiliza­
ção irregular, como aconteceu no caso 
do ex-ministro do Planejamento, Anlbal 
Teixeira, que, agora, está sendo proces­
sado por corrupção. As verbas a fundo 
perdido que o governo federal dá para 
os estados são manipuladas politica­
mente. Na medida em que há arrecada­
ção para os estados, há mais autonomia 
política também. A autonomia fortalece 
a democracia e rompe com o autorita­
rismo. 

Para Fernando Lyra, a Reforma Tri­
butária passou na Constituinte porque 
"felizmente o governo estava preocu­
pado com o mandato e esqueceu o as­
sunto". 

- Eles queriam anular a reforma. Mas 
não conseguiram e além do mais as ba­
ses que se mobilizaram pela passagem 
da Reforma, através dos estados e mu­
nicípios, eram muito fortes. • 

O alerta da emigracão 

Duque: u marcas sociais sio terríveis 

N
uma avaliação para terceiro 
mundo, o constituinte Hélio Du­
que, do PMDB do Parané e pre-

sidente da Frente Parlamentar Naciona­
lista, professor de economia, revela que 
ultimamente deixaram o Brasil 1 milhão 
124 mil brasileiros. Isso reflete o mo­
mento econômico que estamos vivendo. 
Para ele, a nação está em situação fali­
mentar. 

De acordo com Hélio Duque, "o qua­
dro econômico brasileiro hoje é dramá­
tico. É praticamente o quinto ano de 
perfil recessivo, com uma inflação inde­
belável, onde uma divida interna bruta 
responsável, por exemplo, por um giro, 
em termos dos meses de janeiro a fe­
vereiro, de um trilhão de cruzados, pa­
gos somente de juros. A nação está 
numa situação falimentar''. 

"O momento econômico - diz ainda 
- e o perfil que temos, inclusive da na­
ção, é o mais desastrado e o mais diflcil 
posslvel. Seguramente, ao longo dos 
últimos 30 anos, é o mais crítico, apre­
sentando marcas sociais terrlveis". 

"Aproveito para destacar que, do 
mês de junho de 1985 a dezembro de 
1987 - e este dado é oficializado pela 
própria pollcia federal, que controla os 
portos e saídas - 1 milhão 124 mil bra­
sileiros emigraram deste pais. Este é um 
dado que serve para refletir ainda mais 
o critico momento econômico que es­
tamos vivendo", acentua o parlamentar 
paranaense. 

Hélio Duque lamenta que a Consti­
tuinte venha se caracterizando por uma 
predominância conservadora, que de­
monstra insensibilidade em relação às 
questões mais agudas, que envolvem a 
massa da população brasileira. • 

Clóvis Sena 



COMPORTAMENTO 

Uma sociologia da inflacão 
Um dos efeitos perversos da Inflação é o aparecimento do 

"esperto", que quer passar todo mundo para trás 

Luiz Carlos de Souza 

D 
e recorde em recorde, a inflação, 
que nos últimos doze meses 
chegou a 381,12% (incluindo os 

19,28% de abril), não é só um fenômeno 
de preços que preocupa economistas, 
banqueiros, empresários e trabalhado­
res - cada qual com seu ponto de vista 
sobre o assunto - mas também corrói 
as relações humanas e do capital-tra­
balho. Um dos produtos perversos da 
inflação galopante é a cultura da esper­
teza, em que os envolvidos na corrida 
para não perder um preço, que de um 
dia para outro pode ser remarcado 
muito para cima, assimilam o compor­
tamento de que é preciso levar vanta-
9 em em tudo e passar• os outros" para trás. 

A constatação é do psiquiatra e psi­
coterapeuta paulista André Gaiarsa, 
professor da PUC-SP, e dos empresá­
rios Ricardo Miranda, da Associação 
Comercial do Rio de Janeiro (ACRJ), 
Mário Sinibaldi Filho, também dessa 

instituição e ex- presidente do Conselho 
Federal de Economia (Confecon) e do 
diretor-executivo do Banco Boavista, 
economista Roberto Castelo Branco. 

"Num processo de alta inf lação - diz 
o psiquiatra And ré Gaiarsa -, um espe­
culador ganha uma fortuna, a violência 
atinge as mfnimas parcelas sociais e en­
volve a todos cegamente." 

A cultura da esperteza 

Para o psiquiatra André Gaiarsa, ga­
nhar mais e depressa e substituir o tra­
balho pela esperteza - com todos os 
problemas decorrentes disso - é um dos 
efeitos do processo de alta inflação. "O 
que caracteriza a situação inflacionária -
diz - é exatamente a descontinuidade. 
De um dia para outro, um especulador 
pode fazer uma fortuna, pegar o di­
nheiro e sumir do mercado. Pode con­
seguir em um dia o que em tempos 
normais levaria 20 anos para ganhar." 

O "bem-sucedido", então, mesmo 
criticado por alguns, sempre termina 
modelo para outros. Até que, gradati-

vamente, se torna modelo pa ra toda a 
sociedade, "porque o negócio é ser es­
perto". Segundo Gaiarsa, o jovem 
adulto é o que mais diretamente recebe 
o impacto de modelos novos. " O profis­
sional recém-formado já está se ajei­
tando na sua área de atuação, mas o jo­
vem adulto ainda circula em busca de 
novas oportunidades. É ele, então, 
quem mais absorve facilmente os valo­
res sociais". 

"Quem quiser saber quais eram os 
valores de uma determinada época, 
procure informar-se sobre o que esta­
vam pensando os jovens de 20 anos. 
A tendência do processo inflacionário é 
formar uma geração de pilantras", diz o 
especialista. 

André Gaiarsa afirma que, enquanto 
no plano econômico, uma situação de 
inflação desenfreada traz a ameaça do 
caos, com predomínio do comércio so­
bre a indústria, da especulação sobre a 
produção, no plano pessoal, isso signifi­
ca uma progressiva valorização da agili­
dade e da esperteza. "Isto é, quanto 
mais sobe a inflação, mais a moral vai 
para o brejo e essa ligeireza ética para 
muitos vai-se tornando um estilo de 
vida". 

Os problemas da economia multiplicam O com6rcio improvisado, criam incertezas e mexem com o comportamento de toda a sociedade 
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Sob pressão econômica, os fracos forçam a inteligência, os mais fortes abusam da esperteza 

A cultura da violência 

O que se pode constatar em épocas 
de alta inflação, lembra André Ga arsa, 
é a aceleração da vida, corr queda dos 
padrões morais e tendo como resultado 
a institucionalização da violência. "E 
não se trata da violência de certos gru­
pos marginais, mas de urr.a violência 
que toma conta de todas as partfcules 
sociais. Violência molecular, que atinge 
o tecido social e gera clima de todos 
contra todos, cegamente". 

Remetendo-se à época anterior ao 
Plano Cruzado - que, como agora, era 
de alta inflação -, o psiquiatra recorda 
que o trânsito era um dos sinalizadores 
dos efeitos perversos dela. "De repente 
- diz-, a maneira de dirigir ficou com­
pletamente exasperada e absolutamente 
agressiva. Em todas as ruas e horas do 
dia a afobação era a mesma e o desres­
peito também. Porque o principio era 
chegar primeiro, depois ver o que se 
podia fazer. Um principio típico de épo­
cas altamente inflacionárias". 

Mas, o pior perigo, adverte o psi­
quiatra, é que a inflação disparada vai 
levando o pais ao caos, numa situação 
semelhante àquela vivida pela Alema­
nha pré-nazista, também corroída por 
ela. A vida se torna tão incerta e violen­
ta, que propicia a tomada do poder 
por uma organização igualmente vio­
lenta e coesa. No caso deles, foi o 
nazismo. 

"É a inflação, também, que potencia­
liza certa inclinação do caráter brasileiro 
para a pirataria" - diz. "Na Europa, a 
maioria da população é trabalhadora. O 
trabalho tem urr valor indiscutível e isso 
se constata nos velhos imigrantes de 
origem européia, operários especializa-
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dos que se comportam como verda­
deiros artistas, como os primeiros apre­
àadores daquilo que fazem. São mar­
ceneiros, pedreiros, sapateiros, que dão 
um sentido de arte à sua obra. Sua 
postura nunca é de humildade. Eles 
costumsm olhar os outros do alto da 
importância qo que fazem. Têm orgulho 
de sua arte." 

O trabalho desvalorizado 

O Brasil, porém, se organizou na ba­
se do trabalho escravo ou colono. Os 
próprios portugueses vinham aqui para 
enriquecer na base da coleta rápida. Até 
hoje, entre nós - afirma o psiquiatra - o 
trabalho é desprezado e a esperteza 
valorizada. "Nesse sentido, a inflação 
vem reforçar '"m elemento do caráter 
brasileiro, de rapina, no qual o modelo é 
o saqueador. Nosso herói não é aquele 
que produz determinados bens, mas 
aquele que joga espertamente com os 
bens produzidos". 

Nesse quadro também se inserem o· 
hábil, o âgil, figuras muito difundidas e 
valorizadas no Brasil. Isso é possível 
constatar nas conversas mais simples, 
em que hã grandes elogios sempre para 
quem sabe fazer algo sem ter estudado, 
enquanto quem estudou não é levado 
em conta. Por outro lado, a vertente 
oposta desse caráter brasileiro, que va­
loriza demais o "esperto", é a glorifica­
ção do "santo". O oposto ao esperta­
lhão é o sacrificado. O médico que tra­
balha muito e ganha pouco é figura al­
tamente elogiada pela população, mes­
mo porque, na hora do perigo, as pes­
soas não confiam no esperto. Preferem 
um bom profissional, alguém que estu­
dou e costuma levar as coisas a sério. 

SUPLE\1ENTO BRASIL 

"Forma o mito oposto - continua 
Gaiarsa -, o do sujeito que adora o que 
faz e não se 1mpcrta em ganhar pouco. 
Quem perde nesse conflito é o valor do 
trabalho. Tudo fica reduzido a ganhar 
dinheiro por esperteza ou deixar de ga­
nhar por idealismo, com a eliminação 
do mais importante: a idéia da justa re­
compensa pelo trabalho sério. Muitas 
vezes, mesmo na intelfigentzia de es­
querda, é supervalorizado quem traba­
lha duro 40 anos, não ganha quase na­
da, e vai morrer no Retiro dos Artistas. 
Quando um polft,co morre pobre, hã 
uma verdadeira comoção nacional", diz. 

O lógico, o justo, segundo André 
Gaiarsa, é que a pessoa receba propor­
cionalmente ao seu esforço. "E, de pre­
ferência, em vida. Mas não é isso que 
acontece. AI reside - acentua - a causa 
da tradicional melancolia brasileira. 
Para milhares de pessoas, a melancolia 
não é tanto o amor perdido, como su­
gerem as músicas de fossa, mas a falta 
da justa recompensa pelo trabalho. A 
injustiça cotidiana, a que são submeti­
dos diariamente milhares de brasileiros 
bem intencionados, vai gerando pessi­
mismo, ceticismo, em relação ao que 
vale e não vale a pena na vida". 

"Na verdade, esse pessimismo - diz 
André Gaiarsa - é muitas vezes condi­
cionado pelo próprio meio tisico. O Bra­
sil tem vastas regiões onde a preguiça 
se torna um modo de vida. Preguiça 
que também pode significar uma resis­
tência passiva à pirataria vigente. 'Se 
tudo que eu produzo acaba nas maõs 
dos espertos, a preguiça se transforma 
numa opção de vida'. É por ai que Ma­
cunafma (o herói sem nenhum caráter, 
de Mário de Andrade} se torna o herói 
de nossa gente", diz o psiquiatra, se­
gundo o qual quando hã proporção en­
tre trabalho e recompensa, trabalha-se. 

A alta inflação, entretanto, envolven­
do toda a estrutura familiar, é pernicio­
sa, diz, por sua vez, o empresário Ricar­
do Miranda. Já para o economista Ro­
berto Castello Branco, ela acirra o con­
flito entre capital e trabalho, com as 
pessoas se desviando da ârea produtiva 
para outras atividades em que possam 
se proteger e ganhar com o próprio 
processo inflacionário. • 

Folos: Agência Globo (foto 1 ), Mõnlca Leme (loto 2) 
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Sarney 
ganha o 
mandato 

"arney: com os cinco na mão 

O Por 328 a 222, com três 
abstenções, o presi­

dente José Sarney ganhou 
da Constituinte os pretendi­
dos cinco anos de mandato, 
o que prolongará sua admi­
nistração até março de 1990. 

A definição da duração 
do mandato presidencial 
significou na prática o en­
cerramento de um ciclo de 
incertezas, pressões e con­
trapressões, que vinham 
afetando o próprio desem­
penho administrativo, se­
gundo a ótica oficial. 

Com a agenda liberada 
para mais 20 meses de go­
verno, a vitória de Sarney 
surge acompanhada do de­
safio de corresponder ao 
tamanho dos problemas, 
cuja solução lhe será cobra­
da. O mandato de cinco 
anos foi uma espécie de 
cheque em branco dado pela 
Constituinte ao governo. A 
primeira cobrança tem data 
marcada: 15 de novembro 
de 1988, nas eleições muni-
cipais. • 

A corrida comecou 

D 
A corrida presidencial 
entra agora em fase de 

organizaçao, pois já existe 
uma data - afinal - para a 
eleição. Os cinco anos con­
firmados para o presidente 
José Sarney aclararam o 
tempo, pelo simples fato de 
definir uma questão que se 
tornara politicamente enve­
nenada. Assim, o Brasil in­
teiro, entre lamentos do lado 
quatroanista e o regozijo 
dos cincoanistas, sabe e vi­
vencia a decisão de que te­
remos eleição presidencial 
no dia 15 de novembro do 
próximo ano. 

À distância de 17 meses 
para o pleito - as primeiras 
diretas presidenciais em 29 
anos - a decisão da Consti ­
tuinte já promoveu uma 
rearrumação do quadro e o 
assunto adquiriu uma preo­
cupada urgência. 

Logo após a definição do 
mandato do presidente Sar­
ney, ampla pesquisa promo­
vida pelo jornal "Folha de S. 

Brizola: armando a campanha 

Paulo", nas principais capi­
tais do país, demonstrou 
que 70% do eleitorado con­
centrariam seus votos em 
não mais que meia dúzia de 
nomes. 

A pesquisa atingiu 1 O ca­
pitais - Brasília, São Paulo, 
Rio de Janeiro, Belo Hori­
zonte Salvador, Recife, 
Fortaleza, Belém, Curitiba e 
Porto Alegre - e revelou a 
vantagem do ex -governador 
Leonel Brizola, que ficou 
com 20% das preferências 

Cantilena da vassoura 

D 
Se as pesquisas de opi­
nião o colocam em lu­

gar relativamente modesto, 
o nome de Jânio Quadros 
vem suscitando entusiasmo 
entre seto res políticos que 
vislumbram a possibilidade 
de que o atual prefeito pau­
listano e ex-presidente re ­
nunciante possa empolgar a 
opinião pública, mais uma 
vez, com seu estilo caracte­
rístico de pessoa imprevisí­
vel e moralista. 

A mensagem da vassoura 
janista entusiasma homens 
como o presidenciável pefe-

Jânio: com o gás da direita 

lista Aureliano Chaves, mi­
nistro das Minas e Energia, 
que admitiu engajar-se nu­
ma nova campanha janista, 

Ouércia: atraindo o PMDB 

de voto (50% em Porto Ale­
gre, 39% no Rio de Janeiro, 
26% em Salvador, 24% em 
Fortaleza, 17% em Brasília e 
15% em Belo Horizonte e 
Curitiba). 

Veja o quadro completo 
da pesquisa da "Folha de S. 
Paulo": 
Leonel Brizola . . . • . 20% 
A. Ermírio de Moraes 14% 
Orestes Quércia 11% 
Luís Inácio Lula . . . . 10% 
Paulo Maluf . . . . . . 8% 
Jânio Quadros . . . . . 6% 

como aquela que o fez en­
trar na política mineira, no 
final dos anos cinquenta. 

Jâ o ministro das Comu­
nicações, Antônio Carlos 
Magalhães, se dispõe tam­
bém a apoiar Jânio Qua­
dros, na campanha presi­
dencial. 

Sintomaticamente, ao la­
do de elogios de líderes em­
presariais, a figura de Jânio 
Quadros passou a merecer 
cada vez. mais frequentes 
elogios nos meios de comu­
nicação, que chamam a 
atenção para o que consi­
deram grande sucesso da 
administração do prefeito 
paulistano. 



MAIO 

Jãnio, no entanto, conti­
nua dizendo que não quer 
ser candidato, sobretudo por 
seu estado de saúde, em­
bora seja essa uma técnica 
que usou em outras oportu­
nidades quando o seu nome 
foi lançado para pastas ele-
tivas. 

Marcados 
para morrer 

• 

O Este avulso está circu­
lando amplamente nos 

meios rurais brasileiros. 
Dois líderes camponeses, 
Luiz Soares Filho e Silmar 
Pereira Pinto, estão conde­
nados à morte por pistolei­
ros a serviço de latifundiá­
rios do Maranhão e já esca­
param de muitas embos­
cadas. 

Esses dirigentes estão li­
gados às lutas camponesas 

naquele estado e outras re­
giões do país, e, por isso 
mesmo, são alvo das repre­
sálias dos latifundiários. 

A ameaça dos donos de 
terras é mais séria do que se 
procura fazer crer. O assas­
sinato, 10 de junho, do 
líder camponês Sebastião 
Lan, presidente do Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais de 

Passo atrás 
O Ao menos uma questão 

fundamental a Consti­
tuinte deixou de resolver e 
legará como um espinho en­
cravado na realidade social e 
econômica do Brasil: o im­
passe da terra. Ao decidir, 
em meados de maio, que a 
desapropriação terá que ser 
feita em dinheiro vivo e que 
é proibido desapropriar 
terras privadas produtivas, a 
Constituinte adiou, mais 
uma vez, a entrada do cam­
po brasileiro na era mo­
derna. E devolveu ao con­
flito social puro e sim­
ples o poder de resolver a 
questão, seja por artes de 
alguma improvável acomo­
dação ou apenas pelo poder 

de quem for mais forte, fa­
zendeiros ou massas cam ­
ponesas. 

A arma conservadora 
contra a viabilização da re­
forma agrária está na defini­
ção do que seja terra produ­
tiva: a maioria da Consti­
tuinte entende que se trata 
rle qualquer terra, pois que 
incluiria áreas com matas, 
mesmo sem plantações, ou 
com apenas uns pastos, para 
o sustento de alguns bois. O 
aspecto do latifúndio disfar­
çou-se e aplicou-se o enten­
dimento de que qualquer 
terra, mesmo abandonada 
ou ociosa na prática, produz 
sempre alguma coisa, mes­
mo que não beneficie em 

Cabo Frio, no estado do Rio 
de Janeiro, é uma prova do 
ênimo criminoso que domi­
na alguns opositores da 
Peforma Agrária, muitos 
deles ligados à UDR. Luta­
dor por sua classe, casado, 
nove filhos, Lan é mais uma 
vítima na dura e desafiadora 
luta em favor dos campo-
neses. • 

nada a sociedade, em ter­
mos de produção. 

A vitória do radicalismo 
conservador da União De­
mocrática Ruralista-UDR foi 
um passo atrás, até mesmo 
em comparação com a le­
gislação da terra criada pelo 
regime militar. A moderni­
zação do campo - um im­
perativo social e econômico 
- supõe a rápida multiplica­
ção dos proprietários rurais 
no Brasil, o fim das imensi­
dões de terras estocadas e 
paradas, e o aumento da 
produção rural para o con­
sumo urbano. Agora, pela 
nova legislação, ficou im­
possível, o que significa o 
agravamento do impasse 
que vive o campo brasi­
leiro. • 
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Incidente 
histórico 

º
"Isto prova que existe 
racismo mesmo" - esta 

conclusão do diretor do I ns­
t1tuto de Pesquisas da Cul ­
tura Negra- lPCN, João 
Marques Romão, poderia ter 
tido motivação em várias 
circunstâncias, menos na 
passeata do centenário da 
abolição da escravatu ra. 
Mas, foi mesmo na passeata 
da abolição, em 11 de maio, 
que o diretor do IPCN teve 
que chegar àquele raciocí­
nio. Centenas de soldados 
da polícia fluminense e sol­
dados do exército simples­
mente transformaram o ato 
de afirmação da raça negra -
uma comemoração de que o 
Brasil inteiro pa rticipou -
num incidente de propor­
ções históricas. 

Os manifestantes foram 
barrados por imensas filas 
de soldados, que impediram 
que caminhassem até o Mo­
numento a Zumbi, na Praça 
Onze, no centro do Rio de 
Janeiro, seguindo por uma 
das pistas da Avenida Presi­
dente Vargas. No meio do 
caminho, há outro monu­
mento, o do Duque de Ca­
xias, patrono do exército, e 
espalhou-se um boato de 
que os manifestantes ne­
gros, ao passarem pelo lo­
cal, iriam ofender a memória 
do herói da Guerra do Para­
guai, considerando-o um 
escravista. 

O aparato policial-militar 
criou um dos incidentes 
mais chocantes Já vistos no 
Rio de Janeiro, no meio de 
uma festa histórica. • 
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Revolucão na educacão? 

A Constituinte optou por uma grande abertura para o sisterr a educacional, obrigando a União, os estados 
e munic1p1os a darem efetiva prioridade a formaçao das novas geraçóes. Chegou a vez da educação? 

O 
Brasil tem cnrca de 20 milhões 
de criancas e Jovens, entre os 
sete e os 18 anos, <1ue deveriam 

estm cursando as escolas primarias e 
secundárias, se a obrigatoriedade ela es­
colé!íização fosse de fato cumprida, mas 
que estão fora das salas de aulas. O 
Brasil descura da tarefa a que está liga­
do o seu futuro nacional, destinando or­
çamentos insuficientes para a educação, 
remunerando mal o professorado, 
construindo menos escolas que o ne­
cessário, ignorando condições de apoio 
para que o aprendi,ado se dê. 

A determinação da futura Constitui­
ção de destinílr verbas substanciais para 
a educação, nos três níveis administrati­
vos, poderá ter o efeito de uma revolu­
ção, se vier a ser ohedecida pelos go­
vernos federal, estaduais e municipais. 
Duas autoridades no assunto foram ou­
vidas por terceiro mundo- os reitores 
da Universidade Federal do Rio de Ja­
neiro-UFRJ e da Universidade do Esta­
do do Rio de Janeiro-UERJ. 

Os reitores Horácio Macedo, dil 
UFRJ, e Ivo Barbieri, da UERJ - ambo c; 
eleitos pelo voto direto, marco demo­
crático desta década - analisam o re­
sultado da votação pela Constituinte do 
capítulo sobre educação. Ambos consi­
deram os percentuais fixados para a 
educação (18% do orçamento da União 
e 25% dos orçamentos estaduais e mu­
nic1pa1s) como significativo avanço. 

"Nao se pode - sublinha Barbien -
tratar a educação como prioridade sem 
destinar-lhe recursos que tornem tal 
prioridade efetiva". No rresmo tom, 
Macedo critica o orçamento irreal que o 
governo repassa às universidades "O 
grande obstáculo das universidades é 
que os recursos não são repassados 1n­
teg ralmente, nem regularmente". Ne­
nhum deles descarta a necessidade de 
urra mudança política no país, como 
fator-chave na democratização do ensi­
no público. Segundo Barbieri, é neces­
sário mudar radicalmente os hábitos 
políticos e, sobretudo, a sistemática de 
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Macedo: é uma conquista de imenso s19n1 f1cado para o pais 

bandeiras da dErro­
cracia e do ensir.o, a 
defesa da escola 
pública em todos os 
níveis e a autono­
mia da universida­
de. A universidade 
é uma instituição 
sustentada pela so­
ciedade e esta, 
portanto, tem o di­
reito de ser infor­
mé,da, de saber e de 
avaliar o que a uni­
versidade faz com 
todo os recursos 
que nela existerr.. 
Avancamos tam­
bém significativa­
mente na questão 
de constarem do 
novo texto os per­
centuais, em termos 
de orçamento fe­
deral, estaduais e 
municipr1is, desti­
nados à educação. 
Sabemos que não 
se pode tratar a 
educação corro 
prioridade, se não 

lidar com os recursos provenientes do 
contribuinte. Embora considerem pro­
gressista a maioria dos itens votados na 
Constituinte, eles não ficaram satisfeitos 
com a aprovação do artigo 248 do novo 
texto, que possibilita o desvio de verbas 
públicas para as instituições privadas de 
ensino. 

Abaixo, a entrevista concedida a ter­
ceiro mundo pelos dois reitores, anali­
sando os possíveis efeitos positivos para 
a universidade. 

Como avalia a votação do cap11ulo da 
educação na COflStitumte? 

Barbieri - O texto votado traz signi ­
ficativos avanços. Resguarda alguns dos 
princípios fundamentais que são as 

tivermos os recur­
sos necessários para que essa priorida­
de se torne efetiva. 

Macedo - Eu acho que a votação 
desse artigo na Assembléia Nacional 
Constituinte, no que diz respeito aos 
25% do orçamento de estados e municí­
pios e os 18% do orçamento federal para 
educacão foi um avanço muito grande. 
Não só é a consolidacão da emenda 
João Calmon, que estipulava os 13% da 
receita tributária, mas, principalmente, 
representa um compromisso de que, 
pelo dispositivo constitucional, o Estado 
ofereça ensino gratuitamente. É uma 
conquista tão grande, que faz com que 
o capítulo Educação se destaque na no­
va Constituição, corro um capítulo pro­
gressista. 
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Até que ponto a nova lei vai poder ser 
posta em.prática? 

M - Isso é complicado. É uma previ­
são d"ficil de ser feita. Mas, na medida 
em que o texto constitucional abre essa 
possibilidade, abrem-se também cami­
nhos para que o texto constitucional 
saia da letra morta e se torne uma reali­
dade. Eu acho necessário analisar com 
otimismo, porque, embora os 13% da 
emenda João Calmon não tenham sido 
destinados exclusivamente à educação, 
os desvios não representam uma par­
cela muito grande. Então, se tivermos 
18% aplicados maioritariamente no en­
sino superior, criam-se condições para 
que a universidade se desenvolva 
substancialmente. É lamentável, mas 
existem sintomas de que parte dos re­
cursos hoje, da emenda João Calmon, é 
repassada às universidades particulares. 
Não tenho elementos para comprovar 
isso, mas sintomas existem. Eu acho 
ruim, porque a obrigação do Estado não 
é repassar dinheiro para a iniciativa pri­
vada. 

B - Nós temos que ter muito cuida­
do, estar muito atentos quanto à chega­
da desses recursos. Eles se destinam à 
melhoria das condições do trabalho dos 
professores e das instalações, para que 
a escola tenha condição real de fazer 
programa de educação abrangente. Por 
isso, temos que reformular todo um 
sistema burocrático de encaminha: 
mento, de canalização desses recursos. 
Modifcar, descentralizar o sistema ex­
cessivamente concentrado nos órgãos 
do poder central e flexibilizar, de tal 
maneira que esses recursos cheguem ao 
seu destino. 

Ho1e qual e. a situação da universidade 
pública? 

M - É complicada. O governo faz um 
orçamento irreal. O deste ano, para as 
universidades, tinha previsão de que 
seria para todo o ano. Mas, na melhor 
das hipóteses, daria até março. Esta é a 
grande dificuldade das universidades. A 
pressão das instituições, dos reitores e 
de todos os interessados faz com que o 
orçamento seja reformulado ao longo 
do ano. Mas, o processo de reformula­
ção é um processo demorado. O pior é 
que existe um intervalo, onde as univer­
sidades não recebem janeiro e fevereiro, 
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Barbieri : escola pública para todos 

por exemplo. A UERJ não recebeu na­
da, nem um tostão. Falta, de fato, uma 
política de apoio às universidades. Os 
18% são recursos substanciais, não são 
pequenos, não. O problema é que estes 
recursos não são passados, nem inte­
gralmente nem regularmente. É o gran­
de obstáculo das universidades. 

B - A universidade enfrenta as difi­
culdades que o país está passando. Mas, 
de um modo geral, a universidade não 
se assusta: dentro da própria crise ela 
gera conhecimento, questiona, indaga, 
busca soluções e tem obviamente uma 
visão de longo alcance. É preciso mudar 
os hábitos, as rotinas e os métodos po­
líticos, sobretudo a sistemática de lidar 
com os recursos públicos. A gestão dos 
recursos públicos tem que ser efetiva­
mente democrática. O governo tem que 
prestar contas à opinião pública do que 
faz, de suas diretrizes e da destinação de 
seus recursos. 

A universidade estadual recebe algum 
recurso da Umão? 

B - Nós estamos pleiteando recursos 
do MEC, uma vez que ele tem uma ver­
ba destinada ao ensino superior. Ele a 
distribui na manutenção das universi­
dades federais e repassa uma quantia 
considerável às particulares. Fazemos 
esta reivindicação por considerar que as 

universidades estaduais têm um papel 
importante no panorama do ensino su­
perior do país. 

Mas, a Reforma Tributária não vai alte­
rar de certa forma esse quadro das uni­
versidades estaduais? 

B - Se a reforma votada prevalecer, 
os estados e municípios terão mais re­
cursos. Então, nós, na esfera dos muni­
cípios e dos estados, precisamos estar 
muito atentos, para que os governos fa­
çam chegar à universidade os recu rsos, 
para ela funcionar devidamente. 

Até que ponto o sr. considera que pos­
sa haver, daqui para a frente, um hiato en­
tre a te, e a realtdade existente no pafs? 

B - Nós sabemos que a lei não tem 
força de transformar uma realidade pe­
trificada ao longo dos tempos. Mas, a lei 
pode ser utilizada como um canal de di­
namização social. Para operarmos as 
mudanças e os avanços, precisamos ter 
uma população motivada e consciente 
de seus direitos e necessidades. As leis 
sozinhas não têm o dom mágico de 
transformar: elas podem ser barreiras 
ou podem ser canais de avanço. Quan­
do elas favorecem, ótimo. Então, nos 
cabe pôr em ação todos aqueles que es­
tiverem empenhados nesse processo. 

Qual é a safda para a cnse que a uni­
versidade pública enfrenta ho1e? 

M - De novo, o texto da Constituição, 
que pode se tornar uma realidade. A 
Constituição garante a autonomia da 
universidade. Isto é uma novidade no 
país. Antes, a autonomia era garantida 
por uma lei que era modificada por 
portarias do ministério, portarias do 
executivo. Então, na realidade, a auto­
nomia da universidade nunca existiu. 
Além disso, o texto constitucional está 
lá garantindo autonomia didática, de 
gestão financeira, acadêmica e isso é de 
grande utilidade. Outra questão é a 
Constituição fixar também a obrigação 
estatal de apoiar as iniciativas de ensino, 
pesquisa e extensão, no ensino de ter­
ceiro grau. Embora se1am conquistas 
formais, elas podem se tornar realidade, 
na medida em que se brigue, se faça 
força e se coloque gente interessada lá 
em Brasília. • 

N.O. 
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A criativa 
agitacão do idioma 

Elemento de 
identificação cultural e 
um dos pilares 
fundamentais da história 
de cada nacionalidade, a 
língua é um fator de 
permanência, mas não é 
estática. r.1utável, 
adaptável, dinâmica, 
reflete em si cada nova 
circunstância, incorpora 
novos modos de dizer, 
gírias, modifica-se na 
permanência, incorpora o 
que precisa, despreza o 
supérfluo. tJas 
reportagens a seguir, o 
leitor encontrará um 
pequeno panorama 
desse fenômeno, na 
análise de algumas 
situações peculiares, 
como o multilinguismo 
moçambicano, a 
invenção do romeno, a 
recente experiência 
portuguesa com o 
impacto do linguajar 
brasileiro, via novelas de 
televisão, e a curiosa 
gestação do " portunhol" 
na fronteira 
uruguaio- brasileira. 
De um lado e outro, 
·agitam-se os puristas, 
preocupados com os 
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pecados que se cometem 
contra o idioma e as 
normas que regem o 

entendimento da 
comunidade. 

Portugueses oitocentões 
resmungam dos 

brasileirismos, puristas 
castelhanos arrepiam-se 
ante a coisa nova de um 
linguajar que esquece o 

passado e trata de criar a 
comunicação de uma 

fronteira viva. fJlas, como 
lembra um sábio 

estudioso português, 
nem todo brasileirismo é 

original, nem a língua é 
um fóssil determinado 

pela fonte lusa. A língua 
muda quando precisa 

mudar, adapta-se 
quando sente 

necessidade, incorpora, 
onde se sabe 

insuficiente, e cresce, 
sem que as mudanças 

lhe afetem a alma, que é 
como se chama a cultura 

de uma comunidade, 
aquela raiz de 

entendimento e vivência 
que sequer toma 
conhecimento de 

qualquer mudança 
vocabular. 
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Na fronteira Brasil-Uruguai, 
o portunhol vira idioma 

A integração 
das cidades 

uruguaias de 
fronteira com 

as comunidades 
brasileiras 

vizinhas esta 
impondo uma 

linguagem nova 
e começando a 

cristalizar o 
portunhol 

rronteiras que aproximam a convivencia e originam novo modo de expressao 

Gonzallo Abel/a e Ame/ia Villaverde 
professores uruguaios 

O funcionário do hotel pega umá 
chave e dá instruções a uma ar­
rumadei-ra. O viajante montevi­

deano - da capital do Uruguai - que 
acaba de solicitar um quarto, supõe que 
estão falando português. Se fosse um 
hóspede carioca ou paulista, deduziria 
que os do,s empregados estão falando 
espanhol. Ocorre que eles não falam 
uma coisa, nem outra. Em Rivera, cida­
de fronteiriça uruguaia, os habitantes, 
apesar de bilingues, falam em "portu­
nhol", o idioma da fronteira. 

Rivera oferece um fenômeno bas­
tante peculiar. Para o forasteiro despre­
venido, é fácil deduzir qual é a avenida 
principal pelo ruído, o tr&nsito perrl'la­
nente e a va riedade colorida de m·erci-. 
dorias. Mas, se cruza a rua, está na ci­
~ ade brasileira <1e Santana do Livra­
mento. Na mesma avenida, frente a 
frente, letreiros em espanhol e letreiros 
em português. 
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Em ambos os lados, pode-se com­
prar com moeda uruguaia e receber 
respostas corretas em espanhol. Mas, 
na rua, nos jogos infantis, nas sauda­
ções de vizinhos humildes, predomina 
amplamente o "portunhol". Existe uma 
entonação peculiar, uma cadência espe­
cial ao falar e até uma gramática pró­
pria. Tal gramétfoa não é só fusão do 
espanhol com portü{Juês, mas possui 
riqueza maior, que inclui gírias de ori­
gem indígena. 

linhas paralelas 

Beatriz é professora rural na cidade 
uruguaia de Rivera. Como se aplica o 
programa da escola uruguaia com estas 
crianças, perguntamos. 

"Eu trabalho como em linhas para­
lelas, explica. Ensino e traduzo perma­
nentementi/•. 

"Mas - insistimos - o diretor não lhe 
'exige ensinar só em espanhol?" 

" Todo professor experiente sábe que 
aqui isso é impossível. E o diretor, no 
fundo, pensa o mesmo - explica Beatriz. 
No campo, as crianças falam exclusi-

vamente em "portunhol". Por exemplo, 
se mando uma criança chamar uma ou­
tra e não a encontra, volta e me diz: 
- Mestra, lo camp1é, lo campié, mas no lo 
ha/lé (procurei, procurei, mas não o 
achei). Outra me conta como sua mãe 
cuidou de uma galinha para chocar: - Mi 
madre de,tó una yoca com huevo de pírú e 
de galinha (minha mãe deiwu a choca 
com ovo de peru e de galinha)", exem­
plifica a professora. 

"Mas, não é só o idioma, prossegue 
Beatriz. A fronteira é presença perma ­
nente em todos os aspectos da vida co­
tidiana. No programa escolar está es­
crito: 'ensino do sistema monetário 
uruguaio'. Então, eu pergunto aos alu­
nos, quanto custa o pão: "Duzentos 
cruzados", respondem. Eles compram o 
pão do lado uruguaio, mas o pagam 
com m oeda brasileira. O pão é brasi­
leiro. Então, qual é o dinheiro que devo 
et\$1nar?", pergunta ~ prbfessota uru­
guaia., 
, "A constwção das fTases e as res- ~ 
postas são muito pecualiares, aponta. 
~espondem com verbos. Por exemplo, 
se pergunto: - Te gusta?(Gostas'l, res-



pondem: - Go:;to Usam as palavras es­
panholas mismo , c,erto mas no sentido 
que têm suas correspondentes em por­
tuguês. 

r.1ontevidéu não nos entende 

naniel é uruguaio e trabalha numa 
empresa pública em Rivera. Defende a 
necessidade do ensino bilfngue para 
seus filhos e para todas as crianças da 
fronteira: 

"Em Montevidéu não se entende o 
problema. Para impor a hegemonia do 
espanhol, trouxeram uma repetidora do 
canal estatal de televisão. Mas, por falta 
de programas próprios, recheiam os es­
paços com filmes em inglês e francês. O 
nocivo é só o português7 Todos igno­
ram esta zona da fronteira. A revista 
brasileira "Manchete" publicou uma re­
portagem sobre as fronteiras do Brasil. 
Para o jornalista, a fronteira Rivera-Li­
vramento não existe. E isso é único no 
mundo, esta unidade, esta integração 
tão perfeita que temos aqui", observa. 

Observamos a ele que existem preo­
cupações, com relação à compra de 
terras uruguaias por grandes empresas 
brasileiras, as quais logo impõem sua 
própria legislação de trabalho. 

"É uma preocupação de quem está 
em Montevidéu, rebate Daniel. Mas, o 
Brasil nos dá vida. Olhem o movimento 
que existe aqui na fronteira. Nosso 
campo, no entanto, está morto. Aqui 
encontramos tudo mais barato e pode­
mos abastecer a casa ... " 

Contamos a Daniel e a uma jovem 
professora, que se incorporara à con­
versa, o que nos dissera uma moça ri­
verense, integrante do grupo de teatro 
amador Bagunsa (Bagunça). A garota 
afirmara que fala comumente o espa­
nhol com seus companheiros, mas, 
quando conta piadas, usa o português. 

"Isto é porque, no fundo, se subes­
tima o idioma português, observou a 
professora, e se dá maior importância 
ao espanhol." 

"Nada disso - replica Daniel - a ale­
gria dos Jovens se expressa em portu­
guês muito mais naturalmente. E para 
coisas sérias utilizam o espanhol, po r­
que os jovens da fronteira vêem o Uru­
guai mais envelhecido, mais triste." 

O professor Ruben Méndez não nas-
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ceu em Rivera, mas ama a cidade onde 
vive e trabalha: 

"A maioria dos uruguaios acredita 
que nosso sistema educacional é melhor 
que o brasileiro. Mas, o Brasil tem dois 
tipos de educação: um para os mais po­
bres, que vão continuar sendo pobres, e 
outro para os técnicos, que é muito 
mais eficiente que o nosso. Eles prepa­
ram seus futuros técnicos, enquanto 
nosso ensino é um desastre. É por aí 
que o Brasil pode acabar nos absorven­
do, e não pelo idioma", observa Mén­
dez. 

Portugues sim, mas uruguaios 

No mesmo sentido opina o vereador 
riverense José Montejo: "Lá em casa 
falamos português. Meus filhos falam 
português. Mas ninguém se sente bra­
sileiro. Somos uruguaios, uruguaios de 
Rivera", acentua. 

O f/acolima, jornalista do canal 1 O da 
TV local, coincide na defesa do bilin­
guismo. 

Alberto Fernández vive no subúrbio 
de terra avermelhada e pitorescas casi­
nhas coloridas. O professor e juiz de 
futebol é, antes de tudo, uma pessoa 
muito querida em seu meio. Ele informa 

o 

que a Associação de Professores levou 
ao Codicen (autoridades uruguaias do 
ensino) uma proposta, para que as es­
colas de Rivera ensinem em espanhol e 
em português. 

Perguntamos se a Federação Uru ­
guaia de Professores tem posição defi­
nida sobre o assunto. "Não, responde. 
A filial local é que se pronunciou a res­
peito. Mas, é evidente a gravidade do 
problema." 

Ante a observação nossa da possibi­
lidade de que o problema se prenda, de 
alguma forma, à própria origem do 
Uruguai - uma fronteira arduamente 
disputada por espanhóis e portugueses, 
durante séculos - Alberto Fernández 
concorda. 

"Essa origem influiu, sem dúvida, 
admite. Até 1900, a metade do país, ao 
norte do Rio Negro, falava português. 
Depois, a educação formal foi ganhando 
terreno a favor do espanhol, nos centros 
urbanos. Apesar disso, hoje ainda, 200 
km ao sul da fronteira, até Pasos de los 
Toros, o Uruguai rural continua falando 
"portunhol". Mas, como estranhar, se 
vocês mesmos, de Montevidéu, cha­
~am o contrabandista de bagayero e 
falam do yeito de uma pessoa e não de 
lia bilida d?", observa. 
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A faixa do 

ARGENTINA 

URUGUAI 

D O Uruguai tem uma população 
total de 2.950.000 habitantes, 

dos quais 1.237.000 vivem em Mon­
tevidéu, a capital. Nos quatro depar­
tamentos (estados) que fazem fron­
teira com o Brasil - Artigas (57 .947), 
Rivera (82.043), Cerro Largo (74.027) 
e Rocha (60.258) - vivem, portanto, 
pouco mais de 274.000 habitantes, 

Ensino bilíngue 

A defesa do "portunhol" é quase 
unânime, em Rivera, nos setores popu­
lares. Os docentes parecem inclinar-se 
mais por um ensino bilíngue do que por 
um estudo específico do portunhol. Em 
Artigas, outra cidade fronteiriça, porém, 
as opiniões estavam mais divididas. 

"Tenho lutado toda minha vida - di­
zia uma professora de literatura - pelo 
direito dos adolescentes uruguaios des-
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cerca de 9% da população total do 
país. É fácil perceber que a concen­
tração populacional em Montevidéu 
contrasta com o vazio do interior, 
onde predomina a pecuária extensi­
va. Este tipo de economia acentua 
o isolamento rural e torna mais per­
duráveis certos hábitos e expressões 
idiomáticos. 

frutarem da pureza de nosso 1clioma rs­
panhol, da beleza de nossa língua. E 
agora resulta que deve respeitar-se a 
corrupcão idiomática decorrente da in­
fluência brasileira. Não concordo, em 
absoluto." 

A mesma opinião tem um locutor 
e jornalista da Rádio Fronteira, de Arti­
gas: "É preciso frear a corrupcâo idio­
mática. Os educadores deveriam cerrar 
fileiras em torno disso." Q11ando lhe ob­
servamos que nem todos pensam as-

l'OR ru \'li OI 

s,m, ele desabafa: "E ninda isso' Vamos 
acnbar todos hrnsileiros. Espero nlio 
estar vivo, p.ira vê-lo'" 

Lalo, professor rural de Artigas, in­
teressa-se profundamente pelo "portu· 
nhol". Assinala que "nós, os professo­
res da fronteira uruguaio-brasileira, de· 
vedamos estudar mais o fenômeno. 
Somos nós, os educadores de Artiqas, 
os de Rivera, os de Cerro Largo e de 
Chuy, que devemos opinar em primeiro 
lugar." 

Fenômeno difundido 

O "portunhol" é mais difundido no 
Uruguai do que supõem os próprios 
uruguaios e, por isso mesmo, merece 
ser estudado. Já tem até mesmo seus 
poetas e cantores. A popular dupla "Los 
Olimarerios" impôs nos anos 60 várias 
letras que introduziam o "portunhol" no 
cancioneiro popular, como no caso da 
famosa música Contrabandista de fronte­
ra. 

Agustín R. Bisio, poeta de Rivera 
(1894-1952) produziu uma riquíssima 
literatura em "portunhol", como é 
exemplo o trecho abaixo, de Piedra Mo­
ra, do livro Brmdis Agreste: 

Y asin, como pedra-mora hei de 
quedar ne la varye/ ne la bera dei cami­
no/ cravadito com'un marco porqu'in­
da, dispués de muerto. hai de servir el 
criswmo. pra qui ayá, di vez en cuando/ 
lo arricuerden en el pago ... 

O crítico literário uruguaio Carlos 
Zum Felde dizia, já em 1936, sobre Bi­
sio: "Como poeta, não seria exagerado 
d17er que é o criador de um gênero de 
poesia que será preciso fazer conhecer e 
difundir; a poesia fronteiriça. E quanta 
novidade, quanto interesse lhe adiciona 
essa espécie de dialeto gaucho-brnsi­
leirol Sim, eu acho que é algo de muito 
criativo, uma corda nova na nossa li­
ra ... " (Zum Felde, revista Fronteira, dez. 

1936). 

Desafio educacional 

O desafio do "portunhol" é também 
um desafio de política educacional. 
Ofende-se a soberania ou a unidade na­
cional, se na fronteira se impõe um en· 
sino bilíngue7 O problema estará resol­
viclo, com o ensino cio português e cio 
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espanhol, ou se rá necessário considerar 
a possibil idade de ensinar diretamente o 
"portunhol"? Que pensam os b rasileiros 
a respeito? 

Carmem nasceu e vive em Santana 
do Livramento: "Do nosso lado, o pro­
blema não existe, diz. Primeiro, porque 
nós não precisamos comprar tanto no 
Uruguai, nem vemos seus ca nais de te-

levisão, como vocês vêem os nossos. 
Claro que fa lamos um português dife­
rente do que se fala no Rio de Janei ro 
ou no Nordeste, mas falamos portu­
guês." 

"No campo tam bém?, perguntamos. 
Cremos ter ouvido no folclore gaúcho 
riograndense palavras castelhanas, ape­
nas modificadas ... ", insistimos. 

PORTUNH OL 

Mas, ela rebate: "No campo também. 
Falamos português." 

Continuamos em dúvida. 
Carmem tem uma prima uruguaia, 

que nessa hora irrompe pela casa. Car­
mem conversa com ela em português 
(ou será "portunhol"?), contando -l he o 
que pensa fazer à tarde. A uruguaia ri­
verense responde-lhe: "Tá legal! ' . • 

BRASILEIROS EM PORTUGAL ____________ _______ _ 

Tudo bem, foi fumo sem fogo 

Dez anos de novelas brasileiras 
provam que o português lusitano 

não se deixa facilmente beliscar 

Carlos Pinto Santos 

Q 
uando, há dez anos, a primeira 
t,elenovela brasi leira entrou na 
casa de milhões de portugueses, 

o agrado foi geral. E compreensível. 
A excelente adaptação do saboroso 

romance de Jorge Amado (o escritor 
brasileiro mais lido e editado em Portu­
gal) fez com que "Gabriela" se tornasse, 
de imediato, no espaço de programação 
da Rádio e Televisão Portuguesa-RTP 
mais deseJado, estoirando com todos os 
índices de audiência verificados até en­
tão. Não era fácil encontrar um portu­
guês, ou uma po rtuguesa, que não se­
guisse, entusiasmado e d ivertido, a 
história de amor de Gabriela e Nacib, as 
manigãnc1as do "coronel" Ramiro Bas­
tos, as desventuras de Malvina, o estilo 
do sedutor Tonico ou as malvadezas do 
jagunço Fernandes. 

Muitas anedotas correram na altura 
acerca do fasclnio exercido sobre os 
portugueses por esta produção da Rede 
Globo, no último ano da era lusitana da 
televisão a preto e branco. Uma, nunca 
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'ôdite: só permanece o que é necessário 

desmentida, assegurava que os conse­
lhos de ministros eram frequentemente 
interrompidos ou adiados para permitir 
aos governantes não perder a sequência 
do enredo. 

O temor dos puristas 

Depois de "Gabriela", desenrolou-se 
a catadupa de telenovelas brasi leiras -
algumas muito boas, outras assim-as­
sim, medlocres ou mesmo más - que se 
instalaram no tempo de lazer barato dos 
portugueses, habituando-os a consumir 
estes "enlatados" televisivos com crité-

rios de rigor e de seleção mínimos. Vá ­
rias passaram quase despercebidas, 
outras impuseram -se pela qualidade, 
como foi o caso de "Roque Santeiro". 

Mas, na época em que os portugue­
ses se apressavam a chegar a casa mais 
cedo e a terminar o jantar mais depres­
sa, para não perderem o olhar lãr:iguido 
de Sônia Braga (vulgo Gabriela), surgi ­
ram as primeiras preocupações e ouvi ­
ram-se os primeiros alertas dos guar­
diões da vernácula língua tal.ada neste · 
retângulo europeu. 

Temiam os defensores do idioma de 
Camões (muitos destes reuniram-se, 
anos depois, numa nova batalha lin­
guística, opondo-se tenazmente ao es­
quecido Acordo Ortográfico, assinado 
em 1986) que a popularização do modo 
de falar das te lenovelas viesse subverter 
o português "puro". Quase se podia 
pensar, ouvindo críticas virulentas, que 
havia receio que se começasse, rapida­
mente, a dizer em Lisboa, no Alentejo 
ou em Trás-os-Montes, trem, bonde, 
ônibus, terno, paletó. Que as crianças 
portuguesas se habituassem a trocar a 
colocação do pronome e da preposição 
nas frases, dizendo, por exemplo, "sei 
não, senhora professora", "não conheço 
ele", "mamãe, me esquenta o leite", 
"vou ao cineminha"; que decidissem 
também introduzir uma vogal para abri r 
grupos consonânticos, pronunciando 
adimirar, ritimo, pisicologia 0u que palati­
zassem a mentchira. 

Porém, nenhum destes cataclismos 
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linguísticos aconteceu. Uma década de 
telenovelas made in Brasil prova que o 
português lusitano não se deixa facil­
mente beliscar. 

É certo que meia dúzia de expressões 
ou modos de chamamento empregues 
no pa·s tropical entraram na linguagem 
corrente dos portugueses, sobretudo 
nas camadas mais jovens. "Estou numa 
boa", "estou a curtir", "ôie'", não se 
ouviam em Portugal há alguns anos 
atrás. Como também não era possível 
encontrar título recente de um semaná­
rio lisboeta que "Banco X v,raprivado". 
Ou uma frase publicitária atual, afir­
mando que o supermercado Y "é um 
barato'" 

Mas todos estes exemplos de brasi­
lei rismos são excepções com que nem o 
mais ortodoxo linguista lusitano hoje se 
inquietará. 

lnovacão e conservadorismo 

Edite Estrela, filóloga e professora do 
ensino secundário, com obra publicada 
sobre a líng·ua portuguesa, distancia-se 
das posições extremadas que muitos 
manifestam em relação à sucessão con­
tínua das telenovelas e do falar brasi­
leiro nos ecrãs portugueses: 

"Se uns apreciam essa diferente 
forma de falar português, outros ou­
vem-na com desconfiança, dizendo-a 
abastardamento e corrupção da lusa. 
língua. Para os primeiros, a variedade 
brasileira é mais melódica, mais doce 
para o ouvido e mais saborosa para o 
paladar. Mais inovador ao nível lexical. 
Para os segundos, os brasileiros, des­
respeitando as normativas gramaticais 
preconizadas pelo falar -padrão portu­
guês, são obreiros de um linguajar es­
tranhamente solecista. Consideram -nos, 
ainda, irresponsáveis pela introducão de 
estrangeirismos desnecessários e/ou 
arbitrariamente adaptados. Considero 
que uns e outros exageram nas suas 
posições de apoio incondicional ou de 
detracção". 

Para a autora da série televisiva 
"Crónicas de Bem Dizer", "os malefícios 
da telenovela, entre nós, resultam mais 
do fundo - criação de uma realidade 
subjetiva, com que o telespectador se 
sinta identificado ao nível do imaginá­
rio, nela se projetando e esquecendo as 
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Outros são os perigos 

O Opinião semelhante à de Edite 
Estrela tem o escritor Orlando 

Neves, que mantém há mais de dez 
anos, primeiro no "Expresso", de­
pois no "Diário de Noticias", uma 
coluna de critica televisiva. 

"lembro-me que, a dada altura 
deste aluvião de telenovelas brasi­
leiras, uma surgiu que introduzia nos 
diálogos uma série de palavras ina­
bituais na nossa língua padrão. Mui­
tos as consideraram, então, "cria­
ções" dos brasileiros, desrespeita­
doras de nosso sacro idioma. Nessa 
altura, num comentário que fiz à te­
lenovela, defendi-a com unhas e 
dentes, porque, afinal, os tais vocá­
bulos e certas construções sintáticas 
eram português do mais terso, o que 
não admirava, sabendo-se que o 
autor do romance base da telenovela 
("Cabocla") era o grande escritor Jo­
sé Uns do Rego. Aliás muitas expres­
sões que se julgam criações tropicais 
são, na realidade, vocábulos que de­
sapareceram do uso corrente dos fa­
lantes portugueses, mas que se con­
servaram no Brasil. 

"Em outras telenovelas - prosse­
gue Orlando Neves - tem-se critica­
do o aparecimento de modismos 
brasileiros que entram no nosso falar 
quotidiano. Temos assim duas situa­
ções a distinguir: em parte dos casos 
("O Bem Amado" era outro), os bra­
sileiros não perderam, no seu léxico 
comum (curiosamente, mais nas te­
lenovelas de ambiência rural), certas 
expressões que provêm do portu­
guês mais modelar e que nós, em má 
hora, abandonamos; por outro lado, 
provocaram a criação de bordões ou 
corruptelas cudosas, características 
da evolução da língua num país que 
não é ... Portugal. O seu conhecimento 
através da televisão faz com que, por 
vezes, esses bordões sejam adotados. 
pelo cidadão português. Diga-se, em 
abono da verdade-, que, tanto quanto 
me recordo, raríssimos foram os que 

Orlando: o perigo est• no *portugkls* 

tiveram vida posterior à exibição da 
telenovela. Se alguns têm grande 
popularidade durante o momento, 
mal o programa televisivo termina e 
esquece, eles desaparecem. Por con­
seguinte, tudo bem. 

"Disto, eu concluiria que não há 
mal linguístico na divulgação dos 
programas brasileiros, entre nós, 
portugueses: certas construções ou 
modos de falar são fenômenos efê­
meros. Dos que permaneceram só se 
pode dizer bem: vieram enricar o 
nosso português (que teimamos, 
aqui, em considerar o paradigmático, 
não sei porquê)." 

"Isto não quer dizer - acrescenta 
Orlando Neves - que concorde com 
os acordos que algumas sumidades 
quiseram fazer. Sou, em grande 
parte, seu oponente. Acho que o 
português que se fala em Portugal é 
um, é o de cá. Os demais países, di­
tos de expressão portuguesa, têm 
todo o direito (e devem) criar a sua 
própria língua (será inevitável, mais 
século, menos século). Criá-la-ão, a 
partir do português e das línguas 
autóctones. Deixemos de ser colo­
nialistas de uma vez por todas." 

Do que tenho medo é do portuglês 
que se começa a falar por cá, mercê 
da tacanhez dos nossos políticos e 
tecnólogos. Esse sim, deforma, cor­
rói, espatifa a língua portuguesa (e as 
mentalidades)." 
C.P.S. 
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dificuldades vividas - do que das possí­
veis "influências negativas" do modo de 
dizer brasileiro". 

"É conveniente lembrar - diz Edite 
Estrela - que as principais diferenças 
entre as duas normas cultas (portugue­
sa e brasileira) da nossa língua - nos 
aspectos da morfologia, da fonética e da 
sintaxe - provêm, sobretudo, das altera­
ções introduzidas em Portugal no final 
do século XVIII, início do século XIX, 
que os brasileiros não acompanharam." 

"São as tendências conservadoras do 

português do Brasil, das quais as mais 
evidentes, na fonética, serão o não 
chiamento dos s e z implosivos que se 
instalou no falante português entre os 
séculos XVI e XVIII, os possessivos sem 
artigo, etc. Mais tarde, começam a veri­
ficar-se no Brasil as tendências inovado­
ras: abolição das consoantes não arti­
culadas na ortografia, desaparecimento 
dos grupos consonânticos, palatização 
dos grupos ti e di, supressão dor em fi. 
nal de sílaba, etc." 

"Outras inovações importantes são, a 

Língua: desafios na África 

U 
m.i l.is üm.Jrga~ t1erançds do 
colonialismo na Africa reside na 
questão das línguas, muitas ve­

zes utilizadas como arma de desagrega­
ção do povo e barreira manipulada pelo 
colonizador - ao lado do estímulo a 
particularismos tribais - para impedir o 
SJ,Jrgimento e a solidificação da cons­
ciência nacional. 

Países recentemente libertados, co­
mo Moçambique, sentem o problema 
de forma aguda, pois a ausência de uma 
língua efetivamente predominante re­
tarda a integração de imensos contin­
gentes populacionais e torna mais pe­
nosa a tarefa de desenvolver os instru ­
mentos básicos da const rução nacional. 

Recente reportagem da revista mo­
ça mbicana "Tempo" (5/6/88) focaliza a 
questão, destacando a aguda urgência 
que representa o desafio da língua co-

mum que sirva de meio de expressão 
geral a todos os moçambicanos. 

Segundo aponta o semanário de 
Maputo, reproduzindo dados fornecidos 
pelo linguista Estêvão José Filmão, 76% 
da população moçambicana desconhe­
cem o português, 24% o praticam con­
juntamente com línguas africanas e so­
mente 1% fala exclusivamente o portu­
guês. 

Sem abandonar a língua oficial por­
tuguesa, o desafio verdadeiro consiste, 
de acordo com Filmão, em identificar 
aquelas línguas nacionais mais difundi­
das e que se prestem à função de inte­
grar os maiores contingentes possíveis. 
Um primeiro dado a considerar será a 
própria experiência da Rádio Moçambi­
que, que transmite programas em al­
gumas dessas línguas e poderia se tor­
nar o principal agente difusor. Segundo 

PORTUNHOL 

nível do vocabulário, os contributos da 
língua tupi (capim, abacaxi, mandioca, 
maracujá, caju, etc.) e das línguas afri­
canas (inhame, candomblé, caçula, mo­
leque, samba, etc.) que instaladas no 
falante brasileiro foram depois, muitos 
deles, adotados no universo do idioma 
de todos nós." 

"Podemos afirmar, portanto, que só 
permanece aquilo que vier preencher 
uma lacuna. Tudo o que for estranho a 
própria língua se encarrega de o rejei­
tar", sublinha Edite Estrela. • 

Moçambique: em busca da língua comun 

o linguista, deve-se entender como fun­
damental o caminho da valorização das 
línguas nacionais como o meio mais 
prático e racional de integrar imensas 
camadas populares, atualmente impe­
didas de maior participação na vida na­
cional pela barreira do idioma. • 

O romeno, raiz latina no Leste europeu 

O 
povo romeno, um dos mais an­
tigos da Europa, carrega o or­
gulho histórico de contar entre 

seus antepassados com os dácíos e os 
romanos. No território da Dácia ances­
tral, através de um complexo processo 
de convivência histórica entre dácios 
e romanos, o povo romeno acumulou, 
ao longo dos séculos, rica experiência 
de vida nacional e de lutas pela preser­
vação de sua unidade. Tornou-se o úni­
co povo de fala românica da Europa 
Central, Oriental e Balcânica. 

Apesar de vicissitudes políticas leva­
rem a desenvolvimentos separados da 
Valáquia, Moldávia e Transi lvânia, a lín­
gua romena representou o elo de uni-
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dade do povo, da estruturação harmo­
niosa do espaço geográfico, da unidade 
de tradições e costumes, e da unicidade 
do folclore nacional. 

A história da língua romena, das suas 
origens até o presente, deve ser enten­
dida como uma vitória da latinidade na 
Europa Oriental. A romanidade do ro­
meno resultou do contato entre o latim 
e a língua das populações nativas traço­
dácias na área em torno dos Cárpatos e 
do Baixo Danúbio. 

Herança comum 

A origem comum das línguas latinas 
aproxima os povos, mesmo quando são 

grandes as distâncias. Entre a língua 
portuguesa e a romena existem, por 
exemplo, mais de 400 palavras seme­
lhantes e muitas outras muito parecidas. 

Em romeno permanecem palavras 
que um brasileiro facilmente identifica­
rá: casa, abil (hábil), absurd, actualitate, 
bloc (bloco), caracter, curiozitate, defa­
vorabil (desfavorável), epç,ca, etern, 
farmacia, garaj, haos (caos), intensiv, 
larg, masa (mesa), nume (nome), obser­
va (observar), ocupa (ocupar), pictor 
(pintor), predica, rampa, sinistro, tabela 
e centenas de outros termos. 

Para os romenos, a língua românica 
foi um elemento vital da nacionalidade 
ao longo dos séculos. • 
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CULTURA 

· erasil do Século X x· mostra a trajetória do país e suas relações com os centr<,! de poder 

Cristina1 Não mexe nessa~ coisas, rri­
nha filha! 

- Mas, por que, vovó? (Olha uma foto 
de revista.) Não~ E minha fT'áe? 

- É". (errocionada). Você tinha um 
ano, -quando ela desaparecf'u. Foi no tem­
po ca ditadura mlitar. 

· Este é um trecho da conversa entre 
Vovó Laura - a atriz Henriqueta Brieba -
e a neta Cristina - a atriz Mariana de 
Moraes - no vldeo/filrr.e "Histórias do 
Cotidiano - Brasil Século XX", que faz 
parte da exposição permanente "Colo­
nização e Dependência", no N'useu 
Histórico Nacional , no Rio de Janeiro. 

Laura conta para Cristina sua história 
de vida, com suas lembranças revivendo 
um, sucessão de imagens e sons, onde 
são retratados fatos significativos da 
história do Brasil neste século. Ela re­
lembra as reformas do prefeito Pereira 
Passos, o chamado prefeito "Bota­
Abaixo", no Rio; o surgimento das pri­
meiras favelas, a valorização do ele­
mento militar, que tinha sido responsá­
vel pela proclarr.ação da república. 

Repassa ainda a penetração de pro­
dutos e capitais estrangeiros, a expan­
são da economia cafeeira, o início da in­
dustrialização, o surgimento do opera­
riado e as primeiras greves, em 1917, o 
movimento modernista, o carnaval ca­
rioca antigo e a rrúsica popular, o getu­
lismo e sua relação com a m, ssa traba­
lhadora, o naciona lismo dos anos 50 e a 
campanha do petróleo. 

Vovó Laura rememora o surgirr.ento 
da indústria cinematográfica e a invasão 
cultural norte-americana, o suicídio de 
Getúlio Vargas, o desenvolvimentismo 
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juscelinista e a construção de Brasília, o 
governo Jango e o golpe militar de 
1964, e ainda a tropicália, a explosão 
dos Beatles e do roque nos anos 60. As 
cen~s finais abordam as questões eco­
lógica, indígena, nuclear, ambiental, 
operária, camponesa, o projeto militar 
norte-americano Guerra nas Estrelas e 
a luta pela sobrevivência do horr.em 
frente à ameaça de destruição do pla­
neta. 

O vídeo/ filme tem duração de 20 mi­
nutos e direção da antropóloga Regina 
Abreu e de cineasta Noílton Nunes. A 
pesquisa, corro grande parte do cená­
rio, foi elaborada no próprio Museu 
Histórico Nacional, que err.prestou ma­
terial do acervo para as filmegens. 

Segunco Regina Abreu, "o trabalho 
nasceu no Museu Histórico Nacional e 
seu objetivo principal é o próprio mu­
seu, q1,;e passa por um r::erlodo de revi ­
talização sob a direção da rr useóloga 
Solange Godoy. O projeto é o de elimi­
nar a imagem de qúe museu no Brasil é 
apenas vitrine intocável, o que levou ao 
distanciamento muito grande das pes­
soas". 

Colônia e dependência 

A exposição reconta a história do 
pais de forma criativa, most rando vários 
aspectos da inserção brasileira no sis­
terra econômico mundial, como pais 
colonizado e dependente. "Colonização 
e Dependência" é o primeiro dos cinco 
módulos da exposição, que mostra um 
painel de grandes dimensões, com sím­
bolos e figuras que vivem escondidos 

SUPLF,.1EN7 O BRAS/l, 

O museu 
reconta 
a história 
A exposiçf o " Cc.lonização e 
Dependência", ~o Museu 
Histórlcc Nacic r,al, do Rio de 
Janeiro, fala c:ta história ~o 
erasil para ertudantes, de 
L m jeito que precisa ser 
imitado, paf s afora 

ou abertamente visíveis nas vitrines das 
quatro salas destinadas ao evento. 

Mapas, moedas, equipamentos de 
navegação e produtos naturais e do ar­
tesanato mostram o rr.ovimento de 
abertura para o rT'ar, interesses comer­
ciais e a busca do enriquecimento. Mais 
adiante, os efeitos e significados da des­
coberta das minas de ouro e de dia ­
mantes: crescimento populacional, ati ­
vação do comércio, urbanização, aperto 
dos laços coloniais. Em outra sala, os 
efeitos da mudança da corte portuguesa 
para o Brasil e, logo a seguir, o café, os 
esforços de industrialização, a substitui­
ção da mão-de-obra escrava pelo t ra­
balhador estrangeiro assalariado são 
outros traços marcantes da narrativa, 
que mostra, ainda, a profusão de bens 
importados, como alimentos, águ, mi ­
neral, remédios, tecidos, velas, máqui­
nas, brinquedos, confirmando a extensa 
dependência do país em relação ao ex­
terior, mesrro para a vida do dia-a -dia. 

A abrangência e a clareza da exposi­
ção "Colonização e Dependência" tor­
nam a iniciativa extremamente signifi­
cativa. 

"A exposição faz p, rte de urr con­
texto - explica a diretora Solange Go­
doy. A função do Museu, em primeiro 
lugar, é passar um recado direto do que 
significou o processo histórico brasilei­
ro, em linhas gerais. Corr,o latino-ame­
ricanos, precisamos entender berr cla­
ramente o c;ue significou a exploração 
colonial . A partir disso, todos entende­
remos a escravidão e a dependência em 
relação ao mercado externo." • 

L.N. 
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Sinal de multiplicar, somar e crescer. 

Somar esforços. Aumentar riquezas. 
Incentivar o progresso. 

É isso que o maior banco do Brasil 
tem feito todos os dias. 

fl BANCO DO BRASIL 


